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O olhar percorre as ruas como se fossem 

páginas escritas: a cidade diz tudo o que você 

deve pensar, faz você repetir o discurso, e, 

enquanto você acredita estar visitando Tamara, 

não faz nada alem de registrar os nomes com 

os quais ela define a si própria e todas as suas 

partes. 

Ítalo Calvino. As cidades invisíveis, p. 18.  
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RESUMO 

 

 

O objetivo central deste trabalho é entender as motivações que permearam a criação do Album 

de vistas locaes e das obras projectadas para a edificação da nova cidade. Para alcançar tal 

objetivo, primeiramente se buscou reconstruir a história desse impresso, de modo a relacionar 

sua publicação a outras iniciativas análogas desenvolvidas durante a segunda metade do 

século XIX. Posteriormente, analisam-se as relações entre as imagens vinculadas na obra 

citada acima e uma tentativa consciente de criar uma determinada narrativa de memória 

acerca da edificação da nova capital do estado de Minas Gerais. Por fim, esta pesquisa intenta, 

ainda, identificar as representações de modernidade e de progresso civilizacional contidas nas 

fotografias dos inúmeros projetos arquitetônicos e urbanísticos criados para compor a 

primeira cidade planejada da história do Brasil. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: cidade, fotografia, memória, representação 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



12 
 

 
 

 
 

ABSTRACT 

 

 

The main objective of this work is to understand the motivations that permeated the creation 

of the Album of local sights and the works designed for the construction of the new city. To 

achieve this goal, the story of this print was first constructed and related to its publication to 

other similar initiatives also developed during the second half of the nineteenth century. 

Subsequently, the present study analyzed the relations between the linked images in the work 

cited above and a conscious attempt to create a certain narrative memory of the construction 

of the new capital of the state of Minas Gerais. Finally, this research still tries to identify the 

representations of modernity and civilizational progress contained in the photographs of the 

numerous architectonic and urbanistic projects created to compose the first planned city of the 

history of Brazil. 

 

 

KEYWORDS: city, photograph, memory, representation 
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Introdução 

 

Todas as cidades possuem monumentos e documentos que assumem o papel de 

representá-la perante o público, inclusive de forma oficial. Lugares e artefatos são eleitos 

deliberadamente pelos governos das comunidades, a fim de criar memórias coletivas nas 

populações, além de afirmar e propor valores estéticos e ideológicos para as mesmas. Tais 

constatações levaram a realização deste trabalho que, a partir da análise do Album de vistas 

locaes e das obras projectadas para a edificação da nova cidade, tentará expor as intenções 

que motivaram a edição de cinco mil exemplares desta publicação, que apresenta imagens 

relativas a construção da cidade de Belo Horizonte1 no ano de 1895. 

 

A República, instaurada no Brasil após 15 de novembro de 1889, fez uso da 

arquitetura e do urbanismo como formas de representação da ruptura histórica implementada 

pelo novo governo em relação ao regime anterior. Na tentativa de afirmar o seu projeto 

político e ideológico, a República patrocinou a difusão de novos símbolos nacionais com o 

objetivo de tornar evidente a entrada da sociedade brasileira em uma nova era. Por meio do 

desenvolvimento de uma iconografia que destacava os antagonismos entre o “velho” Brasil, 

imperial, e o “novo” Brasil, republicano, o Estado desejava relacionar a República ao 

progresso e ao ingresso da nação na “era da modernidade”. 

 

Belo Horizonte foi a primeira cidade brasileira a ser planejada. Sua construção se 

inicia em 1894 e sua inauguração ocorreu em dezembro de 1997, sem que todas as obras 

estivessem concluídas. A necessidade de que a nova capital mineira obtivesse sucesso, ou 

seja, fosse devidamente habitada, era o grande desafio de seus criadores. Assim, produzir uma 

publicidade a respeito da nova cidade foi uma das formas de vencer esse desafio, visando a 

estimular e promover a vinda de novos moradores para a recém-criada capital. 

 

Quem observa hoje a cidade de Belo Horizonte não tem condições de imaginar a 

grande dificuldade de se transformar um pequeno e acanhado arraial em uma cidade com 

pretensões de se consolidar como metrópole brasileira. Obviamente, o processo de 

desenvolvimento da nova comunidade passou não apenas por edificar belos e imponentes 

1 Ao ser inaugurada no dia 12 de dezembro de 1897, a capital do estado de Minas Gerais é batizada de Cidade de 
Minas, posteriormente em 1901 muda-se o nome da comunidade para Belo Horizonte. 
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monumentos públicos, mas também por divulgar a “boa nova” que era empreendida no 

sertão de Minas Gerais. Logo, o sucesso do projeto da nova capital era constituído por vários 

elementos: arquitetônicos, urbanísticos, documentais e propagandísticos. 

 

A iniciativa da construção da nova capital de Minas Gerais esteve em consonância 

com outras reformas urbanísticas e sanitárias, ocorridas tanto na Europa como na América, no 

período que compreende do último quartel do século XIX à primeira década do século XX. 

Tais reformas urbanas e arquitetônicas visaram, de modo geral, atestar o progresso 

civilizacional das sociedades históricas, eliminando progressivamente as representações 

inadequadas que lembravam o passado imperial, substituindo-as por novas representações que 

viessem balizar os tempos da República na história do Brasil. 

 

Partindo desta perspectiva, não só a arquitetura foi empregada pela República como 

forma de linguagem – que tinha como função reforçar a mensagem de construção de um 

Brasil moderno pelo governo republicano. A utilização da fotografia e de outras técnicas de 

reprodução de imagens também serviu de instrumento do estado para a criação de narrativas 

de progresso que fixassem e comprovassem as ideias de transformação e mudança 

implementadas pelo Estado brasileiro. 

 

Durante as duas primeiras décadas da República no Brasil, é perceptível uma batalha 

entre as novas e as velhas representações da nação. Essa disputa foi travada num campo 

simbólico, no qual ícones do Império eram sistematicamente substituídos por ícones 

republicanos. Por meio desta prática, buscou-se consolidar as diferenças entre as duas fases da 

história brasileira. 

 

Como será demonstrado ao longo deste trabalho, o projeto editorial do Album de vistas 

foi elaborado como mais uma destas representações da nova elite política que, ao perceber o 

potencial da iconografia republicana para afixar valores (bem como incitar a formação de 

identidades nos indivíduos que iriam compor a nova comunidade), lançou mão de impressos e 

publicações para garantir o sucesso dos empreendimentos públicos da época. A República 

reproduziu, aqui, iniciativas análogas às que já haviam sido empregadas em outras nações, 

também em situações de trocas de governo, a fim de assinalar o “antigo” (interpretado de 

forma negativa) e o “novo” – apresentado como evolução em relação ao que existia antes. 
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O Album de vistas locaes (como será designado no decorrer do trabalho), objeto 

central da presente pesquisa, foi publicado no início do segundo semestre do ano de 1895, por 

encomenda do engenheiro-chefe da Comissão Construtora da Nova Capital (CCNC), o 

paraense Aarão Reis.2 Este impresso faz parte de um conjunto de publicações da CCNC que 

tinham o intuito de registrar e de divulgar a edificação da então Cidade de Minas, atual Belo 

Horizonte. A confecção e a organização do álbum, como mostra o contrato de prestação de 

serviços assinado em abril de 1895, foi de responsabilidade do fotógrafo Ehrhard Brand que, 

na época, residia na cidade de Juiz de Fora, na Zona da Mata mineira. 

 

 O Album de vistas locaes possui vinte e cinco imagens no total. Inicialmente são 

apresentadas três fotografias do antigo arraial de Belo Horizonte. Posteriormente, são exibidas 

vinte e uma reproduções dos projetos arquitetônicos e urbanísticos que fariam parte da nova 

capital de Minas. Neste segundo grupo de imagens estão contempladas duas plantas da 

cidade, monumentos públicos e locais que deveriam evidenciar o ingresso do Brasil e de 

Minas Gerais em uma era de progresso e modernidade. 

 

Outro aspecto que parece subjazer ao projeto do Album de vistas locaes foi a 

necessidade dos idealizadores de Belo Horizonte em formar um acervo documental de grande 

volume para registrar e comprovar cada ação promovida pela CCNC. Um grande aparato 

burocrãtico foi formado pela CCNC, não só para trabalhar no projeto da Cidade de Minas, 

mas também para produzir documentos que tornavam públicos os meandros do processo de 

formação de uma nova cidade. Por esta razão, a historiadora Heliana Angotti Salgueiro 

afirmou que Aarão Reis, engenheiro-chefe da Comissão, pretendeu criar uma espécie de 

“arquivos futuros”3 que conseguissem narrar a metamorfose urbana desenvolvida em Belo 

Horizonte.  

 

No que tange à CCNC, ela foi criada com seis divisões4 e várias subdivisões. Uma 

dessas divisões foi de suma importância para a realização do Album de vistas locaes, estamos 

falando especificamente da primeira divisão da CCNC, também conhecida como 

Administração Geral. Esta era dirigida diretamente por Aarão Reis, sendo responsável pela 

2 Contrato para a organização de um álbum de vistas phototypicas. Celebrado entre Ehrhard Brand e Aarão Reis, 
chefe da Comissão Construtora da Nova Capital, 29 de abril de 1895. Acervo da Comissão Construtora da Nova 
Capital de Minas (APCBH-032). Disponível em: <http://www.comissaoconstrutora.pbh.gov.br/default.htm>. 
Acesso em: 14 fev. 2018 
3 SALGUEIRO. Da natureza ao construído, p. 46. 
4 BARRETO. Bello Horizonte: Memória Histórica e Descriptiva. História Média, p. 33. 
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criação e pelo gerenciamento do Gabinete Fotográfico – uma subdivisão da CCNC que 

teve a incumbência de fornecer os clichês necessários para compor as imagens contidas na 

publicação do álbum organizado por Ehrhard Brand. 

 

No que tange ao método de abordagem do objeto em tela, a presente pesquisa se situa 

no campo da chamada “nova história cultural”, e isso devido tanto ao modo de tratamento 

como ao tema tratado. Uma das principais intenções desta narrativa historiográfica consiste 

em construir uma relação entre o Album de vistas locaes e o imaginário social presente no 

final do século XIX. Por meio de uma descrição inteligível da cultura vigente entre as elites e 

a intelectualidade oitocentista, busca-se, aqui, traçar como se edificou a coerência entre a 

publicação do álbum e criação das visões de mundo da sociedade da época. 

 

Assim, a análise do projeto editorial do álbum organizado por Brand tem por objetivo 

elucidar os interesses dos idealizadores da nova capital no momento em que a cidade ainda 

era erguida. Desse modo, captar as motivações dos construtores e aproximá-las a certo padrão 

de juízos e de valores característicos da mentalidade oitocentista é um dos cernes deste 

trabalho. Para erigí-lo, utilizamo-nos da interpretação histórica e contextualizada das imagens 

contidas no próprio Album de vistas locaes como meio de acesso e problematização das 

intenções e das representações mobilizadas pelos membros da CCNC. 

 

A partir dessa abordagem culturalista, pretendemos revelar não somente a forma pela 

qual a intelectualidade brasileira do século XIX concebia o seu mundo, mas também seus 

projetos de nação. Pretende-se, ainda, elucidar as projeções de futuro desenvolvidas para o 

país na época da publicação do álbum, bem como compreender os juízos sobre como deveria 

ser traçado o caminho rumo ao progresso no Brasil. Todas estas questões serão respondidas ao 

longo desta narrativa, na qual o Album de vistas locaes foi considerado como sendo produto 

da cultura material dos oitocentos, logo, como uma representação legítima daquela sociedade. 

 

A historiografia que trata de Belo Horizonte é bem ampla. Existem trabalhos acerca 

dos mais variados temas a partir de diferentes abordagens. São obras que tratam da construção 

da cidade, da arquitetura local, dos intelectuais que marcaram presença na vida pública da 

comunidade, da produção artística e da imprensa. Hoje, temos acesso a um vasto acervo sobre 

a história de Belo Horizonte, entretanto, mesmo em face desse variado número de pesquisas, a 
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cada ano são feitos novos trabalhos que têm como objetivo (re)contar a história da capital 

de Minas Gerais. 

 

Com todo esse acervo historiográfico, o primeiro desafio desta narrativa consistiu em 

evitar reproduzir um conhecimento histórico já feito. Tarefa que nada simples devido às 

razões já colocadas acima. Logo, a maior dificuldade para a produção desta pesquisa foi 

apresentar leituras outras acerca dos eventos que fizeram parte da história da cidade sem, com 

isso, abandonar as antigas obras e os clássicos da historiografia belorizontina. 

 

O Album de vistas locaes e das obras projectadas para a edificação da nova cidade, 

objeto do presente trabalho, foi citado e brevemente analisado pela professora Heliana Angotti 

Salgueiro em algumas de suas obras sobre Belo Horizonte. Outro pesquisador que também 

dedicou atenção a este impresso foi Rogério Pereira de Arruda, nas partes finais de sua tese de 

doutorado, intitulada Cidades-capitais imaginadas pela fotografia: Belo Horizonte e La Plata 

1880-1897. Logo, as duas primeiras obrigações deste estudo foram: dialogar com a 

bibliografia já consolidada sobre o assunto; apresentar contribuição aos debates já 

estabelecidos com algo distinto do que já foi dito. 

 

É neste sentido que procuramos construir uma narrativa que dialogasse com a 

historiografia que trata da edificação da cidade, bem como incorporar leituras que apresentem 

novas perspectivas de análise. Esta é a razão do recurso às reflexões de Paul Ricoeur, Walter 

Benjamin e Hans Ulrich Gumbrecht. Com isso, buscou-se, na filosofia, meios para ler (de 

novo e com outros olhos) um documento que já havia sido mobilizado e trabalhado em 

narrativas passadas. Dessa maneira, esta foi a solução metodológica que configuramos para 

evitar a mera repetição e reprodução de textos belorizontinos que antecederam este trabalho – 

mas, também, contribuir, de algum modo, para um debate tão instigante e profícuo como a 

história de Belo Horizonte e o imaginário republicano no Brasil. 

 

O debate historiográfico e bibliográfico, que norteou o presente estudo, é bastante 

vasto devido às especificidades do Album de vistas locaes. Por constituir uma publicação 

oficial do estado, o álbum tem, a priori, motivações políticas e ideológicas, além da própria 

da linguagem majoritariamente utilizada nele – a imagem. Essas razões fizeram deste 

impresso uma publicação que mereceu formas de análises distintas, fato que possibilitou 

maneiras diversas de tratar a documentação, o que torna o presente estudo de natureza 
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transdisciplinar, com uso de referências bibliográficas de áreas como filosofia, história, 

sociologia, geografia e fotografia. 

 

Primeiramente, a historiografia sobre Belo Horizonte foi de grande valia para a criação 

desta pesquisa, partindo da escolha do tema até a elaboração de algumas questões 

apresentadas ao longo da narrativa. Desde o início desta pesquisa, a obra da professora 

Heliana Angotti Salgueiro foi de fundamental importância, sobretudo por também analisar a 

história da construção de Belo Horizonte a partir das publicações e impressos da Comissão 

Construtora. Dois textos de Salgueiro serviram, ainda mais que os outros, para a realização 

deste trabalho. Em primeiro lugar, o artigo “Da natureza ao construído”, publicado na Revista 

do Arquivo Público Mineiro, que trata da formação de “arquivos futuros da cidade”5 – ideia 

quase central em um dos capítulos desta dissertação. O segundo foi o livro Engenheiro Aarão 

Reis: o progresso como missão, publicado em 1997, no ano do centenário de Belo Horizonte. 

Nesta obra, analisa-se a vida e a produção do criador do projeto urbano da capital mineira. 

 

Ainda sobre a historiografia belorizontina, foram de suma utilidade para a presente 

dissertação a tese de doutorado, bem como outros artigos, do professor Rogério Pereira de 

Arruda. Mais especificamente, as análises sobre a história da fotografia em Belo Horizonte 

nos primeiros dez anos da cidade foram de grande utilidade para o desenvolvimento das ideias 

aqui defendidas. Neste mesmo sentido, o artigo “Pioneiros da fotografia em Belo Horizonte”, 

de Anna Karina Castanheira Bartolomeu também foi colocado como referência por ter 

evidenciado relações entre a edificação da nova capital, entre os anos de 1894 e 1897, e a 

produção de imagens fotográficas pela Comissão Construtora. 

 

Outro aspecto fundamental para esta dissertação consistiu na análise do contexto no 

qual Belo Horizonte foi construída, momento histórico em que também ocorreram várias 

intervenções urbanas em cidades-capitais do século XIX. Para o desenvolvimento deste 

debate, foram mobilizadas ideias de autores como o arquiteto italiano Guido Zucconi e o 

geógrafo inglês David Harvey, que forneceram perspectivas pertinentes para pensarmos a 

concepção de cidade durante os oitocentos, as possíveis relações destas com o projeto de 

Aarão Reis e com o próprio Album de vistas locaes. 

 

5 SALGUEIRO. Da natureza ao construído, p.04. 
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No que tange às relações entre a edificação da nova capital de Minas com a política 

brasileira, pós-proclamação da República, a presente narrativa dialoga com alguns trabalhos 

da historiadora e antropóloga Lilia Moritz Schwarcz. Em específico, os livros História do 

Brasil nação: a Abertura para o Mundo e Brasil: uma biografia foram mobilizados para um 

conhecimento mais apurado a propósito dos interesses da nova elite republicana e de seus 

projetos políticos e ideológicos para o Brasil. 

 

Ainda no campo das discussões acerca das relações entre o Album de vistas locaes e 

um projeto de construção de identidade para a nação, importante contribuição é o trabalho 

Comunidades imaginadas: reflexões sobre a origem e a difusão do nacionalismo, de Benedict 

Anderson. Ao dialogar com este texto, pretendemos demonstrar como álbum participou da 

formação de concepções a respeito da nova capital, bem como o papel da publicação da 

CCNC na consolidação de uma imagem coletivamente idealizada sobre a cidade de Belo 

Horizonte. 

 

Outro texto mobilizado para compreendera narrativa imagética do Album de vistas 

locaes como instrumento de defesa de um determinado projeto de futuro para a nova capital é 

a obra Futuro Passado, do historiador alemão Reinhart Koselleck. As reflexões de Koselleck 

contribuíram também para a formulação de descrições mais apuradas das analogias entre as 

concepções oitocentistas sobre a “modernidade” e a iconografia do álbum. Em nosso 

entendimento, a obra de Koselleck foi determinante ao conferir inteligibilidade às possíveis 

“visões de mundo” que visavam justificar e legitimar a publicação do Album de vistas locaes. 

 

Outro pensamento determinante para a execução deste trabalho foi pautado pela 

bibliografia que dá conta das relações entre a memória, história e essas duas como 

representações do passado. Logo, a obra do filósofo francês Paul Ricoeur Memória, história, 

esquecimento forneceu ideias extremamente profícuas para perceber as possíveis funções do 

Album de vistas locaes na formação de uma narrativa memorialística, revestida de caráter 

oficial, acerca da edificação de Belo Horizonte – uma vez que a publicação foi patrocinada 

pela própria Comissão Construtora da Nova Capital. 

 

O capítulo “Documento/Monumento”, do livro História e memória, do historiador 

francês Jacques Le Goff, é outra grande referência bibliográfica neste trabalho. Foi por meio 
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dessa obra que foi possível entender os registros deixados pela Comissão Construtora 

como monumentos criados para narrar determinadas versões dos fatos passados, visando a 

manter viva a memória do nascimento da cidade. A iniciativa de constituir os já citados 

“arquivos futuros” poderia demonstrar a intenção de Aarão Reis e da CCNC em produzir uma 

coleção de documentos que fosse capaz de lembrar e, de certa forma, também celebrar a nova 

capital. Neste sentido, conforme propõe Le Goff, “O documento é monumento. Resulta do 

esforço das sociedades históricas para impor ao futuro – voluntária ou involuntariamente – 

determinada imagem de si próprias”.6 

 

Para enriquecer o debate sobre o papel da memória na vida dos estados nacionais 

modernos, valemo-nos das contribuições de outros autores, como o historiador Pierre Nora e o 

sociólogo Maurice Halbwachs. Nora foi convocado devido a seus comentários acerca da 

eleição deliberada pelos governos e estados dos “lugares da memória”,7 fato observado pelo 

historiador nas sociedades contemporâneas. Tal proposta se mostrou útil para os desígnios 

desta dissertação, uma vez que o historiador francês pensa as estratégias de utilização dos 

monumentos públicos na construção de identidades culturais nas populações e comunidades. 

Já Halbwachs nos é válido por pensar a fabricação de “memórias coletivas”8 pelas instituições 

estatais, argumentando que tais construções seriam motivadas pelas pretensões de 

desenvolvimento da coesão social nos grupos e indivíduos que compõem uma nação. 

 

Sobre a literatura que concerne à fotografia e suas relações com a memória e com a 

história, foram mobilizados vários autores. Os trabalhos de Boris Kossoy foram o ponto de 

partida para as reflexões empreendidas. Posteriormente, textos das historiadoras Annateresa 

Fabris e Ana Maria Mauad foram integrados ao conjunto para ampliar e sofisticar a 

interpretação histórica sobre os possíveis usos e funções do Album de vistas locaes nos 

primeiros anos da história de Belo Horizonte. 

 

Outro aspecto metodológico desta pesquisa concerne ao emprego de textos que 

discutem o papel da imagem como testemunho histórico. Acerca disso, amparamo-nos nas 

considerações do historiador francês Peter Burke, visando a enfatizar a ideia da imagem como 

“indício” do passado ou como fonte de acesso ao passado. Após apresentar o caráter indiciário 

6 LE GOFF. História e memória, p.103. Grifos nossos 
7 NORA. Entre memória e história, p.09. 
8 HALBWACHS. A memória coletiva, p.41. 
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da imagem (tendo nas técnicas fotográficas do século XIX sua maior representante), 

exploraremos o valor dessa como “testemunha ocular” da história. 

 

Outro texto importante acerca da fotografia mobilizado para esta dissertação foi o 

clássico A câmara clara, do semiólogo Roland Barthes. Ao recorrermos às considerações 

barthesianas, buscamos desenvolver um debate sobre as relações da fotografia com seu 

referente. A ideia barthesiana de que o “referente adere”9 é peça importante para evidenciar as 

associações e relações entre a memória e a fotografia. 

 

Outra autora mobilizada foi a filosofa americana Susan Sontag, devido a seu trabalho 

intitulado Sobre fotografia, publicado pela primeira vez em 1977. As ideias de Sontag acerca 

das relações entre morte e fotografia abriram espaço para pensaremos os sentidos do registro 

do antigo arraial de Belo Horizonte dentro das primeiras páginas do Album de vistas locaes. 

 

Além dos trabalhos supracitados, também foram empregados textos de André Rouillé, 

Philippi Dubois e Margarida Medeiros. A obra destes três autores fala da fotografia sob o 

prisma do automatismo e do caráter mecânico. Entendemos que estas leituras serão úteis por 

descreverem a pretensa fidedignidade do testemunho histórico oitocentista, bem como a 

fotografia compreendida enquanto “espelho do real”10 devido as relações dessa com a ciência 

e com a indústria do século XIX. 

 

Por fim, tivemos a importante contribuição dos trabalhos dos filósofos alemães Hans 

Ulrich Gumbrecht e Walter Benjamin. Ambos foram mobilizados para tratar a construção de 

interpretações pela sociedade do século XIX. As ideias de Gumbrecht suscitaram o debate 

acerca dos possíveis sentidos atribuídos às representações contidas no álbum organizado por 

Ehdhard Brand. Já Benjamin fez-se presente por meio de seu ensaio “A obra de arte na era da 

sua reprodutibilidade técnica”. Neste texto o autor defende a indução e a tentativa de 

interferência deliberada nas interpretações das imagens por seus produtores com clara 

finalidade política. As considerações presentes nesse ensaio auxiliaram na análise das funções 

ideológicas observadas no Album de vistas locaes. 

 

9 BARTHES. A câmara clara, p.15. 
10 DUBOIS. O ato fotográfico, p.27. 
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Após expormos o aparato metodológico mobilizado para a leitura do Album de 

vistas locaes, passamos à apresentação dos debates e das discussões encetados em cada uma 

das três partes do trabalho. Iniciaremos o texto com uma abordagem de caráter historicista. 

Posteriormente, passaremos por debates que tangem à construção da memória oficial de Belo 

Horizonte e, por fim, trataremos das funções do Album de vistas locaes para o público do 

impresso e, especialmente, para a população da comunidade ainda em formação. 

 

No primeiro capítulo abordaremos o papel da cidade oitocentista e suas características 

mais marcantes – como, por exemplo, ter sido o berço da revolução industrial e ter 

representado o progresso da sociedade do século XIX. A seguir, demonstra-se como as 

reformas urbanísticas dos oitocentos fizeram parte da vida dos centros urbanos daquela época. 

 

Ao longo deste capítulo, são mencionados os valores estéticos defendidos pela 

arquitetura e pelo urbanismo dos oitocentos, de modo a expor como esses se relacionaram 

com o projeto da nova capital de Minas. A partir disso, busca-se demonstrar como foram 

estabelecidas relações de determinação entre a experiência desenvolvida pela Comissão 

Construtora e outras reformas urbanos ocorridas também no século XIX. 

 

  Guardando as devidas proporções e realidades, estabelecemos um paralelo entre as 

obras públicas empreendidas em Paris, durante o governo do barão de Haussmann, e o projeto 

de edificação da então Cidade de Minas, atual Belo Horizonte. Especificamente, buscamos 

relacionar o modo como as intenções de modernização da malha urbana e a deflagração do 

progresso por meio da ação do Estado foram estabelecidos como pontos em comum às duas 

experiências citadas. 

 

Ainda sobre o capítulo inicial, nele foram analisadas as práticas oitocentistas de se 

produzir e se publicar imagens que tinham como referentes obras arquitetônicas e urbanísticas 

empreendidas durante o século XIX. Com tal gesto buscou-se relacionar o Album de vias 

locaes com outras publicações que apresentaram a mesma temática do impresso de autoria do 

fotógrafo Ehdhard Brand. 

 

Outra questão trabalhada nessa parte do texto foi a relação entre o projeto de 

edificação da nova capital com a consolidação do governo republicano instalado no Brasil 

após o 15 de novembro de 1889. Entendemos que, ao pretender alterar a paisagem das cidades 
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brasileiras, a República construiria suas próprias representações, a fim de justificar a 

mudança do sistema político e atestar o papel modernizador do novo governo. 

 

Fechando o primeiro capítulo, apresentamos, de forma breve e sucinta, a história dos 

personagens e das instituições que participaram mais ativamente da criação e da edição do 

Album de vistas locaes e das obras projectadas para a edificação da nova cidade. Foram 

abordadas a Comissão Construtora da Nova Capital, responsável pelo planejamento e 

construção de todas os monumentos públicos da Cidade de Minas, e o Gabinete Fotográfico – 

subdivisão da CCNC incumbida de produzir e de fornecer fotografias do antigo arraial de 

Belo Horizonte e dos projetos arquitetônicos dos prédios a serem construídos para compor o 

álbum. Além dessas, relatamos um pouco sobre a vida de Ehdhard Brand (fotógrafo 

contratado para organizar e dispor as imagens ao longo do Album de vistas locaes), bem como 

sobre Aarão Reis, engenheiro-chefe da Comissão Construtora e principal idealizador da nova 

capital de Minas. 

 

O segundo capítulo se inicia com uma discussão a propósito das relações entre 

imagem e memória. Nele, demonstra-se como, desde a antiguidade, as lembranças são 

produzidas na mente humana como imagens. Para tal, utiliza-se o diálogo platônico Teeteto a 

fim de exemplificar o entrelaçamento memória/imagem. 

 

Também será abordado, no segundo capítulo, as relações entre monumento público e 

memória. Trataremos o álbum como instrumento capaz de interferir coletivamente na 

formação da memória da população com o objetivo de afirmar os locais representados no 

impresso como símbolos oficiais da cidade. Ao compreender o Album de vistas locaes como 

ferramenta de promoção dos monumentos públicos da nova capital, poderemos identificar e 

reconhecer a participação do estado na formação dos “lugares da memória” para a 

comunidade belorizontina desde o período de planejamento da cidade. 

 

Com isso visamos apresentar as estratégias utilizadas pelos Estados para fazer com 

que suas obras públicas sejam assumidas pelas suas respectivas populações como espaços 

capazes de fazer lembrar a história da comunidade, bem como de representar a própria cidade 

perante os seus habitantes. Nesse sentido, propõe-se uma leitura do Album de vistas locaes 

(também) como um documento/monumento produzido pelos idealizadores da Cidade de 

Minas visando a perpetuar determinada versão para a edificação da nova capital. Esta deveria 
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exaltar o empreendimento e lembrar as virtudes dos edifícios públicos que iriam compor 

as paisagens da urbe planeja por Aarão Reis nos últimos anos do século XIX. 

 

Ainda nesse capítulo, apresenta-se o debate oitocentista que assume a fotografia como 

documento verídico, incapaz de “mentir” sobre aquilo que por ela foi registrado. Tal 

discussão coloca em cena a questão da fotografia como “testemunha ocular” da realidade 

passada, uma imagem criada por um processo físico-químico ocorrido dentro de uma 

máquina, em que a interferência do ser humano é tida por mínima, a ponto de, à época, ser 

desconsiderada. Tal aspecto é importante, uma vez que implica o escamoteamento da 

intencionalidade atuante na produção do registro fotográfico. 

 

Falaremos também do uso da fotografia como documento probatório pela justiça 

europeia e pela justiça norte americana ao final do século XIX. A irrefutabilidade do registro 

fotográfico irá promover uma interpretação que aponta para a utilização da fotografia no 

Album de vistas locaes como forma de obter confiança junto ao público-alvo do impresso, 

bem como atestar o caráter moderno do projeto da nova capital de Minas. 

 

Ainda neste capítulo, demonstraremos como a imagem fotográfica foi o lugar 

escolhido para guardar a memória do antigo arraial que, aos poucos, daria lugar a uma grande 

cidade. Assim, abordaremos a relação entre fotografia e morte, além de tornar evidente o 

caráter espectral da fotografia, que servirá à sociedade como um fragmento material do 

passado que não existe mais. 

 

Por fim, o terceiro e último capítulo tem por objetivo expor uma leitura histórica da 

iconografia do Album de vistas locaes. Para tanto buscamos, inicialmente, dialogar com a 

historiografia que já havia trabalhado anteriormente com o álbum organizado pelo fotógrafo 

Ehrhard Brand. As obras dos historiadores Rogério Perreira de Arruda e Heliana Angotti 

Salgueira consistem nos interlocutores privilegiados nessa parte de nossa narrativa. 

 

Uma das principais ideias defendidas no terceiro capítulo é a participação do Album de 

vistas locaes como agente fomentador das identidades na comunidade que se formava no final 

do século XIX em Minas Gerais. Buscamos expor a força das imagens da publicação na 

produção de concepções coletivas sobre a cidade que ainda se encontrava em processo de 
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construção, bem como o caráter propagandista do Album ao tornar a nova capital uma 

localidade conhecida pelo público. 

 

Outro ponto debatido no útlimo capítulo concerne ao debate sobre o papel da mídia 

oitocentista na criação de sentimentos nacionalistas e regionalistas nas populações da época. 

Tal discussão visa atrelar o projeto editorial do Album de Vistas locaes a esta prática, com o 

objetivo de desenvolver identidades e coesão entre os indivíduos que iriam compor a 

sociedade da nova capital. 

 

A discussão sobre o papel da mídia se desdobra em outro tópico: o tratamento dos 

meios e das formas de interferir na interpretação das imagens e como tal questão está posta no 

projeto do Album de vistas locaes. Como será tratado no capítulo em tela, já no século XIX 

esta prática foi utilizada para manipular a leitura das imagens e dos textos escritos, com a 

finalidade de utilizar os impressos e a produção da mídia como instrumento coercitivo dos 

estados nacionais oitocentistas.  

 

Outro assunto tratado no terceiro capítulo é a possível influência de Aarão Reis na 

edição do álbum. Tentaremos apresentar as ideologias defendidas pelo engenheiro paraense 

nas suas obras e ao longo de sua vida, de modo a relacionar a ideia de compromisso na 

promoção do progresso e a missão civilizadora assumida por Aarão Reis após a sua obtenção 

do diploma de engenheiro pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro. 

 

Também será discutido neste capítulo ideias a respeito das projeções de futuro 

defendidas pelo Album de vistas locaes para a nova capital. A ação de planejar uma cidade-

capital moderna, que seria representação do progresso trazido pela República recém-

instaurada, não poderia correr o risco de ver o insucesso se abater sobre o projeto após sua 

inauguração. Logo, a promoção das virtudes da cidade, através do álbum, teria como intento 

garantir o êxito da comunidade, de modo a induzir na população a ideia de que a Cidade de 

Minas seria a capital do futuro e que, através dela, abririam-se as portas de uma nova era de 

avanços, tanto para Minas Gerais quanto para o Brasil. 

 

Por fim, analisaremos o papel da arquitetura e do urbanismo empregados na nova 

capital como marcas do progresso em Minas. Tratou-se de evidenciar a força dos estilos 

arquitetônicos na criação da imagem moderna da cidade, bem como a presença dos símbolos 
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do progresso e da indústria oitocentista nas representações contidas e divulgadas através 

do Album de vistas locaes. Em nosso entendimento, tal empenho teve por objetivo asseverar 

as qualidades agregadas ao projeto da então Cidade de Minas, hoje Belo Horizonte. 
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1. HISTÓRIA DO ALBUM DE VISTAS LOCAES E A MEMÓRIA DE 

BELO HORIZONTE 
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1.1. De cidade a metrópole: histórico de um processo 

 

Definitivamente as cidades oitocentistas foram tidas como uma das mais significativas 

manifestações do progresso civilizatório.11 Para conseguir suportar tal fardo, elas se 

transformaram em espaço de mudanças, tanto edilícias como urbanísticas.12 Questões outrora 

irrelevantes para a composição de uma urbe passaram a ser consideradas de suma importância 

para a evolução da sociedade dos oitocentos. Nesse sentido, “falar da cidade do século XIX 

significa falar da cidade da época da revolução industrial”.13 

 

Foi a partir do século XIX que o antigo modelo de cidade começou a ser visto como 

um fator de bloqueio à expansão e à evolução do capitalismo. As formas mais tradicionais de 

construção do espaço urbano, utilizadas principalmente antes da revolução industrial, foram 

interpretadas como entraves ao desenvolvimento humano e econômico. Com isso, as vias 

públicas passam a ser consideradas estreitas e tortuosas demais para a satisfatória circulação 

de pessoas e mercadorias – bem como a aglomeração entre as edificações começou a ser 

compreendida como catalizador da proliferação de epidemias na população das zonas 

urbanas.14 

 

 De acordo com o historiador Fransérgio Folis, entre o final do século XIX e começo 

do século XX, 

  
as cidades assumiram redobrado valor como locus de atividade civilizatória, 
espaço privilegiado para usufruir o conforto material e contemplar as 
inovações introduzidas pela modernidade. Para isso, as cidades precisavam 
renovar suas feições de modo a se mostrarem modernas, progressivas e 
civilizadas.15  

 

De certa forma, o período em questão se assumiu como a “era da metamorfose das 

cidades”, muito por se considerar essa prática como sendo uma chave de acesso ao progresso. 

Além disso, tal processo representava certa garantia de futuro promissor para as comunidades 

inseridas nesse contexto de reformas nos espaços urbanos. 

11 FOLLIS. Modernização Urbana na Belle Époque Paulista, p.  15. 
12 ZUCCONI. A cidade do século XIX, p. 13. 
13 ZUCCONI. A cidade do século XIX, p. 20. 
14 FOLLIS. Modernização Urbana na Belle Époque Paulista, p. 25. 
15 FOLLIS. Modernização Urbana na Belle Époque Paulista, p. 15. 
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As urbes oitocentistas passaram a ter que se munir de predicados para poderem 

pleitear a alcunha de metrópole. Aparelhos urbanos como estações de trem, praças e parques 

arborizados se tornaram símbolos de qualquer cidade que se imaginava grande.16 A tríade 

“beleza, utilidade e salubridade” foi norte para a elaboração dos projetos urbanísticos 

executados durante o XIX.17 Assim como demonstra Fransérgio Follis:  

 
Além do ideal de higienização e de racionalização do espaço urbano, a 
haussmanização trazia consigo também uma nítida preocupação com o 
embelezamento da cidade, configurado na construção de parques e praças 
ajardinadas e monumentais edifícios de arquitetura moderna.18 

 

O fluxo facilitado era a “mola-mestra” do conforto urbano. Vias largas e abertas 

promoviam o trânsito considerado essencial para o sucesso de uma cidade. A locomotiva, 

símbolo da própria revolução industrial, deveriam se fazer presente nas metrópoles, inclusive 

para interligá-las às outras cidades e territórios, distribuindo viajantes e mercadorias de um 

canto ao outro. Conforme posição expressa pelo arquiteto italiano Guido Zucconi, a “estação 

ferroviária é, provavelmente, entre as novas edificações emergentes que se encontram no 

cenário urbano, aquela que, mais do que outros, exprime o impulso para a inovação técnica e 

econômica”.19  Ou seja, o peso da ferrovia e de suas estações passa a ser considerado como  

determinante para as pretensões de crescimento de uma cidade durante os oitocentos – 

inclusive por elas representarem o avanço tecnológico em prol da mobilidade urbana. 

 

A “concepção de uma cidade de interligações”20 foi o cerne das preocupações dos 

engenheiros oitocentistas e todas as questões que diziam respeito à circulação estiveram 

presentes nos programas de urbanismo desse período. Exemplo disso é a construção de 

avenidas largas de caráter monumental, conhecidas como boulevares. As vias de grande porte 

assumiram papel crucial nos projetos de modernização das cidades.21 De acordo com 

Zucconi, “Muitas artérias são realizadas de modo inteiramente novo no decorrer do século 

XIX, tanto nas capitais como nas cidades médias e grandes”.22 Desse modo, as amplas vias 

públicas desenvolvidas pelos urbanistas foram elementos marcantes no traçado das cidades 

16 ZUCCONI. A cidade do século XIX, p. 173. 
17 FOLLIS. Modernização Urbana na Belle Époque Paulista, p. 23. 
18 FOLLIS. Modernização Urbana na Belle Époque Paulista, p. 83. 
19 ZUCCONI. A cidade do século XIX, p. 172. 
20 SALGUEIRO. Cidades Capitais do Século XIX, p. 85. 
21 ZUCCONI. A cidade do século XIX, p. 46. 
22 ZUCCONI. A cidade do século XIX, p. 91. 
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edificadas e reformadas durante o período constituído entre o início da segunda 

revolução industrial e a Primeira Guerra Mundial. 

 

Fransérgio Follis reitera que era “desejo dos administradores públicos de transformar o 

meio físico dessas cidades de modo a torna-lo civilizado e moderno”.23 Para tanto, a beleza 

estética também se apresentou como preponderante para o progresso das cidades oitocentistas, 

visto que “uma cidade bela era indício de riqueza, prosperidade e civilização”24. Assim sendo, 

o embelezamento dos centros urbanos estava atrelado à sua própria modernização, de modo 

que a construção de novos e imponentes edifícios constitui parte do processo de formação de 

uma metrópole do século XIX. 

 

A historiadora Heliana Angotti Salgueiro observa que o filósofo da arquitetura Marc-

Antoine Laugier já defendia, em 1753, que “a beleza e a magnitude de uma cidade dependem 

principalmente de três coisas: suas entradas, suas ruas e edifícios”.25 A partir de tal premissa, 

seria possível reconhecer a grandeza (ou mesmo a irrelevância) de uma urbe pela aparência de 

suas edificações e de seus monumentos arquitetônicos. Essa estética edilícia dos oitocentos 

ditou a hierarquização das cidades da época, sendo que a importância de cada uma delas 

também era atestada e ratificada a partir da beleza de suas construções. Desse modo, para ser 

considerada uma metrópole do século XIX era necessário ter “eventos urbanísticos e 

arquiteturais dignos da idade do ouro”.26 

 

Dentre todas as reformas urbanas empreendidas pelos oitocentistas, o caso de Paris, 

durante o governo do barão Georges Eugène Haussmann, foi o mais famoso e, de certo, o 

mais utilizado como exemplo para outras intervenções da época. Entre os anos de 1853 e 

1870, Haussmann foi o prefeito da capital francesa e, a mando de Napoleão III, realizou 

muitas e importantes obras urbanísticas e arquitetônicas na cidade.27 A administração da 

capital, durante os dezesseis anos em questão, ficou marcada e conhecida como a era da 

modernização e do embelezamento do espaço urbano parisiense. A partir de 1853, “Paris 

tornou-se um modelo urbano para muitas cidades de várias regiões do mundo”.28 

 

23 FOLLIS. Modernização Urbana na Belle Époque Paulista, p. 28. 
24 FOLLIS. Modernização Urbana na Belle Époque Paulista, p. 84. 
25 SALGUEIRO. Cidades Capitais do Século XIX, p. 28. 
26 SALGUEIRO. Cidades Capitais do Século XIX, p. 85. 
27 FOLLIS. Modernização Urbana na Belle Époque Paulista, p. 16. 
28 FOLLIS. Modernização Urbana na Belle Époque Paulista, p. 16. 
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O barão de Haussmann teve a intenção de transformar a metrópole francesa em 

um dos símbolos da modernidade e do progresso. Sendo assim, empreendeu obras públicas e 

difundiu a ideia de que essas reformas representariam uma verdadeira metamorfose na cidade. 

Ao comentar o processo de modernização desenvolvido em Paris, o geógrafo inglês David 

Harvey argumenta que “Haussmann queria fazer dela uma capital moderna digna não só da 

França, mas da civilização ocidental”.29 

 

Para Harvey, durante o governo de Haussmann a capital da França realmente “assumiu 

a modernidade”.30 O projeto haussmaniano estaria, desse modo, associado ao progresso e à 

modernização da nação. Por essa e outras razões, ele se tornou “uma das grandes lendas do 

planejamento urbano modernista”31 tanto no século XIX como no início do século XX. 

 

A intenção do prefeito de Paris foi dotar a sua cidade de todos os predicados que uma 

metrópole ocidental moderna poderia sustentar32. O barão de Haussmann promoveu a 

construção de boulevares, parques e praças33. Ele também transformou a fisionomia das 

edificações parisienses mais representativas, como o Hotel de Ville, a Ópera Garnier e o Les 

Halles. Ainda conforme Harvey, a pretensão do barão durante sua administração em Paris 

parece consistir em desenvolver a monumentalidade e a espetacularização da cidade por meio 

de uma arquitetura considerada esteticamente bela, uma vez que a “dramaticidade das obras 

públicas e a resplandecência da nova arquitetura destacavam a atmosfera de intencionalidade, 

mas também de festividade na qual o Império procurava se envolver”.34 Tendo por base os 

comentários de Harvey, pode-se dizer que,  

 

norteado pelos ideais de higienização, embelezamento e racionalização do 
espaço urbano, o barão de Haussmann transformaria a velha Paris de 
estrutura ainda medieval numa cidade propriamente moderna, admirada e 
invejada em todo mundo35. 

 

 Assim, ao levar a cabo tal projeto, o caráter modernizante das políticas de urbanização 

executadas em Paris entre 1853 e 1869 auxiliou a cidade a se estabelecer como centro 

irradiador de cultura e paradigma arquitetônico e urbanístico moderno para o ocidente. 

29 HARVEY. Paris, Capital da Modernidade, p. 156. 
30 HARVEY. Paris, Capital da Modernidade, p. 13. 
31 HARVEY. Paris, Capital da Modernidade, p. 152. 
32 FOLLIS. Modernização Urbana na Belle Époque Paulista, p. 24. 
33 HARVEY. Paris, Capital da Modernidade, p. 288. 
34 HARVEY. Paris: Capital da Modernidade, p. 282. 
35 FOLLIS. Modernização Urbana na Belle Époque Paulista, p. 25. 
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Como exposto acima, entendemos que parte do projeto haussmanniano consistia em 

fazer com que seus contemporâneos relacionassem as inovações urbanísticas e as belezas 

arquitetônicas à grandiosidade da cidade, do governo e da nação. Desse modo, tal como 

afirma Guido Zucconi, o intento do barão parecia fazer com que o “astro de Paris brilha sobre 

todas as outras world city do século XIX e muitos a identificam com a ideia de cidade-capital 

e de metrópole”.36 

 

Posto isso, faz-se interessante lembrar, outra vez, a interpretação que faz David 

Harvey. De acordo com o geógrafo, Haussmann 

  
precisava criar o mito de uma ruptura radical em torno dele próprio e do 
imperador – mito esse sobreviveu até hoje – porque era necessário mostrar 
que o que havia antes era irrelevante; que nem ele nem Luís Napoleão 
estavam de maneira alguma ligados ao pensamento ou às práticas do passado 
imediato. Essa negação tinha uma dupla função. Criava um mito inovador 
(essencial a qualquer novo regime) e ajudava a garantir a ideia de que não 
havia alternativa para o autoritarismo benevolente do Império.37 

 

A partir de tal comentário, pode-se dizer que Paris e Belo Horizonte viveram 

momentos de alguma semelhança durante o século XIX. Ambas as cidades foram utilizadas 

como símbolo da renovação política nacional e exemplo de modernização patrocinada por 

seus respectivos governos. Se a metrópole francesa serviu como prova irrefutável do caráter 

progressista do Segundo Império, a capital mineira também teve que comprovar, para o Brasil 

e para o mundo, que a República iria promover o avanço civilizacional e econômico da nação 

brasileira.  

 

Outra importante proximidade acometeu as cidades-capitais em questão. As duas 

tiveram suas obras urbanísticas e arquitetônicas divulgadas em álbuns fotográficos produzidos 

durante o século XIX. Charles Marville,38 em Paris, e Edhard Brand, em Belo Horizonte, 

foram responsáveis por registrar fotograficamente as profundas transformações ocorridas na 

fisionomia de ambas as cidades. Tais “provas” foram divulgadas em seus álbuns de 

fotografias, que foram editados e disponibilizados para o público da época. 

 

36 ZUCCONI. A cidade do século XIX, p. 45. 
37 HARVEY. Paris: Capital da Modernidade, p. 23. 
38 ZUCCONI. A cidade do século XIX, p. 45 
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Obviamente, as duas cidades em questão estavam em estágios diferentes de 

desenvolvimento. Já no século XIX, a capital francesa era o exemplo de civilização para o 

ocidente e reconhecida como núcleo irradiador de cultura e arte para o mundo. Belo 

Horizonte, originalmente batizada como Cidade de Minas, foi inaugura apenas em dezembro 

de 1897, já próximo da vida do século XIX para o XX. Até por ter sido planejada, a nova urbe 

demorou a se firmar como grande capital brasileira. Mesmo assim, nunca chegou a se 

confirmar como uma metrópole cosmopolita, tal qual ainda hoje é Paris. 

 

As historiadoras Maria Cristina Wolff de Carvalho e Silvia Ferreira Santos Wolff 

defendem que, após a sua invenção, em 1839, “a imagem fotográfica da arquitetura tornou-se 

fundamental para a percepção do espaço arquitetônico”.39 Já o historiador da fotografia 

Rogério Pereira de Arruda, ao analisar a utilização de álbuns fotográficos na divulgação das 

obras de construção de Belo Horizonte e de La Plata, na Argentina, atesta que os “latino-

americanos inspiraram-se no caso francês”.40 Conforme propõe Arruda, em ambos os casos se 

observa o uso de imagens como documentos capazes de comprovar a modernização 

arquitetônica e urbanísticas de suas cidades. 

 

Dessa forma, a imagem fotográfica foi assumida pelos oitocentistas como testemunha 

ocular do processo de embelezamento e melhoria dos espaços urbanos durante o século XIX. 

Como propõe Annateresa Fabris, a fotografia oitocentista  

 

esteve presente no registro do novo, daquilo que representasse 
transformação. No mesmo espírito foram fotografados não apenas edifícios, 
mas obras de grande porte. Esse tipo de registro de obras acabadas, ou de 
acompanhamento de obras públicas relevantes, só fez consolidar-se com o 
incremento do ritmo de construções e modernização do Brasil. Prédio 
oficiais, fontes, chafarizes, praças, estátuas, novas avenidas, intervenções 
urbanas, demolições saneadoras, instalações de redes de transportes, tudo 
passou a ser registrado com frequência crescente, para culminar na virada do 
século numa intensidade proporcional ao ritmo das obras.41 

 

A mudança do sistema de governo, ocorrida no Brasil em 1889, desencadeou inúmeras 

reformas urbanas, em vários pontos do território nacional e essas foram um dos principais 

símbolos da política pública implementada pelos homens de poder daquela época. Belo 

Horizonte foi a primeira cidade construída para atender aos interesses políticos e ideológicos 

39 FABRIS. Fotografia: usos e funções no século XIX, p. 133. 
40 ARRUDA. Cidades-Capitais Imaginadas Pela Fotografia, p. 23. 
41 FABRIS. Fotografia: usos e funções no século XIX, p. 165. 
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das elites republicanas, isso é um fato. Nas palavras de Heloisa Starling e Lilia 

Schwarcz, a nova capital de Minas foi “a cidade que a República imaginou a sua imagem e 

semelhança, e que se tornou a primeira urbe planejada do Brasil”.42 Mas, de forma nenhuma 

foi a única cidade a servir de instrumento para a legitimação dos projetos defendidos pela 

classe política definitivamente empoderada após os eventos de novembro de 1889. 

 

No período republicano, outros importantes projetos urbanísticos foram executados em 

cidades-capitais do Brasil, chamamos atenção para os casos de São Paulo e do Rio de Janeiro, 

vistas respectivamente como “cabeça” e “coração” da República43. Sendo a última cidade 

citada acima, o caso mais emblemático na história das reformas urbanas ocorridas no período 

republicano, até mesmo por se tratar do então distrito federal. Para a historiadora Lilia 

Schwarcz o projeto urbanístico do governo Pereira Passos, implementado entre aos anos de 

1903 e 1906, “transformou a capital federal em verdadeiro cartão postal, com fachas art 

nouveau feitas de mármore e cristal, modernos lampiões à luz elétrica, lojas de produtos 

importados e transeuntes à francesa”44. Como mostra o arquiteto e doutor em história urbana 

José Geraldo Simões Junior:  

 
Com o fim do período imperial e o início da República, criam-se as 
condições favoráveis para a implantação de um projeto político que viria 
alterar a fisionomia dos principais centros urbanos brasileiros, imprimindo-
lhes uma nova imagem representativa da visão cultural da nova elite 
governante – os republicanos – visão esta marcada por uma abordagem 
positivista que implicava no reordenamento das estruturas urbanas e na 
adoção de uma estética que demonstrasse a nossa modernidade.45 

 

 

1.2.  Uma capital sob demanda: a CNCC e o projeto republicano da elite mineira 

 

O Album de vistas locaes e das obras projectadas para a edificação da nova cidade , 

objeto central de nossa análise, relaciona-se ao contexto histórico acima apresentado. A 

publicação foi produzida pelo fotógrafo Edhard Brand em 1895, mas sua criação foi 

encomendada e custeada pela Comissão Construtora da Nova Capital.46 O Album de vistas 

apresentou ao público o projeto arquitetônico e urbanístico da Cidade de Minas. Entretanto, 

42 SCHWARCZ; STARLING. Brasil: uma biografia, p. 326. 
43 SCHWARCZ; STARLING. Brasil: uma biografia, p. 326. 
44 SCHWARCZ. História do Brasil nação, p. 44. 
45 SIMÕES JUNIOR. Cenários de Modernidade, p. 06.  
46 ARRUDA. Cidade-Capitais Imaginadas pela Fotografia, p. 218. 
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como o projeto foi apresentado é uma questão a ser trabalhada. A forma de se mostrar 

algo muda de acordo com a função e o objetivo de quem produz a imagem. Logo, 

discutiremos adiante interpretações que possam falar sobre outras motivações que 

impulsionaram a publicação do Album de vistas no ano de 1895. 

 

O álbum dialoga com seu tempo – contexto histórico que pretendeu relacionar as 

transformações edilícias com as mudanças políticas e ideológicas em curso no Brasil de fins 

do século XIX. Temporalmente localizada entre a última década dos oitocentos e a primeira 

década do século XX, pode-se dizer que a prática da República de transmutar as cidades-

capitais brasileiras conversa e está embebida nas imagens apresentadas pelo Album de vistas 

locaes. 

 

A propósito de Belo Horizonte, as historiadoras Heloísa Starling e Lilia Schwarcz 

afirmam que a cidade “foi planejada, organizada e executada pela facção mais agudamente 

moderna e republicana das elites mineiras, embalada pelo sonho do progresso e da técnica. 

Essa elite desenhou Belo Horizonte com um curioso sentido de modernidade”.47 Na leitura da 

historiadora Heliana Angotti Salgueiro, o projeto da nova capital aponta para uma questão que 

vai além do próprio cenário nacional. Conforme sugere Salgueiro,  
 

a construção de Belo Horizonte, acontecimento aparentemente circunscrito, 
revela-se exemplar, não somente para mostramos como se afirma a relação 
entre urbanismo e arquitetura no final do século XIX no Brasil, mas, 
sobretudo, para refletirmos sobre a transferência das categorias de 
pensamento formais franceses que que alimentam a geração de seus 
conceptores.48 

 

Se a história do Album de vistas se mistura à história da nova capital, tentaremos, aqui, 

apresentar os fatos que cercaram a construção da Cidade de Minas, bem como expôr as 

motivações que permearam o projeto do engenheiro-chefe da Comissão Construtora da Nova 

Capital, o paraense Aarão Reis. 

 

A história da transferência da capital de Minas Gerais, de Ouro Preto para a Cidade de 

Minas, atual Belo Horizonte, ocorreu em um contexto de tentativa de consolidação de um 

novo governo no Brasil. Nas palavras de Heliana A. Salgueiro:  

 

47 SCHWARCZ; STARLING. Brasil: uma biografia, p. 328. 
48 SALGUEIRO. Cidades Capitais do Século XIX, p. 137. 
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No movimento de ideias correntes nos meios das elites brasileiras, destaca-se 
o federalismo republicano, que se cristaliza por volta de 1890, permitindo 
aos novos estados mudarem de capital. Políticos provinciais então solicitam 
a um grupo de engenheiros progressistas da Escola Politécnica do Rio de 
Janeiro que construam uma cidade planejada: a nova capital do estado de 
Minas Gerais. Esse projeto inscreve-se, ao mesmo tempo, no discurso 
clássico sobre valores racionais e representativos das cidades-capitais – 
técnicos, topógrafos, econômicos e simbólicos – e na história dos primeiros 
debates sobre a planificação urbana no Brasil.49 

 

À contextualização elaborada por Salgueiro, acresça-se o comentário de Letícia Julião, 

para quem o novo governo republicano  

 
logrou inscrever no espaço urbano marcas do poder republicano que 
ascendia no Brasil, erguendo uma cidade moderna – Belo Horizonte – em 
substituição à antiga Ouro Preto, sede de governo e símbolo incontestável do 
domínio colonial e da administração da Monarquia recém destituída.50  

 

A fim de concretizar seu projeto, o Congresso Mineiro se reuniu em Barbacena dois 

anos após o advento da República, em 1891, decidindo por oficializar a intenção de encontrar 

um novo local para receber as instituições políticas e burocráticas do estado e ser a nova 

capital de Minas Gerais. Desse modo, e em consonância com a historiadora Luana Martins 

Campos, pode-se dizer que “Belo Horizonte foi desenhada e edificada para servir como um 

emblema ao projeto republicano”.51 

 

Assim, de certa forma “não apenas se edificava uma capital, também se buscava 

construir a República brasileira recém-instalada. Ambas as obras partilhavam de um código 

comum, eram expressões de um desejo de renovação da sociedade”.52 Conforme as palavras 

do arquiteto da Comissão Construtora, Alfredo Camarate, podemos evidenciar a relação entre 

o governo republicano e o empreendimento de edificação da cidade-capital:  

 
Construímos, é verdade, uma capital para os filhos do Estado de Minas, mas 
esses mineiros são igualmente filhos da República dos Estados Unidos do 
Brasil e são, além dessas duas desvanecedoras filiações, filhos do século das 
luzes ou, talvez antes, do século XX, que se lhe segue [...] A criação de uma 

49 SALGUEIRO. Cidades Capitais do Século XIX, p. 137. 
50 JULIÃO. Sensibilidades e representações urbanas na transferência da capital de Minas Gerais, p. 115.  
51 CAMPOS. “Instantes como este serão seus para sempre”, p. 23. 
52 JULIÃO. Belo Horizonte: Itinerários da cidade moderna (1891-1920), p. 50. Destacam-se inúmeras outras 
obras que traçam uma investigação sobre a experiência da modernidade na capital de Minas, como BH: Verso e 
Reverso (CENTRO DE APERFEIÇOAMENTO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO, 1997), Engenheiro 
Aarão Reis: o progresso como missão (SALGUEIRO, 1997) e Panorama de Belo Horizonte (FUNDAÇÃO 
JOÃO PINHEIRO, 1997), apenas para citar alguns exemplos. 
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capital nova traz, portanto, pesadíssimos encargos para os mineiros, e refiro-
me aos encargos morais e não os econômicos [...].53. 

 

A propósito da historiografia belorizontina, poucas obras são mais representativas que 

Bello Horizonte: Memória Histórica e Descritiva, de Abílio Barreto. Nela o historiador relata 

que:  

 

Promulgada pelo Congresso Mineiro, reunido em Barbacena, a 17 de 
dezembro de 1893, a lei que estabeleceu a mudança da capital para a cidade 
que se deveria edificar no arraial de Belo Horizonte, com o prazo 
improrrogável de 4 (quatro) anos para a construção e mudança referidas, foi 
a notícia repercutindo pelo Estado e País em fora, celeremente, 
alvissareiramente.54 

 

Para elaboração e execução do projeto, foi escolhido pelo presidente do estado de 

Minas Gerais Afonso Pena o paraense Aarão Reis. Formado em engenharia civil pela Escola 

Politécnica do Rio de Janeiro em 1874, Reis atuou como o principal encarregado da 

construção de Belo Horizonte e engenheiro-chefe da Comissão Construtora da Nova Capital 

em janeiro de 189455. Reis já havia sido chefe da Comissão d’Estudo das Localidades 

Indicadas para a Nova Capital entre os anos de 1892 e 1893. Como o próprio nome indica, 

essa instituição teve a incumbência de definir o local para a edificação da nova capital de 

Minas.  

 

Mesmo antes de trabalhar para Afonso Pena em Minas Gerais, Aarão Reis já era tido 

como construtor notável. Dentre as experiências levadas a cargo por Reis, ele já havia 

participado  

 

como diretor das obras civis e hidráulicas do Ministério da Marinha, entre 
1886 e 1889; engenheiro de obras civis e hidráulicas da Estrada de Ferro de 
Pernambuco, em 1889, e da Secretaria de Estado da Agricultura, Indústria, 
Viação e Obras Públicas, em 1890; engenheiro-chefe dos serviços de 
eletricidade da Estrada de Ferro D. Pedro II, entre 1881 e 1885, e da Estrada 
de Ferro da Tijuca, em 1891; e engenheiro-arquiteto nos projetos da Escola 
Naval, em 1887, e da Escola de Aprendizes de Marinheiros, em 1887, no Rio 
de Janeiro, ambas não construídas.56 

 

53 ARQUIVO PUBLICO MINEIRO. 1985, p.166-167. 
54 BARRETO. Bello Horizonte, p. 23. 
55 BARRETO. Bello Horizonte, p. 26. 
56 ENCICLOPÉDIA Itaú Cultural de Arte e Cultura Brasileiras, s.p.. Disponível em: 
<http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa4987/aarao-reis>. 
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Entretanto, foi a frente da CCNC que Aarão Reis pôde implementar, de forma 

mais nítida, suas ideias de como deveria ser construida uma cidade moderna. Conforme 

propõe Salgueiro,  
é a frente da Comissão Construtora da Nova Capital, em 1894, que ele 
aplicará os postulados de Saint-Simon e de Comte na matéria, criando um 
corpo orgânico de sábios especializados, cada um em sua função, sob uma 
organização sistemática de divisões e subdivisões, da mesma forma que 
havia feito por Haussmann, em Paris, com a seções e subseções dos serviços 
de obras públicas, ocupadas quase todas pelos engenheiros da École 
Polytechnique.57 

 

A CCNC foi criada por Aarão Reis de forma metódica e sistemática, com forte 

inspiração na experiência hausmaniana em Paris. Aos olhos dos engenheiros da instituição, o 

rigor observado deveria garantir o sucesso do empreendimento. Os ideais de racionalização 

estiveram presentes desde a concepção da Comissão Construtora, passando inclusive pela 

distribuição das atribuições e responsabilidades. Como exposto por Salgueiro,  

 
Reis concebe a Comissão Construtora como um sistema organizado em seis 
seções, cada uma com subdivisões, cujos serviços são distribuídos de forma 
minuciosas e precisa, como na ideia de classificação dos grupos ou das séries 
coordenadas entre si, cara a Fourier e, sobretudo, muito semelhante às seções 
e subseções hierarquizadas criadas por Haussmann.58 

 

Ao fim e ao cabo, a CCNC, sob a liderança de Aarão Reis, foi uma instituição que 

observou as competências dos engenheiros e arquitetos, respeitando sempre suas 

especialidades com o objetivo de obter o máximo de eficiência e beleza do espaço urbano 

edificado.59 

 

 

1.3. O Gabinete Fotográfico da CCNC: registrar a modernização em processo 

 

Dentre as seis divisões e as várias subdivisões da Comissão Construtora, aquela 

importa aqui é o Gabinete Fotográfico. De acordo com a leitura de Luana C. Martins Campos, 

essa seção da CCNC realizou  

 

57 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis, p. 55. 
58 SALGUEIRO. Cidades Capitais do Século XIX, p. 152. 
59 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis, p. 166. 
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um trabalho de documentação em que as fotografias foram utilizadas tanto 
como instrumento técnico, já que produziram cópias heliográficas de 
projetos, quanto para guardar na memória as transformações que ocorriam 
no povoado, além de dar publicidade ao empreendimento.60  

 

Para o historiador Abílio Barreto, o Gabinete Fotográfico deveria produzir também 

“provas heliográficas dos desenhos dos projetos que tiverem de ser executados e o 

cumprimento de quaisquer trabalhos acessórios que convenha, de futuro, afetar-lhe”61 

 

Do ponto de vista dos engenheiros e arquitetos da Comissão Construtora, a relevância 

do Gabinete Fotográfico para as obras de edificação da nova capital era tamanha que foi 

defendida nos documentos oficiais redigidos pelos próprios integrantes da CCNC. É possível 

verificar tal afirmação em alguns textos, tais como neste, que foi produzido pelo então chefe 

da Seção de Calçamento e Arborização, no qual se lê: “Esse gabinete é digno de serios 

cuidados, pois está destinado a prestar relevantes serviços á Commissão durante a construcção 

das obras”.62 Aarão Reis, o idealizador do Gabinete Fotográfico, também justificou com 

bastante eloquência a presença de tal repartição dentro da CCNC. Em suas palavras: 

 
 De tudo isso um facto sobressahe, é que o "Gabinete", si não faz entrar 
directamente toda essa importancia para os cofres da "Commissão", 
poupalhe pelo menos essa despesa. É, nem se diga que poder-se-ia prescindir 
d'isso, porque hoje, em todo o mundo civilisado, qualquer commissão, 
qualquer empresa mesmo secundaria, até os touristes, não dispensam em 
seus serviços um gabinete photographico que traduza ao vivo os trabalhos 
realizados, as impressões recebidas. Ora, nós, que felizmente não somos 
selvagens, na construcção de uma cidade destinada a tornar-se Capital de um 
Estado – como o de Minas, – não poderíamos despresar estes meios de 
vulgarisação facil e attrahente, mormente tendo certesa de que e necessario e 
mesmo fatal o reclame que facilite a rapida povoação da nova cidade. O 
‘Gabinete Photographico’, portanto, quando mesmo não desse para pagar o 
pessoal, não se justificava simplesmente, mas impunha-se.63 

 

A produção fotográfica da CCNC serviu como testemunho das transformações pela 

qual Belo Horizonte passava e teve a função de atestar junto ao público as benesses trazidas 

pela República à sociedade mineira, especialmente àqueles moradores do antigo arraial. Desse 

modo, tendo por base os argumentos da CCNC, as fotografias de autoria do Gabinete se 

60 CAMPOS. “Instantes como este serão seus para sempre”, p. 14. 
61 BARRETO. Bello Horizonte, p.130. 
62 Relatório do chefe da Seção de Geodesia, Pontes, Calçamento e Arborização para o chefe da Divisão de 
Estudo e Preparo do Solo sobre os trabalhos realizados em maio de 1894. 06/06/1894. Subfundo Comissão 
Construtora da Nova Capital. Acervo APCBH. 
63 REIS. Revista Geral dos Trabalhos, p. 36. 
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apresentavam como “prova dos trabalhos realizados, mostrando o ‘antes e o depois’ da 

transformação de um vilarejo em uma capital, além de servir como meio de divulgação do 

empreendimento que se dava em Minas”.64 

 

De acordo com a historiadora Luana Campos, a  

 

documentação fotográfica das grandes obras da engenharia procurou 
demonstrar como a tecnologia moderna passava a condicionar a vida do 
homem e Belo Horizonte, nesse sentido, representou para aqueles indivíduos 
a própria realidade dita civilizada e do progresso. A fotografia tinha a missão 
de ser um instrumento de difusão dos avanços científicos, além de servir 
como prova, ‘reprodução fiel’ da realidade. O poder comprobatório das 
imagens fotográficas atestava ao mundo a força renovadora da experiência 
da modernidade.65 

 

Ainda a respeito da produção de fotografias pela CCNC, Heliana Angotti Salgueiro 

afirma que: 

 
 O apelo a visão, à difusão da imagem, para tornar real a empresa e 
convencer a vinda de habitantes para a nova cidade, explicita-se na 
importância do Gabinete Fotográfico (ainda não devidamente estudado), cuja 
produção de milhares de fotos reduz-se hoje a poucos exemplares, em mau 
estado de conservação. Reis serve-se da fotografia tanto para salvaguardar a 
memória do arraial que deveria desaparecer, quanto para difundir os novos 
projetos em elaboração – gestos típicos de administradores urbanos do 
século XIX, Haussmann entre eles.66 

 

Em sua dissertação de mestrado sobre o papel da fotografia em Belo Horizonte 

durante os anos de 1894 e 1939, Luana Campos demonstra que, de uma forma geral,  

 
a produção fotográfica da Comissão Construtora visou documentar a grande 
obra de engenharia que era a construção de uma nova capital sem se 
esquecer do registro do desaparecimento do antigo arraial, além de promover 
a divulgação da cidade tendo em vista atrair investimentos e mão-de-obra.67 

 

Para completar a análise do conteúdo das imagens do Album de vistas, tanto aquelas 

produzidas pelo Gabinete Fotográfico quanto as reproduções de projetos da CCNC. É 

importante que seja ressaltado que esta publicação buscou inspiração nos trabalhos de Charles 

64 CAMPOS. “Instantes como este serão seus para sempre”, p. 43. 
65 CAMPOS. “Instantes como este serão seus para sempre”, p.. 54. 
66 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis, p. 177. 
67 CAMPOS. “Instantes como este serão seus para sempre”, p. 52. 
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Marville em Paris durante o governo de Haussmann. Em ambos os casos, o contraponto 

entre o velho e novo são temáticas presentes nos projetos em questão. Desse modo, a 

comparação entre os trabalhos de Marville e a produção de imagens pela Comissão 

Construtora se mostram pertinentes, uma vez que “são propositalmente explícitas as 

antinomias nas imagens da cidade antiga a ser destruída e nas da nova cidade que surgia”.68 

 

Provida pela intenção de propagandear a edificação da Cidade de Minas, a Comissão 

Construtora da Nova Capital patrocinou a publicação de um álbum de fotos e outras imagens 

que deveria apresentar ao público as novidades arquitetônicas e urbanísticas oriundas das 

obras chefiadas por Aarão Reis. Para o historiador Rogério Pereira de Arruda o “Álbum, 

organizado e divulgado em meio ao processo de planejamento e construção da cidade, visava 

dar conhecimento ao grande público de alguns aspectos do empreendimento”69. 

 

O projeto de criação de um Album de vistas da CCNC foi explicitado, pela primeira 

vez, no Relatório do Gabinete Fotográfico e Observatório Meteorológico apresentado em 

dezembro de 1894 por Cícero Ferreiro, então chefe do gabinete.70 O álbum da Comissão 

Construtora, objeto em análise do presente estudo, foi publicado em 1895 sob o título de 

Album de vistas locaes e das obras projetadas para a edificação da nova cidade. O 

responsável pela organização desse impresso seria o senhor Ehrhard Brand – fotógrafo 

radicado em Juiz de Fora. De acordo com a documentação, o contrato firmado entre Brand e o 

Estado de Minas Gerais estabelecia que o Estado cederia os clichês das vistas do arraial, das 

plantas e dos projetos arquitetônicos para a ilustração do livro.71 

 

Como demonstra a documentação, o contrato de prestação de serviços entre Brand e o 

Estado de Minas Gerais previa que o Gabinete Fotográfico da CCNC deveria  

 
fornecer ao contratante os clichês das vistas do arraial que tiverem de ser 
incluídas no álbum e, bem assim, a mandar a Juiz de Fora as plantas e os 
projetos de que houver o contratante que tirar os clichês necessários para a 
preparação do álbum.72  

 

68 SALGUEIRO. Cidades Capitais do século XIX, p. 158. 
69 ARRUDA. Cidade-Capitais imaginadas pela fotografia, p. 217. 
70 CAMPOS. “Instantes como este serão seus para sempre”, p. 57. 
71 CAMPOS. Do Gabinete Fotográfico a Pampulha, p. 05. 
72 Contrato celebrado entre a CCNC e o fotógrafo Ehrhard Brand, 29/04/1895, APCBH. Grifo nosso. Esta 
referência é de um periódico? É da Revista da CCNC? Indicar. 
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     Sendo assim, ao fotógrafo Ehrhard Brand caberia apenas o trabalho de eleger e 

ordenar as imagens que deveriam compor o impresso ilustrado.  

 

Ainda sobre o contrato de confecção do Album de vistas locaes, Anna Karina 

Castanheira Bartolomeu, doutora em história da fotografia, afirma que o impresso foi 

idealizado com “25 vistas fototípicas do arraial de Belo Horizonte e das obras projetadas”.73 

Além da confirmação do número de imagens contidas na publicação da CCNC, também foi 

acordada a impressão de 5.000 unidades do álbum, a serem amplamente distribuídas para o 

público em geral, e o prazo de 80 dias corridos para a entrega da “boneca” que serviria de 

modelo para a versão final da publicação.74 

 

Entretanto, nem tudo ocorreu como o estabelecido em contrato e, como demonstra o 

Rogério Perreira de Arruda, a versão final do livro foi feita com um total de 24 imagens – ao 

invés de 25, como rezava anteriormente o documento estabelecido entre as partes. Conforme 

salienta Arruda,  

 

O Album de vistas locaes e das obras projectadas para a edificação da nova 
cidade contém a reprodução de três fotografias do arraial de Belo Horizonte, 
mais 21 páginas que apresentam 12 projetos arquitetônicos para serem 
implantados na nova capital e duas plantas. As fotografias foram realizadas 
pelo Gabinete Fotográfico. Já a reprodução dos projetos e das plantas coube 
ao executor do trabalho de fototipia e impressão, Ehrhard Brand.75  

 

Sobre o organizador do álbum da CCNC, o senhor Brand , cabe mencioar que ele era 

proprietário de um ateliê fotográfico na cidade de Juiz de Fora, na Zona da Mata Mineira, 

localizado na Rua Quinze de Novembro, antiga Rua da Imperatriz, número 67. No ano de 

1891, ele publicou um anúncio no Almanack de Juiz de Fora: Publicação Commercial, 

Industrial, Administrativa, Litteraria, Artistica, etc., no qual oferecia serviços de fotografia e 

fototipia76 em “livros, jornais, folhinha, etc. até tamanho 50cm x 70cm”.77 

 

73 BARTOLOMEU. Pioneiros da Fotografia em Belo Horizonte, p. 46. 
74 CAMPOS. “Instantes como este serão seus para sempre”, p. 57. 
75 ARRUDA Cidade-Capitais imaginadas pela fotografia, p. 216. 
76 Método de impressão que foi descoberto por Alphonse Poitevin (1819-1882), que interessado pelos problemas 
da gravura, consegue inventar achamada fotolitografia, ou seja, a reprodução de fotografai através de uma 
impressora. A partir desta descoberta passou a ser possível ilustrar os textos dos livros sem ter de colar as 
fotografias e com uma qualidade excelente, além disso não se deterioravam pois eram inalteráveis com a luz.  
CLODE. História da fotografia e sua aplicação à medicina. p. 8. http://www.cadernosorl.com/artigos/13/2.pdf 
77 KOSSOY. Dicionário histórico-fotográfico brasileiro, p. 89. 
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Ao que tudo indica, Brand era alemão, mas como inúmeros outros, migrou para o 

Brasil no final do século XIX. Entre 1860 e 1881, viveu em várias cidades, dentre elas: 

Recife, Salvador, São Paulo e Rio de Janeiro78. Na capital federal, Ehrhard Brand trabalhou 

“como fotógrafo da conceituada casa Henschel & Cia”79. Posteriormente, o alemão migra 

para Minas Gerais, mais precisamente para as cidades de Leopoldina e Juiz de Fora, entre os 

anos de 1881 e 1894. Um ano mais tarde, Brand é contratado por Aarão Reis para produzir o 

Album de vistas locaes publicado também em 1895. Depois disso, retorna ao Rio de Janeiro, 

onde passa seus últimos anos de vida. Ehrhard Brand faleceu no dia 21 de janeiro de 1906, 

juntamente com seu filho mais velho, Victor Brand, de apenas 21 anos, ambos vítimas do 

fatídico naufrágio do Aquidabã80. 

 

Ainda no que tange à historiografia acerca da obra analisada, a temática central do 

álbum diz respeito à mudança e à transformação radical que estava sendo impetrada pela 

CCNC à localidade escolhida para sediar a nova capital de Minas Gerais. Conforme relata 

Heliana Angotti Salgueiro  

 
A ideia de metamorfose é fundamental na organização das imagens da 
cidade – especialmente no Álbum de Vistas Locaes da Comissão 
Construtora, onde o natural (a paisagem local) dá lugar, na sequência, ao 
construído (a planta e os projetos). O nome de Reis é acentuado na capa 
desse álbum sem texto, e em todos os carimbos de aprovação dos projetos, 
lembrando que a cidade ideal é obra sua: construtor da utopia, ele quer estar 
presente no texto e nas imagens.81 

 

O historiador Rogério Pereira Arruda salienta que, para “Angotti-Salgueiro, ‘A ideia 

que preside a organização das imagens do álbum é a da metamorfose: o natural e o antigo são 

transformados pelo construído e o novo’”.82 Mais adiante, em sua tese de doutoramento, 

Arruda afirma que  

 
Na utilização da metáfora da metamorfose (termo que significa ‘mudança 
completa de forma, natureza ou de estrutura; transformação, transmutação’), 
devemos destacar o caráter impositivo do empreendimento. A metamorfose 
é também um termo recorrente no campo da biologia para designar a 
‘mudança relativamente rápida e intensa de forma, estrutura e hábitos que 

78 ARRUDA. A expansão da fotografia em Minas Geraos. p. 252. 
79 FERRAZ. A coleção de fotografias do Museu Mariano Procópio e as sociabilidades no Brasil oitocentista. p. 
222. 
80 O Pharol. Juiz de For a/MG. 27 de janeiro de 1906. 
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=258822&pesq=ehrhard%20brand&pasta=ano%20190 
81 SALGUEIRO, Heliana Angotti. Engenheiro Aarão Reis: O Progresso como Missão., Págp. 177. 
82 ARRUDA. Cidade-Capitais imaginadas pela fotografia, p. 218. 
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ocorre durante o ciclo de vida de certos animais’; por exemplo, a 
transformação da lagarta em borboleta. Neste sentido, a metamorfose 
poderia indicar um processo inexorável que ocorre independentemente da 
vontade dos envolvidos, ideia que deve ser rechaçada. A metamorfose é um 
modo de leitura proposto na perspectiva do poder, ou seja, a CCNC e o 
Estado apresentam o processo como uma etapa da trajetória evolutiva 
daquela sociedade.83 

   

  Valeremo-nos, uma vez mais, da obra que serviu de inspiração para o desenvolvimento do 

presente trabalho para, enfim, terminamos este capitulo. Refiro-me ao último parágrafo, do 

item sobre o Álbum de Vistas Locaes da CCNC, de Cidade-Capitais Imaginadas pela 

Fotografia: La Plata (Argentina), Belo Horizonte (Brasil) 1880 – 1897, de autoria de Rogério 

Pereira Arruda. De acordo com esse autor, 

 
A metamorfose, para Angotti-Salgueiro, seria a maneira como aquela 
sociedade via o processo de transformação social. A lógica histórica que 
presidia a organização do álbum, portanto, tem relação com a perspectiva de 
missão ou ação civilizadora. Dessa forma, a construção da nova capital seria 
uma oportunidade histórica. O álbum divulgaria o início do processo de 
transformação: da barbárie à civilização, da natureza ao construído, do 
antigo ao moderno, passagens e transformações que são ressaltadas nos 
textos e nas imagens. Como dissemos acima, o Álbum contou com cinco mil 
exemplares amplamente distribuídos. Essa distribuição estava em 
consonância com a necessidade de divulgar e informar sobre a construção da 
nova cidade, ao mesmo tempo em que se formavam os leitores, num claro 
compromisso com a pedagogia da novidade. Os projetos mostram tramas 
arquitetônicas complexas em conformidade com a tipologia neoclássica, mas 
também se deixam contaminar pela influência do ecletismo arquitetônico. 
Entre panoramas e projetos, muitos não realizados, este empreendimento 
editorial propunha uma visualidade sobre a cidade moderna a fim de motivar 
a construção de um imaginário social sobre a nova capital.84 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

83 ARRUDA. Cidade-Capitais imaginadas pela fotografia, p. 219. 
84 ARRUDA. Cidade-Capitais imaginadas pela fotografia, p. 219. 
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2. HISTÓRIA DO ALBUM DE VISTAS LOCAES E A MEMÓRIA DE 

BELO HORIZONTE 
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2.1.. Memória, Imagem e Impressão 

A relação entre imagem e memória é um tema antigo na Filosofia. O primeiro debate 

acerca dessas duas manifestações aponta ainda para o período clássico da história da Grécia 

Antiga. Platão, no diálogo Teeteto, utiliza a metáfora do bloco de cera para explicar o 

funcionamento da lembrança e da memória. Foi por meio do desenvolvimento da ideia de 

impressão que foi explicado, pela primeira vez, a evocação das lembranças na mente humana. 

Para Platão, o processo da reminiscência:  

 
se trata de uma dádiva de Mnemosine, mãe das Musas, e que sempre que 
queremos lembrar-nos de algo visto ou ouvido, ou mesmo pensado, 
calcamos a cera mole sobre nossas sensações ou pensamentos e nela os 
gravamos em relevo, como se dá com os sinetes dos anéis. Do que fica 
impresso, temos lembrança e conhecimento e enquanto persiste a imagem; o 
que se apaga ou não pôde ser impresso, esquecemos e ignoramos.85 
 

Se a ideia de impressão foi, desde muito cedo, considerada preponderante para a 

evocação da lembrança, isso se deveu a não menos antiga associação entre semelhança visual 

e memória.86 A ideia de mimese entre imagem e objeto representado foi tida, desde a Grécia 

Antiga, como fundamental para a realização eficiente do ato de lembrar. É através da cera que 

se molda, adaptando-se às formas de algo já conhecido, que é possível ter lembranças sobre o 

passado. Logo, a reminiscência pôde, também, ser entendida como uma “presença da 

ausência”.87 Ela é sempre a representação imagética no agora daquilo que já foi, ou daquilo 

que um dia fez parte do passado. A imagem da coisa tem o poder de evocar as memórias 

relativas ao objeto representado. 

 

Ainda analisando a produção da filosofia grega sobre o assunto, o filósofo francês Paul 

Ricoeur lembra que Aristóteles distingue memória e recordação. Para o pensador da 

antiguidade, a recordação não inferia nas emoções, enquanto a memória teria poder de tocar 

os sentimentos humanos e produzir sensações na alma dos indivíduos.88 Esta atribuição da 

memória teria sido o motivo pelo qual as instituições de poder, ao longo da História, se 

85 PLATÃO. Diálogos, p. 110. 
86 RICOEUR. A memória, a história, o esquecimento, p. 27. 
87 RICOEUR. A memória, a história, o esquecimento, p. 28. 
88 RICOEUR. A memória, a história, o esquecimento, p.  37. 
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valeram das ars memoriae89 e das imagens para criar identidades coletivas nos grupos e 

comunidades históricas.90 

 

É justamente as questões que tocam a produção das memórias coletivas que interessam 

mais a este trabalho. Mesmo sabendo do enorme campo de discussão que envolve a 

construção de memórias individuais e suas relações com a imagem, bem como das técnicas de 

grafia através da luz e a memória,91 o foco da presente pesquisa é descrever os processos de 

edificação de sistemas retóricos e discursivos que se utilizaram das imagens e representações 

imagéticas (mais especificamente das fotografias), a fim de estabelecer memórias 

compartilhadas dentro de grupos sociais e comunidades politicamente constituídas.92 

 

 

2.2. O Álbum de Vistas Locais e seu Contexto de Criação 

 

Mediante a busca da inteligibilidade das funções e usos da fotografia – e das técnicas 

de reprodução de imagens similares a ela também utilizadas durante o final do século XIX – 

este estudo pretende alcançar o conhecimento sobre as intenções que permearam a concepção 

e publicação do Álbum de Vistas Locais e das Obras Projectadas para a Edificação da Nova 

Cidade, patrocinado pela Comissão Construtora da Nova Capital.93 Revelar os motivos que 

fizeram o governo de Minas Gerais, no ano de 1895, dar início a um projeto editorial único no 

Brasil é o propósito central dentro dos objetivos da presente pesquisa. Para tal, iniciaremos 

uma breve historicização dos fatos e eventos que tocaram e fizeram parte da criação do álbum 

da CCNC. 

 

O contrato de firmado entre o fotógrafo Ehrhard Brand e a Comissão Construtora data 

de 29 de abril de 1895.94 Nele, foi acordado o serviço de organização de um álbum contendo 

25 (vinte e cinco) imagens relativas ao antigo Arraial de Belo Horizonte e aos projetos 

89 DUBOIS. O ato fotográfico e outros ensaios, p 314. 
90 LE GOFF. História e memória, p. 422. 
91 Exemplo disto é a vasta historiografia que trata dos álbuns de família. 
92 BARBOSA. A fotografia a serviço de Clio, p. 222. 
93 Grupo de engenheiros, arquitetos e artistas responsáveis pela edificação da Cidade de Minas. A Comissão 
Construtora da Nova Capital (CCNC) foi criada no ano de 1894 e, oficialmente, extinta no dia da inauguração da 
cidade. Entretanto, após 1897 alguns de seus integrantes ainda continuaram a trabalhar em importantes obras não 
concluídas pela Comissão até o momento da inauguração oficial da cidade. 
94 APC-BH. Contrato firmado com o fotógrafo Ehrhard Brand para a organização do álbum fotográfico de vistas 
paisagísticas de Belo Horizonte e obras (cópia). Notação: AI.01.01.04 - 032 
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arquitetônicos para a nova capital. Também foi estabelecido a impressão de cinco mil 

exemplares do mesmo álbum, que deveria receber o título de Album de Vistas Locaes e das 

Obras Projetadas para a Edificação da Nova Cidade. Ao fotógrafo, a Comissão Construtora 

deu o prazo de 80 (oitenta) dias para a entrega de todos os 25 (vinte e cinco) positivos que 

iriam compor o impresso. 

 

É importante salientar que Ehrhard Brand não produziu as imagens contidas no álbum. 

Ficaria a cargo do artista alemão eleger as fotografias de vistas do antigo arraial, valendo-se, 

assim, do acervo pictórico já fornecido pelo próprio Gabinete Fotográfico da Comissão 

Construtora.95 Cabe salientar que a historiografia sobre o tema aponta a existência de outro 

álbum, intitulado Lauro Jacques, anterior ao feito por Brand, que ainda poderia ter servido de 

“boneca” para a confecção do álbum de vistas96 aqui analisado. 

 

No que tange à biografia do fotógrafo Ehrhard Brand, sabemos que ele se radicou na 

cidade de Juiz de Fora em 1889 e, provavelmente, naturalizou-se brasileiro nesse ano por 

meio do Decreto nº 58-A, de 14 de dezembro.97 Ele não se apresentava apenas como 

fotógrafo, mas também como gráfico e criador de fototípia, como mostram seus anúncios no 

Almanaque de Juiz de Fora98 e n’O Pharol99. Dentre os serviços fotográficos oferecidos por 

Ehrhard Brand divulgados na mídia local estavam os clássicos da época: o carte de visite 

(cartão de visita) e o carte de gabinete.100 Sabe-se ainda que o fotógrafo atendia seus clientes 

em dois estabelecimentos comercias, sendo o primeiro situado na Rua Imperatriz e o segundo 

na Rua Quinze de Novembro, ambos na cidade de Juiz de Fora. Embora tenha trabalhado para 

a Comissão Construtora da Nova Capital, Brand não chegou a se estabelecer 

profissionalmente na Cidade de Minas. 

 

Após esta breve apresentação do Album de Vistas Locaes e das Obras Projetadas para 

a Edificação da Nova Cidade e de seu autor, o fotógrafo Ehrhard Brand, vamos aqui adentrar 

as especificidades acerca do papel da fotografia e das imagens na construção das narrativas de 

memória. Posteriormente, iremos analisar como o álbum patrocinado pela Comissão 

95 Seção criada dentro da própria CCNC que registrava, por meio de fotografias, o processo de construção da 
nova capital. 
96 ARRUDA. Cidade-Capitais imaginadas pela fotografia, p. 216. 
97http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-58-a-14-dezembro-1889-516792-
publicacaooriginal-1-pe.html 
98 KOSSOY. Dicionário histórico-fotográfico brasileiro, p. 89. 
99 ARRUDA. Cidade-Capitais imaginadas pela fotografia, p. 217. 
100 KOSSOY. Dicionário histórico-fotográfico brasileiro, p.. 89. 
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Construtora exerceu a função de criar uma versão oficial para tudo aquilo que 

contemplou a edificação da Cidade de Minas, tanto no âmbito político quanto no âmbito 

social. 

 

 

2.3. A Fotografia Oitocentista  

 

A fotografia, durante todo o século XIX, foi interpretada como “duplo do real”101 pelo 

seu caráter mecânico e seu automatismo, características essas indissociáveis à prática 

fotográfica. Vista muitas vezes como uma máquina de memória,102 a câmera fotográfica era 

interpretada como um instrumento que registra sem permitir nenhuma interferência humana. 

Assim, ela seria sempre reveladora da verdade tal qual essa se apresentava ao mundo. Sua 

capacidade de produzir imagens mimeticamente idênticas corroborou para a defesa da 

fotografia como testemunho fidedigno e de altíssimo valor fiduciário. O fator indiciário das 

técnicas oitocentistas de reprodução da imagem também garantia a veracidade do documento 

imagético, que pelo processo químico e físico “atém” o referente. Principalmente, por conta 

das características descritas acima, a imagem fotográfica, e seus similares, eram tidas, antes 

de tudo, como documentos de grande confiabilidade pela sociedade do século XIX103. 

 

Sendo propriedades intrínsecas e essenciais da fotografia, a imanência e a 

transcendência foram extremamente importantes para conferir às técnicas fotográficas o 

atestado de registro e de rastro do passado. Primeiramente, a imanência se origina na simbiose 

entre imagem fotográfica e o seu referente, fato que desenvolve uma relação de 

indissociabilidade entre os dois itens. Como disse Roland Barthes, em A câmara clara, o 

“referente adere”104 à fotografia e se torna indistinguível do abjeto representado, pois ele é 

sempre a primeira coisa que se reconhece no positivo. Logo, a imanência faz com que coisa e 

imagem se tornem irmãs siamesas dentro dessa prática de representação do mundo. 

 

Em segundo lugar, a fotografia perdura como documento, pois guarda, por muitos 

anos, aquilo que é registrado por suas lentes objetivas. Sendo corretamente manuseadas e 

arquivadas, as fotografias podem se manter nítidas por longa data, preservando com bastante 

101 DUBOIS. O ato fotográfico e outros ensaios, p. 27. 
102 DUBOIS. O ato fotográfico e outros ensaios, p. 316 e 317. 
103 ROUILLÉ. A fotografia, p. 61. 
104 BARTHES. A câmara clara, p. 15. 
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precisão e riqueza de detalhes as características dos objetos registrados, transcendendo, 

assim, as questões do tempo, indo muito além do momento em que a imagem foi produzida. 

 

No que toca à relação entre imagem e instituições políticas, podemos colocar a 

fotografia como instrumento ideológico capaz de criar um tipo de poder simbólico que auxilia 

os detentores do aparelho de estado a legitimar sua dominação sobre seus governados.105 A 

partir dessa perspectiva, as reproduções pictóricas devem ser vistas como uma mídia que 

serve às instituições de poder para formar uma visão de mundo a respeito das políticas 

promovidas pelos estados. Sua grande capacidade de comunicação através do tempo faz da 

imagem uma ferramenta bastante eficaz na tarefa de persuadir os indivíduos pertencentes às 

comunidades políticas. 

 

Devemos ainda reforçar aqui a maneira pela qual a fotografia pública passa a ser 

interpretada como monumento. Em um dos seus textos mais clássicos, o 

“Documento/Monumento”, o historiador francês Jacques Le Goff mostra que o fato dos 

documentos serem utilizados como instrumento ideológico por instituições de poder os fazem 

servirem também como monumentos. Para Le Goff: “O monumento tem como características 

o ligar-se ao poder de perpetuação, voluntária ou involuntária, das sociedades históricas (é um 

legado da história coletiva) e o reenviar a testemunhos que só numa parcela mínima são 

testemunhos escritos”.106 Ainda neste mesmo texto, Le Goff defende que “só a análise do 

documento enquanto monumento permite à memória coletiva recuperá-lo e ao historiador usá-

lo cientificamente, isto é, com pleno conhecimento de causa”.107  

 

 

2.4. Do Testemunho à Memória na Fotografia 

 

Pelo fato do Album de Vistas Locaes da CCNC ter sido produzido mediante uma 

iniciativa governamental, pode-se dizer que ele deveria contribuir para a construção de uma 

memória otimista a respeito do projeto da nova capital mineira – mas também para uma 

duradoura legitimação das ações daquele estado durante a última década do século XIX. A 

temática das fototipias contidas no álbum da CCNC deveria sempre atestar o caráter 

105 MAUAD. Fotografia pública e cultura do visual, em perspectiva histórica, p. 13. 
106 LE GOFF. História e memória, p. 526. 
107 LE GOFF. História e memória, p. 536. 
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progressista e moderno da Cidade de Minas a fim de exaltar a grandiosidade do evento 

histórico narrado, bem como para a eterna comemoração daqueles feitos notáveis da 

urbanização e da arquitetura brasileira empreendida pela República do Brasil. 

 

Por meio da formação de uma narrativa visual, o governo republicano de Minas 

pretendeu construir uma memória oficial dos anos que compreenderam a edificação da nova 

capital. A fotografia dos monumentos em Minas Gerais, no final dos oitocentos, deveria servir 

de suporte para o gerenciamento das narrativas sobre o passado, assim como à arte capaz de 

orientar as visões do futuro acerca daquele momento histórico. Desse modo, pode-se dizer que 

o desenvolvimento de um horizonte de expectativas a respeito dos julgamentos futuros que a 

sociedade poderia fazer sobre a mudança da capital mineira, bem como a intenção estatal de 

contribuir conscientemente para uma leitura otimista dos fatos passados, constituíram-se em 

prerrogativas preponderantes para a execução do Album de Vistas Locaes. Assim, as técnicas 

de fotografia se definiram como forma de registro histórico utilizada pelo estado e artefato 

pelo qual a sociedade teria acesso ao passado.108 Tendo em vista tais premissas, é plausível 

entender a reprodução de imagens como mediadora entre as intenções do governo e a 

consolidação de uma determinada narrativa de memória na sociedade. 

 

Conforme se argumentou até o momento, a memória é resultado de uma equação que 

tem, como fatores, essenciais o lugar e a imagem. A fotografia, desde o seu primeiro 

momento, esteve relacionada a esses itens imprescindíveis aos processos de evocação das 

lembranças. Desde a Grécia Antiga, a chamada “arte da memória” já era compreendida  

 
como um conjunto de regras que permitiam ao orador inscrever com 
facilidade, na virtude de sua memória, tudo que necessitasse para discorrer 
com a maior eficácia possível, isto é, concebida como um procedimento 
artificial de mnemotecnia, pelo qual um conjunto de dados pode ser estocado 
e ordenado e no qual é possível encontrar instantaneamente um elemento 
preciso, a arte da memória baseia-se de fato no jogo de duas noções 
completamente fundamentais, todo tempo retomadas em todos os tratados: 
os lugares (loci) e as imagens (imagines).109  

 

Sem nenhuma dúvida, a fotografia seria uma forma de tecnologia capaz de servir de 

estimulo para as atividades mnemônicas por representar um lugar por meio de uma imagem. 

108 MAUAD. Fotografia pública e cultura do visual, em perspectiva histórica, p.. 15. 
109 DUBOIS. O ato fotográfico e outros ensaios, p.DUBOIS, Philippe. O ato fotográfico e outros ensaios. Pág. 
314. 
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Ser essencialmente impressão e registro fez da máquina fotográfica uma espécie de 

fábrica de memórias.110 

 

 A questão levantada acima nos faz voltar à discussão sobre o papel do referente na 

fotografia. Roland Barthes ressalta que “uma foto é sempre invisível: ela é o que vemos”.111 A 

fotografia carrega o seu referente pelo mundo e por esta razão é sua representação neste 

mundo. A fotografia tem o poder de atestar a existência daquilo que foi submetido ao olhar 

das lentes objetivas. Na imagem fotográfica “jamais posso negar que a coisa esteve lá. Há 

uma dupla posição conjunta: de realidade e de passado”.112 Podemos sintetizar este aspecto da 

fotografia através do “isto-foi”113 barthesiano. Ou seja:  

 
isto que vejo encontrou-se lá, nesse lugar que se estende entre o infinito e o 
sujeito (operador ou spectator); ele esteve lá, e todavia de súbito foi 
separado; ele esteve absolutamente, irrecusavelmente presente, e no entanto 
já diferido.114 

 

Desde o século XIX, a fotografia se transformou em testemunha ocular da história, 

sendo vista como documento fidedigno que atesta a veracidade dos eventos representados por 

ela. Já em 1871 fotografias foram utilizadas, pela justiça francesa como documentos para 

provar a participação de indivíduos na Comuna de Paris e, com isso, conseguir a condenação 

dos envolvidos na revolução.115 Antes, em 1850, o Departamento de Polícia de Nova Iorque 

fez uso de retratos para identificar os marginais que atuavam na cidade.116 A partir desses 

exemplos, pode-se dizer que a legitimidade adquirida pela fotografia, como fonte confiável 

para a comprovação dos fatos ocorridos (inclusive pela justiça), veio do seu caráter mimético, 

do seu caráter indicial e do seu efeito de realidade.  

 

Outra noção pertinente para o desenvolvimento das relações entre fotografia e prova 

factual é o princípio do “testemunho ocular”, desenvolvido pelo historiador da arte Ernst 

Gombrich. Conforme propõe Gombrich, esse fundamento é definido “como um correlato 

visual das regras para a imitação, no plano das obras expressivas (trata-se de um duplo 

110 DUBOIS. O ato fotográfico e outros ensaios, p. 316. 
111 BARTHES. A câmara clara, p.  15 
112 BARTHES. A câmara clara, p.  67. 
113 BARTHES. A câmara clara, p.  68. 
114 BARTHES. A câmara clara, p.  68. 
115 KOSSOY. Tempos da fotografia, p. 137. 
116 BURKE. Testemunha ocular, p. 17. 
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icônico para a regra da mimese, no plano da arte poética)”.117 Ou seja, isso significa que 

o poder de duplicar a realidade também propiciou à fotografia seu caráter testemunhal. A 

perfeição das formas e a nitidez da imagem fotográfica garantiu a analogia mimética 

contibuiu para que o produto oriundo das máquinas fotográficas fosse encarado como 

documento válido para comprovação dos fatos por ele representado. Assim como sua natureza 

físicoquímica que atesta sua essencia indiciária. 

 

Tendo por base tais premissas, pode-se dizer que foi graças à mimese e o caráter 

indiciário presentes na figura fotográfica que a transformou em documento probatório, 

conferindo a ela o status de testemunha ocular da história. Foi através dessa acepção que a 

fotografia veio a ser uma importante ferramenta para a construção da nossa memória 

histórica. Ao ser compreendida como “lápis da natureza”,118 devido ao seu efeito de realidade, 

a imagem fotográfica ganhou a credibilidade própria dos documentos e fontes empregadas 

pelos indivíduos responsáveis pela construção das narrativas sobre os eventos do passado. 

 

Nos seus estudos sobre as várias relações entre fotografia e memória, o historiador 

brasileiro Boris Kossoy destacou que  

 
não importando qual seja o objeto da representação, a questão recorrente é o 
aspecto (consciente ou inconsciente) da captura ilusória do tempo, ou da 
preservação da memória. É uma memória coletiva nacional, preservada 
através da documentação fotográfica de seus monumentos, arquitetura, de 
suas vistas e paisagens urbanas, rurais e naturais, de suas realizações 
materiais, de sua gente, de seus conflitos e de suas misérias.119  

 

Ou seja, é ainda a capacidade de descrever os lugares que fez dos fototipias 

fotográficos instrumentos de criação e evocação das memórias coletivas. 

 

É por este motivo que os governos passaram a lançar mão do trabalho dos fotógrafos 

para produzir imagens sobre as paisagens das nações, a fim de criar identidade visual no 

imaginário da população e fazer com que essa reconheça nas fotografias partes ou pedaços 

dos territórios nacionais, suscitando impressões de pertencimento ao relacionar cada paisagem 

representada à comunidade política da qual ela faz parte. Cabe lembrar que papel semelhante 

foi feito pelos romances nacionalistas do século XIX ao narrar os lugares símbolos da vida 

117 PICADO. Da iconicidade à plasticidade gráfica do fototipia, p. 164. 
118 BURKE. Testemunha ocular, p. 26. 
119 KOSSOY. Tempos da fotografia, p. 132. 
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urbana e rural de cada nação, exaltando assim o sentimento nacionalista nos leitores das 

respectivas nações nas quais as obras eram produzidas e publicadas. 

 

 

2.5. Passado e Conhecimento Fragmentários 

 

A fotografia é um fragmento do próprio passado, ela é um espectro daquilo que um dia 

foi, um verdadeiro fantasma que reside no tempo presente e faz com que a memória seja 

evocada por meio dela. No texto “Ensaios sobre a Fotografia”, Susan Sontag lembra que a 

fotografia funciona como um rastro fantasmagórico no presente, ou mesmo como uma janela 

pela qual o passado é emanado o tempo todo. Embora não consiga falar tudo sobre seu 

referente, pois carrega poucas informações consigo, a fotografia pode fazer com que seu 

observador vá além daquilo que é apresentado a priori pela imagem. 

  

A foto pode desenvolver expectativas e fantasias sobre o seu referente.120 Ela informa 

ao mesmo tempo que instiga a imaginação do observador. Por revelar apenas certos aspectos 

da coisa retratada (nunca a totalidade dela), a imagem fotográfica é também um convite à 

confabulação do que poderia ter sido o passado, da criação de uma parte do passado por meio 

da imaginação. Como se a fotografia dissesse só até certo ponto, deixando que o restante (ou 

seja, aquilo que ela não contempla) ficasse a cargo de seu observador idealizar. Nesse ponto a 

fotografia serve à memória institucional – inclusive como meio de criação de mitos e de 

glórias nacionais de forma mais eficiente que a maioria dos documentos escritos. Assim como 

a fotografia, a fototipia também possuía força suficiente para exaltar os eventos históricos 

com maior potência em relação às tradicionais fontes textuais, muito por se valer de um 

horizonte interpretativo alargado. A imagem não narra da mesma forma que o texto, uma vez 

que ela se abre para possibilidades que o texto não permite. 

 

Se, por um lado, a imagens produzidas pelas diversas técnicas fotográficas não 

permitem um conhecimento completo sobre o referente, por serem fragmentárias e não 

conseguirem dizer a totalidade daquilo que representam. Por outro, elas têm o poder de 

descrever com nitidez e clareza de detalhes tudo aquilo que está sob seu foco. Nesse ponto a 

imagens fotográficas são contraditórias, pois estimulam o pensamento sobre aquilo que não 

120 SONTAG. Sobre a fotografia, p. 84 e 85. 
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foi revelado. Embora, exponha o que nela foi representado, sem deixar margem para 

dúvidas. As fotografias estabelecem um jogo de mostrar e esconder que desenvolve no 

observador a curiosidade e o interesse por esse tipo de natureza de imagem. Através das 

máquinas fotográficas não alcançamos o conhecimento total, mas sempre podemos atestar a 

existência do referente que, de acordo com Barthes, “adere à fotografia”. Por meio dessa 

premissa, podemos ligar, uma vez mais, a prática fotográfica à construção da memória e das 

narrativas históricas. 

 

2.6. Fotografia e Documento Histórico 

No século XIX, por influência do cientificismo, o conhecimento histórico desenvolveu 

uma interpretação realista, baseada no desenvolvimento de um método seguro, empírico e 

confiável para a historiografia da época. A busca da verdade dos fatos passados deveria passar 

longe da interpretação, uma vez que o objetivo da “história-ciência” dos oitocentos seria 

reconstituir (e não recriar) os eventos históricos.121 Para tal, foi estabelecido um “frenesi 

documental”122 que fez com que as fontes dos historiadores fossem interpretadas como rastros 

objetivos do passado. 

 

Nesse contexto os arquivos e todas as outras instituições de guarda documental se 

transformam em lugares de apoio à memória das comunidades políticas. Para tais locais se 

destinaram os testemunhos voluntários123 produzidos pelos governos para servir, na 

posteridade, como provas documentais aos historiadores e intelectuais. Estes, por sua vez, os 

decodificariam para conseguir narrar o passado. Esse “triunfo do documento”, como foi 

descrito por Jacques Le Goff, constituiu-se em uma das principais marcas da escola 

positivista124 e persistiu como paradigma da historiografia durante todo o século XIX. 

Durante esse período, uma leitura objetiva das fontes se tornou imprescindível e o emprego 

dos documentos oficiais como testemunhos legítimos e confiáveis definiu a forma de escrita 

da história oitocentista. 

 

121 REIS. História e Teoria, p. 39. 
122 RICOEUR. A memória, a história, o esquecimento, p. 179. 
123 RICOEUR. A memória, a história, o esquecimento, p. 181. 
124 LE GOFF. História e Memória, p. 529. 
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Como lembra a historiadora portuguesa Maria Medeiros, “a crença no poder de 

verdade proporcionado pela fotografia decorre, em grande parte (...), da dimensão automática 

e mecânica do seu dispositivo”.125 A mesma autora demonstra ainda que foi a relação entre 

automatismo e verdade, durante o século XIX, que corroborou para a fotografia ter sido 

apreciada pelos intelectuais oitocentistas como objeto apropriado para fornecer informações 

seguras e confiáveis. O automatismo da máquina fotográfica denota fidúcia e fé na imagem. 

Ele é digno de confiança por carecer minimamente da ação humana. Como assegurava a 

propaganda da Kodak, em 1888: “Você aperta o botão, nós fazemos o resto”.126 

 

A busca pelo documento fidedigno e não manipulável fez das técnicas fotográficas a 

forma perfeita para dar as imagens a credibilidade imperativa aos testemunhos históricos. A 

imanência e a transcendência fizeram da fotografia, e técnicas afins, documentos confiáveis e 

seguros, pois além de fundir-se ao seu referente, elas também conseguem se conservar através 

do tempo. O registro fotográfico mantém preservados os objetos nele representados, ao passo 

que está sempre acessível à consulta, em arquivo, no momento em que for necessário. Dessa 

forma, os registros gráficos fotossensíveis observaram as condições capitais para usufruir do 

status de prova documental e de testemunho histórico. 

 

De acordo com Boris Kossoy, as fotografias apresentam uma segunda realidade ao seu 

observador. Esta outra realidade seria aquela representada pelo documento. Para Kossoy  
 
o sentido deste documento não reside no fato de representar unicamente um 
‘objeto estético de época’, mas sim um artefato que contém um registro 
visual, formando um conjunto portador de informações multidisciplinares, 
inclusive estéticas. Porém, ao comparar os conteúdos fotográficos do 
passado aos demais documentos pictóricos ou escritos, se estará diante do 
desconcertante verismo da informação visual fotográfica, o que diferencia 
em essência as fontes fotográficas das demais. É que as fotografias mostram, 
em seus conteúdos, o próprio passado.127 

 

A necessidade física de um referente, o automatismo e a semelhança da representação 

fizeram da fotografia documento e testemunho capaz de narrar os eventos do nosso passado. 

Le Goff lembra, no seu texto “Memoria”, que a cultura material do século XIX produziu 

principalmente dois tipos de objetos que evocavam a memória coletiva. O primeiro (e menos 

importante aqui) teria sido os monumentos mortuários, ao passo que o segundo, a fotografia, 

125 MEDEIROS. Fotografia e Verdade, p. 111. 
126 SONTAG. Sobre a Fotografia, p. 67. 
127 KOSSOY. História e Fotografia, p. 168. 
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teria revolucionado o acesso às representações pictóricas do mundo.128 Uma 

democratização atingida pela reprodutibilidade e uma credibilidade adquirida pelo discurso de 

“duplo do real”.129 

 

 

2.7. Fotografia e Verdade 

 

A ideia de “congelamento do passado” tomou conta do senso comum a respeito da 

imagem fotográfica durante o século XIX. Vista como registro de algo que realmente 

aconteceu, a fotografia oitocentista foi utilizada como testemunho visual.130 Por meio da 

relação entre fidelidade, automatismo do processo e fácil reprodução das imagens, 

desenvolveu-se a comparação da câmera fotográfica como máquina de memória. A 

perpetuação das imagens, pessoas e paisagens, em um suporte de papel facilmente reimpresso, 

fez da fotografia um instrumento de construção das narrativas pessoais e coletivas do passado. 

Como atesta Boris Kossoy, “fotografia é memória e com ela se confunde”.131 

 

Fotografar, no século XIX, é inventariar o mundo por uma perspectiva objetiva, é 

preservar a memória, tanto dos objetos representados como dos contextos nos quais a 

fotografia está inserida.132 Ao se transformar em prova documental democratizada e ao 

alcance de muitos, a fotografia foi vista como como ferramenta auxiliar no desenvolvimento 

de uma narrativa inconteste acerca do tempo em que foi produzida. Dessa forma, as imagens 

puderam servir às instituições de poder, assim como outros tipos de documentos também 

serviram. As imagens fotográficas assumiram a missão de influenciar na formação da 

memória oficial e coletiva das respectivas sociedades a partir da década de 1850.133 

 

A democratização da imagem, devido ao desenvolvimento das técnicas de 

reimpressão, possibilitou aos governos lançarem mão da fotografia como meio de 

autorepresentação e de autoperpetuação através do tempo. A formação da memória coletiva se 

sustentou nas fotografias para, conscientemente, criar sentimentos de identidade na 

128 LE GOFF. História e Memória, p. 460. 
129 DUBOIS. O ato fotográfico e outros ensaios, p. 27. 
130 KOSSOY. História e Fotografia, p. 169. 
131 KOSSOY. História e Fotografia, p. 172. 
132 CANABARRO. Fotografia, história e cultura fotográfica, p. 32. 
133 Charles François-Bossu diz Marville ficou conhecido na França oitocentista por produzir álbuns fotográficos 
retratando as grandes transformações urbanísticas implementadas por Haussmann entre os anos de 1852 e 1870. 
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comunidade em que as imagens foram vinculadas e difundidas.134 Os clichês fotográficos 

se transformaram em instrumentos dos estados, que trabalharam a fim de legitimar os projetos 

políticos e culturais das elites perante a população. A fotografia, nesse aspecto, guarda o 

passado para ser útil ao futuro das instituições de poder. 

 

É esta relação entre imagem fotográfica e memória coletiva que nos interessa 

especialmente aqui. A fotografia sempre comunica algo. Ela serve de suporte para um 

determinado conjunto de informações a respeito do passado.135 No momento em que foram 

produzidas pelos estados, as fotografias engrossaram o corpo de documentos que iriam 

glorificar determinados eventos e estabelecer uma memória coletiva. O poder público elegeu a 

fotografia como “porta voz” do seu passado a partir da convicção de suas faculdades 

persuasivas. É a vocação da fotografia em desenvolver memórias coletivas que fez com que a 

mesma se transformasse em instrumento ideológico das elites políticas oitocentistas. 

 

Conforme Le Goff, a “memória é um elemento essencial do que se costuma chamar 

identidade, individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos 

indivíduos e das sociedades de hoje”.136 Já falamos sobre como as narrativas produzidas pelos 

fotógrafos oficias desempenharam papel importante na perpetuação da memória institucional 

dos estados. As mensagens transmitidas pelos positivos contribuíram para difundir a ideia de 

um passado comum entre os indivíduos pertencentes a um mesmo território.137 As fotografias 

oitocentistas, enquanto instrumentos do estado, faziam a defesa de determinadas versões sobre 

a história, além da manutenção das memórias coletivas que deveriam ser assumidas pela 

comunidade, bem como preservava as representações de mundo produzidas pelos homens que 

controlavam a política da época. 

 

 

2.8. Memória Fotográfica das Minas Oitocentistas 

 

No que toca a história da fotografia em Minas Gerais no século XIX, a produção 

acadêmica recente evidenciou que 03 (três) cidades mineiras serviram como temática para a 

criação de vistas urbanas no final da década de 1880. São elas: Campanha, no sul de Minas, 

134 HOFFMANN. Fragmentos da história, p. 37. 
135 HOFFMANN. Fragmentos da história, p. 36. 
136 LE GOFF. História e memória. p. 469. 
137 HOFFMANN. Fragmentos da história, p. 37. 
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Juiz de Fora, na Zona da Mata, e a então capital da província, Ouro Preto.138 As duas 

primeiras cidades foram alvo da fotografia oitocentista pelo crescimento econômico de suas 

regiões naquela época. Já Ouro Preto era o símbolo da mineiridade e representava as tradições 

e a própria essência da cultura mineira. 

 

O historiador Rogério Arruda conta que em “1889 um empreendimento fotográfico-

literário foi lançado na cidade de Ouro Preto. O fotógrafo Luiz Costa, (...), lançou o projeto 

Álbum de Vistas de Ouro Preto”.139 Este projeto editorial, feito em parceria com o jornal 

ouro-pretano O Panorama, teria feito registro dos monumentos arquitetônicos da antiga 

capital, valendo-se da fotografia como instrumento de desenvolvimento da memória coletiva 

acerca das representações da mineiridade contidas em Ouro Preto.   

 

A perpetuação das imagens da antiga capital de Minas Gerais em positivos, ao que 

tudo indica, teve o papel de preservar as referências culturais da cidade para consolidá-las 

como fator de desenvolvimento de identidades coletivas entre a população mineira e mesmo 

fora dela. Relacionar a imagem de Ouro Preto como a imagem de Minas já havia sido uma 

prática dos fotógrafos do final do século XIX. Inclusive, quase seis anos antes desse tipo de 

projeto ser implantado em Belo Horizonte, ou seja, em 1895, quando da criação do Album de 

Vistas Locaes da CCNC. 

 

O Album de Vistas de Ouro Preto, criado pelo fotógrafo Luiz Costa, em conjunto com 

o jornal O Panorama, procurou exaltar a beleza do patrimônio edificado de Ouro Preto, de 

forma a defender a manutenção da cidade como referência para a história e para a memória de 

Minas Gerais. As imagens reproduzidas no álbum ouro-pretano atrelavam o passado de Minas 

às vistas de sua antiga capital,140 que em 1889 já começava a sofrer com as elites das 

prósperas e incipientes cidades mineiras, todas ávidas pela mudança da identidade histórica e 

política da comunidade. 

 

Partindo das informações acima, torna-se plausível entender o projeto editorial do 

Album de Vistas Locaes, de autoria do fotógrafo Ehrhard Brand e patrocinado pelo CCNC, 

como uma reação à formação da memória fotográfica de Ouro Preto. Desse modo, a 

138 ARRUDA. A expansão da fotografia em Minas Gerais um estudo por meio da imprensa, 1845-1889, p. 255. 
139 ARRUDA. A expansão da fotografia em Minas Gerais um estudo por meio da imprensa, 1845-1889, p. 251. 
140 ARRUDA. A expansão da fotografia em Minas Gerais um estudo por meio da imprensa, 1845-1889, p. 252. 
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publicação estaria inserida em um contexto de luta travada no campo do simbólico, que 

pretendia legitimar determinados grupos políticos e ideológicos em detrimento de outros. Essa 

concorrência teria o objetivo de perpetuar determinados projetos de sociedade e civilização 

em detrimento de projetos rivais, uma vez que a obra assinada por Ehrhard Brand era o 

análogo inverso da obra do fotógrafo Luiz Costa. 

 

Ao registrar, respectivamente, seus modelos dicotômicos de cidade, cada um dos 

projetos editoriais pretendia perpetuar também as representações de mundo exibidas por cada 

um dos centros urbanos tematizados pelos álbuns em questão. Em ambos os casos, o que se 

observa é a construção da memória coletiva de Minas por meio do trabalho dos fotógrafos. Os 

dois álbuns fazem parte de um jogo que pretendia estabelecer qual versão do passado seria 

tomada como oficial, bem como qual versão seria lembrada no futuro. Tal como atesta 

Jacques Le Goff, “Tornar-se senhores da memória e do esquecimento é uma das grandes 

preocupações das classes, dos grupos, dos indivíduos que dominaram e dominam as 

sociedades históricas”.141 

 

Partindo da perspectiva apresentada acima, podemos entender o projeto editorial do 

Álbum de Vistas Locaes da CCNC como uma representação do poder das elites republicanas 

que pretendiam substituir a identidade visual de Minas a partir do estabelecimento das 

memórias produzidas para atender aos interesses desse mesmo grupo. Consolidar a memória 

da Cidade de Minas significava apagar a memória de Ouro Preto, bem como eternizar o 

discurso e a versão do governo republicano sobre o passado do estado. A memória de Minas 

deveria ser remetida às imagens da nova capital através do uso da Album de vistas. 

 

 

Tendo em vista as considerações acima, podemos dizer que uma das principais 

missões do álbum de Ehrhard Brand era a de ser agente formador da memória institucional 

mineira e, para atingir tal objetivo, seria necessário suplantar as antigas referências culturais 

mediante a apresentação de outros símbolos. Ou seja, não bastaria construir novos 

monumentos arquitetônicos se estes não fossem lembrados pela população como 

representação de sua comunidade. Edificar monumentos era realmente preciso, mas fazer com 

que estes fossem reconhecidos como parte importante do passado de Minas também era 

141 LE GOFF. História e memória, p. 422. 
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capital para os objetivos do novo governo. Assim, é a essa lógica que serve o Album de 

Vistas Locaes organizado por Ehrhard Brand. 

 

2.9. Primeiras Impressões do Álbum de Vistas Locais 

 

Analisando o álbum em si, percebe-se que esta foi uma publicação feita para a 

posteridade. A edição contém capa dura, revestida em couro, com gravações em letras 

douradas imitando o efeito das folhas de ouro. É pouco provável que um projeto editorial feito 

para não perdurar através do tempo tivesse sido confeccionado com materiais tão resistentes. 

O refinamento da edição do Album de Vistas Locaes denuncia a grande demanda de recursos 

financeiros para o projeto, bem como a intenção de produzir um documento duradouro, quase 

perpétuo. 

 

A primeira página do álbum apresenta o nome do Brasil, ainda grafado com “z”. Logo 

em seguida, vem o nome do estado de Minas Gerais, o da Comissão Construtora da Nova 

Capital, o título da publicação e, por fim, o nome do engenheiro chefe das obras e edificações 

da Cidade de Minas. Como já falado, para grafar as informações acima, foi utilizada, pelo 

fotógrafo Ehrhard Brand, a técnica da fototipia na folha de rosto do Album de vistas. 

 

Figura 1: Capa do Album de vistas locaes e das obras projectadas para a edificação da nova 
cidade. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 
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Um dado que chama atenção, na capa do volume, é a falta de nomes de políticos da 

época, fato que corrobora para a interpretação de que a construção da nova capital deveria ser 

lembrada por um viés técnico, arquitetônico e urbanístico. Sendo assim, com um objetivo 

mais nobre do que simplesmente perpetuar os feitos de políticos oportunistas, que se valeriam 

do empreendimento para deixar suas marcas.  

 

Sobre as 25 imagens contidas no Album de Vistas Locaes, podemos dividí-las em três 

grandes grupamentos. O primeiro diz respeito às vistas do antigo Arraial de Bello Horizonte, 

em um total de três imagens, sendo duas da paisagem do arraial e uma da antiga igreja da 

comunidade. 

 

2.10. A Morte do Arraial e a sua Memória  

 

No álbum de Ehrhard Brand, as fotografias de vistas gerais de Belo Horizonte retratam 

um vilarejo semiurbanizado, apresentando características rurais em vários aspectos. As casas 

e outras construções são bastante espaçadas, com áreas verdes cercando-as por todos os lados, 

sem que haja uma ordem ou lógica que indicasse um projeto paisagístico de ajardinamento 

característico das metrópoles urbanizadas do século XIX. Pelo contrário: o que se ressalta, nas 

fototipias, é o caráter natural e espontâneo da disposição das plantas e árvores do território. 

 

Ao divulgar a imagem de uma localidade de feições rurais, tornou-se facilitado o 

desenvolvimento de uma narrativa que indicasse um processo de metamorfose, no qual o 

antigo arraial cedesse lugar a uma bela e moderna metrópole para Minas. A ideia de alcançar 

o progresso por meiodo desenvolvimento urbano seria comprovada pelo registro fotográfico e 

pela edição e divulgação do Album de Vistas Locaes. Era a início do processo de formação da 

memória da Cidade de Minas sendo escrita por meio das lentes da objetiva. 
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Figura 2: Vista panorâmica do Arraial de Bello Horizonte. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 

 

 
Figura 3: Vista panorâmica do Arraial de Bello Horizonte. 

Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 
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A imagem da igreja do arraial deveria evidenciar, por sua vez, o caráter religioso 

da comunidade. Traço que marcava o espirito do povo mineiro e reforça a própria mineiridade 

em Belo Horizonte. A partir de uma perspectiva sansimoniana142 – ideologia defendida por 

muitos engenheiros brasileiros da época, inclusive Aarão Reis –, a religiosidade poderia 

representar a própria pureza do espírito humano e moralidade dos costumes de um povo. 

Característica entendida como boa e positiva para os seguidores da doutrina do pensador 

francês Saint-Simon. 

 

Outra possível leitura das três fotografias do antigo arraial é entendê-las como uma 

prova da existência de algo que deixaria de ser, em breve, uma realidade, passando a ser 

apenas memórias fotográficas em um álbum. Como foi lembrado por Roland Barthes, a 

fotografia é certamente um testemunho “daquilo que foi”.143 Sendo assim, os fototipias das 

paisagens de Belo Horizonte seriam os registros residuais de uma comunidade próxima do 

fim. 

 

Figura 4: Igreja Matriz do Arraial de Bello Horizonte 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 

142 Ideologia que tinha como causa final da existência humana a produção de coisas úteis à vida. Defendia a 
reforma da produção de riquezas por meio do desenvolvimento científico e tecnológico. Para os sansimonianos, 
o progresso social viria apenas com o desenvolvimento absoluto das capacidades produtivas, assegurando que se  
deveria alcançar o máximo de expansão, a fim de se atingir a ordem e a justiça social. Cf. HUGON. História das 
doutrinas econômicas, 1980. 
143 BARTHES. A câmara clara, p. 72. 
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A relação entre fotografia e prova da ausência foi bastante comum durante o século 

XIX. De acordo com a filósofa norte-americana Susan Sontag, “Desde o início, os fotógrafos 

não só se atribuíam a tarefa de registrar um mundo em via de desaparecer como foram 

empregados com este fim por aqueles mesmos que apressavam o desaparecimento”.144 

Fotografar era visto, portanto, como uma prática ligada à necessidade de documentar o mundo 

que, por sua vez, apresentava-se em constante mudança devido a velocidade das 

transformações da sociedade industrial. 

 

O Album de vistas locaes minimizou a extinção do arraial através da captura de cenas 

da comunidade pelas lentes da câmera fotográfica e fez dessas imagens uma espécie de 

monumento mortuário para lembrar o passado rudimentar de Belo Horizonte. As fotografias 

do arraial se transformaram em fantasmas que lembravam o passado de uma cidade que se 

ergueu em nome do progresso. Diante da ideia de uma inevitável transformação da sociedade, 

a fotografia então se fez “inventário da mortalidade”.145 

 

Por ter perpetuado as paisagens de uma comunidade em vias de sua destruição é que 

as três primeiras fotografias do álbum da Comissão Construtora exerceram a função de 

monumentos fúnebres. Sendo assim, a memória do antigo arraial foi guardada sob a forma de 

imagens e estas, por sua vez, impuseram-se como uma evidência de que para algo maior 

nascer o antigo teve, um dia, que deixar de existir. 

 

A desaprovação pelas representações de um mundo considerado antigo, frente à ânsia 

pela mudança que motivou a metamorfose urbana de Belo Horizonte. Desse modo o registro 

fotográfico foi utilizado para comprovar o progresso no transcurso do tempo e lembrar como 

teria sido a região antes das grandes obras urbanísticas implementadas por Aarão Reis. A 

existência do arraial foi substituída por fotografias e sua memória também resumida nessas 

imagens. 

 

 

 

 

144 SONTAG. Sobre a Fotografia, p. 91. 
145 SONTAG. Sobre a Fotografia, p. 85. 

 

                                                 



66 
 

2.11. A Memória dos Monumentos da CCNC 

 

O segundo grupo de imagens dá conta dos projetos que seriam construídos pela 

Comissão Construtora da Nova Capital. Este é também o maior dos três grupamentos, 

consistindo, ao todo, em 21 fototipias que registram os desenhos, as plantas e os croquis dos 

principais monumentos da cidade. De modo geral, essas imagens representam tudo aquilo que 

foi considerado belo e moderno para uma metrópole do final do século XIX, apresentando 

reproduções dos desenhos das futuras edificações que demonstram sofisticação e equilíbrio 

estético nas fachadas que, por sua vez, faziam referência aos principais estilos arquitetônicos 

da história ocidental. Lembrar um feito que se imaginou grandioso e, por isso, deveria ser 

documentado para exaltação no futuro: essa era a função primordial dos clichês que tiveram 

os projetos dos monumentos arquitetônicos da CCNC como referente. 

 

Neste segundo grupo de imagens, as duas primeiras fototipias retratam as plantas da 

Cidade de Minas. A primeira apresenta a topografia do território da nova capital e o segundo a 

planta geral. Nesta segunda imagem foi representado o zoneamento, o projeto urbanístico, 

também o seu traçado, o tamanho dos quarteirões, das vias públicas e a localização dos 

equipamentos urbanos. Através dessa segunda planta é possível visualizar e reconhecer 

também o projeto paisagístico do parque e do futuro zoológico. 

 

Figura 5: Planta topográfica do território da Cidade de Minas. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 
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Figura 6: Planta geral da Cidade de Minas. 

Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor.  
 

A direita da planta geral foi estampado o brasão da cidade para apresentar, inclusive de 

forma oficial, a insígnia da futura capital mineira. A função dos brasões na história sempre 

esteve ligada a evocação do sentimento de pertencimento dos indivíduos a um grupo social ou 

a uma comunidade.146 Sua intenção sempre foi reforçar as identidades coletivas a partir da 

difusão de símbolos que iriam representar um conjunto, uma associação ou uma união de 

indivíduos dentro da sociedade. 

 

É pertinente defender a ideia de que a publicação das plantas da Cidade de Minas, no 

Album de Vistas Locaes, teve como intenção estimular o reconhecimento do território 

edificado como uma nova comunidade política e social. Na apresentação da edição brasileira 

da obra Comunidades imaginadas, do historiador inglês Benedict Anderson, a antropóloga 

Lilia Moritz Schwarcz afirma que “é por meio do material impresso que a nação se converte 

numa comunidade sólida, recorrendo constantemente a uma história previamente 

selecionada”.147 Logo, podemos entender que o sucesso no empreendimento de povoar a nova 

capital e tê-la reconhecida como metrópole importante para a história do Brasil passava por 

146 NOGUEIRA. Tradição e inovação na identidade visual dos municípios portugueses, p. 27. 
147 ANDERSON. Comunidades imaginadas, p. 13. 
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consolidar a imagem de uma nova comunidade por meio do uso das representações 

imagéticas. Estas seriam o semióforo da própria comunidade criada e evocariam a memória 

da cidade toda vez que tais imagens fossem divulgadas e reconhecidas pelo público. 

 

Assim como lembra a historiadora francesa Françoise Choay, o papel “dos 

monumentos enquanto testemunhos do passado”148 remete a própria origem do termo em 

latim monumentum que se refere à memória e ao ato de recordar. O monumento pode ser 

interpretado como toda e qualquer edificação criada deliberadamente para marcar um evento 

ou momento considerado importente por um governo ou por uma comunidade. Desta forma, 

podemos entender a divulgação das fototipias dos projetos dos monumentos a serem 

construídos pela Comidssão Construtora como meio de delimitar, de antemão, marcos 

arquitetônicos que rememorassem sempre o contexto histórico da construção da nova capital. 

 

Neste sentido, o monumento se assemelha às técnicas fotográficas, tanto pela 

capacidade de emanação do passado quanto pela formação da memória. Nas palavras de 

Françoise Choay, estes dois artefados possuem o poder de “avalizar uma história e fazer 

reviver um passado morto”149. Logo, a própria fotografia e suas formas afins podem se 

transformar facilmente em monumentos particulares ou públicos. Sendo que se transformam 

em monumentos privados quando produzidos pelas famílias e expostos em locais de destaque 

nas casas e residências. Ou se tornam monumentos públicos quando representam os locais 

escolhidos pelo estado para formarem as imagens oficiais das cidades após o século XIX. 

 

“O monumento tem por finalidade fazer reviver no presente um passado engolido pelo 

tempo”150. Por isso foi utilizado durante todo o século XIX como instrumento político e 

ideológico para manutenção das identidades dos grupos sociais e comunidades nacionais. 

 

Ainda sobre este segundo grupo de fototipias que se refere aos projetos da CCNC, é 

interessante destacar um subgrupo composto por imagens de monumentos arquitetônicos que 

não nunca chegaram a sair do papel. Das 25 imagens, nove são reproduções de projetos não 

concluídos. São eles: o Palácio do Congresso, o Palácio da Justiça, o Cassino e o 

Observatório. O fato desses edifícios não terem sido construídos deveu-se a mudança no 

148 CHOAY. A alegoria do patrimônio. p. 13. 
149 CHOAY. A alegoria do patrimônio. p. 19. 
150 CHOAY. A alegoria do patrimônio. p. 22. 
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governo de Minas no início do ano de 1895, quando o presidente Crispim Jacques Bias 

Fortes cortou muitos dos recursos que haviam sido destinados antes para a Comissão 

Construtora pelo seu antecessor Afonso Pena. 

 

Afonso Pena era um grande entusiasta do projeto da Cidade de Minas de autoria de 

Aarão Reis e de sua equipe de engenheiros. Pena não poupou recursos financeiros para bancar 

a CCNC e suas criações, tanto no sentido das obras arquitetônicas quanto no sentido da 

produção de documentos e impressos que registravam as ideias e invenções para a nova 

capital. Já Bias Fortes não foi tão receptivo às ideias de Aarão Reis, por isso controlou a saída 

de dinheiro público para a Comissão Construtora e pôs fim a vários projetos de monumentos e 

mesmo a setores da CCNC que eram tidos como essenciais para a perfeita realização da 

edificação da nova capital151. 

 

Retornando a análise dos projetos que não chegaram a ser construídos de fato, 

podemos entender estas imagnes como uma memória falha. Pois, ao se produzir o registro, na 

certeza da conclusão – mas que pelas vicissitudes do momento não conseguiu ser realizado – 

os 09 (nove) clichês se tornaram uma promessa não cumprida, um testemunho de algo que 

realmente não aconteceu. As fototipias dos monumentos nunca edificados são a memória do 

que nunca foi feito e nos leva a entender que a tentativa de criar uma narrativa memorialística 

para o nascimento da Cidade de Minas foi maior do que aquilo que veio a se tornar realidade 

no futuro. Foi criado uma memória exagerada da edificação da nova capital de Minas, ou seja, 

criou-se uma memória da mentira ou da falsa promessa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

151 BARRETO. Belo Horizonte. p. 266. 
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Figura 8: Observatório metereológico. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 

Figura 7: Palácio da Justiça. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 
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Existe ainda um segundo subgrupo dentro do grupo de imagens dos projetos 

arquitetônicos da CCNC. Este é o subgrupo dos projetos que chegaram a ser construídos, 

sendo apresentados na seguinte ordem: a Estação General Carneiro, a Estação Central, o 

Palácio Presidencial, a Paróquia Principal, as Secretarias de Estado e o Parque Municipal. A 

exceção da Estação General Carneiro, que foi demolida na década de 1960, todos os outros 

locais citados acima se confirmaram como monumentos que ajudam a narrar o passado de 

Belo Horizonte e a evocar as memórias referentes à cidade. Inclusive, estes cinco lugares 

representados nas fotografias foram oficializados, em junho de 1977, como patrimônio 

histórico e arquitetônico do Estado de Minas Gerais, sendo protegidos pelo decreto de 

tombamento número 18.531.152 Obviamente, se eles são reconhecidos como patrimônio da 

sociedade mineira é porque o mesmo estado entende esses cinco monumentos como 

fragmentos do passado que mereciam ser preservados para auxiliar o processo de 

consolidação da memória oficial da cidade para a sua comunidade. 

 

Jacques Le Goff lembra no clássico texto “Documento/Monumento” que  

 
O monumento tem como características o ligar-se ao poder de perpetuação, 
voluntária ou involuntária, das sociedades históricas (é um legado à memória 
coletiva) e o reenviar de testemunhos que só uma parcela mínima são 
testemunhos escritos.153  

 

Sendo assim, é admissível que o Album de Vistas Locaes, de Edhard Brand, tenha 

amparado o processo de construção da memória local por meio da divulgação de 

representações dos lugares de deveriam simbolizar a nova capital através do tempo. 

 

Na obra A memória, a história e o esquecimento, Paul Ricoeur defende a ideia de que 

a arte da memória se fundamenta na relação entre “imagens e lugares (topoi, loci) organizados 

em sistemas rigorosos, como numa casa, numa praça pública, num cenário arquitetural”.154 

Partindo da afirmação acima, podemos entender que a divulgação dos projetos dos 

monumentos públicos, através do Album de Vistas Locaes, teve a intenção de relacionar as 

fotografias aos lugares da cidade para estabelecer os mesmos como componente da memória 

da nova capital no futuro. 

152 https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=18531&ano=1977. 
153 LE GOFF. História e memória, p. 526. 
154 RICOEUR. A memória, a história, o esquecimento, p. 76. 
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Ainda fazendo uso das ideias de Ricoeur, é importante salientar que, para o autor, os 

“mais memoráveis lugares não pereceriam capazes de exercer sua função de memorial se não 

fossem também sítios notáveis no ponto de interseção da paisagem e da geografia”.155 Logo, é 

possível ver este segundo conjunto de imagens do álbum, que teve como referente os projetos 

da Comissão Construtora, como uma forma de apresentar ao público os locais da nova capital 

que deveriam lembrar a cidade e fazer parte de sua memória oficial. 

 

Ao estampar as imagens dos projetos dos monumentos que iriam ser construídos pela 

CCNC, o álbum de Brand tenta consolidar aqueles futuros espaços como patrimônio da 

comunidade156 que ainda estava para se formar. Logo, os lugares representados pelo segundo 

grupo deveriam se consolidar como referência para a nova capital. A formação da memória 

dos espaços emblemáticos da futura cidade foi desenvolvida através de uma estratégia do 

estado de Minas que, por meio da edição do Album de vistas locaes, pretendeu não somente 

participar, mas sobretudo influenciar na eleição dos lugares que seriam futuramente 

assumidos como bens da cultura da local. 

 

Pierre Nora, historiador francês da Escola dos Annales, desenvolveu o termo “lugares 

da memória” para falar sobre a prática dos estados burgueses de desenvolver a memória 

coletiva em suas populações a partir da materialização de espaços para a comemoração por 

suas respectivas comunidades. Nora destaca que “Se habitássemos ainda nossa memória, não 

teríamos necessidade de lhe consagrar lugares. Não haveria lugares porque não haveria 

memória transportada pela história”.157 Para ele, a “memória se enraíza no concreto, no 

espaço, na imagem, no objeto”.158 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

155 RICOEUR. A memória, a história, o esquecimento, p. 59 e 60. 
156RICOEUR. A memória, a história, o esquecimento, p.  420. 
157 NORA. Entre Memória e História, p. 8. 
158 NORA. Entre Memória e História, p. 9. 
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Figura 9: Praça da Estação Central. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 

 

 
Figura 10: Palácio Presidencial. 

Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 
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Dessa forma, podemos então assumir que as fototipias dos projetos dos 

monumentos da Comissão Construtora da Nova Capital tiveram a intenção de estabelecer, 

desde o período de edificação da urbe, os “lugares da memória” nacional republicana dentro 

da Cidade de Minas. As imagens dos futuros edifícios e obras públicas foram utilizadas no 

Album de vistas com o objetivo de consolidar estes locais como pontos de apoio à memória 

oficial do estado. Os espaços representados nas fototipias do segundo grupo teriam a função 

de evocar as lembranças, bem como celebrar tudo que permeou a história da mudança da 

capital de Minas Gerais de Ouro Preto para Belo Horizonte. 

 

É importante ressaltar que a análise iconográfica das fotografias deste segundo grupo 

de imagens do Álbum de Vias Locaes será feita no capítulo seguinte, sendo o foco da 

discussão deste capítulo apenas aquilo que tange às relações entre memória/imagem e 

memória/fotografia. 

 

 

2.12 Memória e a Invenção da Tradição Republicana em Minas 

 

A terceira e última divisão temática do Album de Vistas Locaes aborda uma possível 

relação histórica entre a comunidade de Minas Gerais e os ideais republicanos. Trata-se de 

uma imagem de dois brasões, sendo que um deles carrega a insígnia criada para a nova 

capital, ao passo que o outro, no canto esquerdo da imagem, apresenta grafadas duas datas: 

1792 e 1889 – o ano de execução de Tiradentes, o herói republicano da Inconfidência 

Mineira, e o ano da proclamação da república no Brasil por Deodoro da Fonseca. 

 

Por meio da fotografia dos dois brasões é possível identificar a intenção do Album de 

Vistas Locaes de forjar uma tradição republicana para o Brasil a partir da história das Minas 

setecentistas. Ou seja, mediante a divulgação dessa imagem, Edhard Brand tentou estabelecer 

uma memória para o republicanismo em Minas Gerais a partir da invenção de uma tradição 

política para Minas. De acordo com historiador inglês Eric Hobsbawm, 

  
Por ‘tradição inventada’ entende-se um conjunto de práticas, normalmente 
reguladas por regras tácitas ou abertamente aceitas; tais práticas, de natureza 
ritual ou simbólica, visam inculcar certos valores e normas de 
comportamento através da repetição, o que implica, automaticamente, uma 
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continuidade em relação ao passado. Aliás, sempre que possível, tenta-se 
estabelecer continuidade com um passado histórico apropriado.159 

 

 

O esforço do álbum da CCNC em criar uma memória do republicanismo em Minas 

pretendeu legitimar o novo governo, dando a ele um caráter tradicional em relação ao passado 

de Minas Gerais. Sendo assim, o processo de aceitação da população ao novo regime político 

ficaria facilitado pela manipulação da história mineira e a fabricação de uma memória da 

defesa da ideologia republicana na comunidade mineira. Para Hobsbawn:  

 
O passado histórico no qual a nova tradição é inserida não precisa ser 
remoto, perdido nas brumas do tempo. Até as revoluções e os ‘movimentos 
progressistas’, que por definição rompem com o passado, tem seu passado 
relevante, embora elas terminem abruptamente em uma data determinada, tal 
como 1789. Contudo, na medida em que a referência a um passado histórico, 
a as tradições ‘inventadas’ caracterizam-se por estabelecer com ele uma 
continuidade bastante artificial. Em poucas palavras, elas são reações a 
situações anteriores, ou estabelecem seu próprio passado através da repetição 
quase que obrigatória.160 

 

 

Figura 11: Brasões da Cidade de Minas e do Estado de Minas Gerais. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 

 

159 HOBSBAWM; RANGER. A invenção das tradições, p. 8. 
160 HOBSBAWM; RANGER. A invenção das tradições, p. 8. 
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2.13. A Memória por Meio do Diálogo entre as Fotografias 

 

A historiadora Maria Lúcia Guasch ressalta que toda imagem funciona como um 

arquivo.161 A interpretação das imagens vem através das semelhanças e analogias que existem 

entre elas. Assim como as palavras constroem seus significados por meio da relação com 

outras palavras, as imagens formam sentido dialogando entre si. 

 

As imagens estão interconectadas em um sistema análogo ao de uma rede, os símbolos 

se cruzam para a construção dos significados. Nenhuma imagem se encontra desgarrada da 

teia da memória das artes visuais. Sendo assim, com o Album de vistas locaes não seria 

diferente. Ele também dialogou com outras imagens, com outras fotografias. 

 

A memória coletiva162 sugere o entendimento/interpretação das imagens e símbolos, 

que por sua vez são significados e ressignificados na comunicação. Um diálogo do passado 

(enquanto memória) com o presente, sendo este a imagem observada no “agora”. É por meio 

desse processo que se torna possível entender as imagens como arquivos, de modo a 

compreender as artes visuais como um “lugar” de memória – assim como todo arquivo é. 

 

As fotografias, como toda imagem,  

 

(...) utilizam-se de formas de figuração já existentes, que são reprocessadas 
em função das suas necessidades expressivas. Portanto não é uma memória 
social que é pura, e simplesmente evocada, mas também um conjunto de 
representações matérias disponíveis. Talvez se possa dizes que é essa 
memória social que desloca o interesse (...) para aqueles modelos 
disponibilizados pelo passado, que serão então, metamorfoseados.163  

 

 

2.14 A Criação dos Arquivos Futuros para Belo Horizonte 

 

Outra questão que se revela importante destacar é a relação entre a criação da memória 

oficial pelo estado e a escrita da história como disciplina científica. Para o historiador francês 

161 GUASCH. Os lugares da memória, p. 238. 
162 HALBWACHS. A memória coletiva, p. 69. 
163 HALBWACHS. A memória coletiva, p. 69. 
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Roger Chartier: “as cerimônias de rememoração e a institucionalização dos lugares da 

memória deram origem repedidas vezes a pesquisas históricas originais”.164 Foi dessa forma 

que a memória desenvolvida por meio do álbum de fotografias e fototipias patrocinado pela 

Comissão Construtora da Nova Capital auxiliou no estabelecimento das versões da história da 

cidade de Belo Horizonte. Tal hipótese ganha força ao observarmos o volume considerável de 

obras historiográficas que se valeram da documentação histórica produzida pela Comissão 

Construtora para contar o passado da capital mineira, principalmente dos três anos que 

contemplam a sua edificação. 

 

Em A memória, a história, o esquecimento, Paul Ricoeur afirma que “a continuidade 

da passagem da memória à história é garantida pelas noções de rastro e testemunho”.165 Logo, 

os documentos e os registros – especialmente os fotográficos – produzidos pela Comissão 

Construtora da Nova Capital foram utilizados como testemunhos fidedignos capazes de 

auxiliar todos aqueles que um dia iriam assumir a responsabilidade de narrar a história da 

nova capital de Minas. Considerado sob esse aspecto, o Album de Vistas Locaes pode ter 

contribuído decisivamente para a construção de versões apologéticas da historiografia acerca 

da mudança da capital de Minas e da história de Belo Horizonte. 

 

Ao analisar a iniciativa da elaboração de um álbum fotográfico patrocinado pela 

Comissão Construtora da Nova Capital, é possível conceber esta ação como parte de um 

empreendimento ainda maior. Ao criar e divulgar o projeto editorial do Album de Vistas 

Locaes, a Comissão Construtora da Nova Capital estava desenvolvendo uma espécie de 

“arquivos futuros”166 para a cidade. Esse impresso, que fora encomendado pelo estado, teve a 

incumbência de, à maneira de uma cápsula do tempo, guardar a memória dos anos de 

edificação da cidade para que a mesma pudesse ser perpetuada com o decorrer do tempo. 

Também pode ser considerado como intuito do álbum de Ehdhard Brand sugestionar as 

futuras narrativas históricas, relativas aos primeiros anos da cidade planejada por Aarão Reis, 

a fim de consolidar uma versão gloriosa e distinta sobre a construção da nova capital de 

Minas Gerais durante a última década do século XIX. 

 

164 CHARTIER. A história ou a leitura do tempo, p. 24. 
165 RICOEUR. A memória, a história, o esquecimento, p. 192. 
166 SALGUEIRO. Da natureza ao construído, p. 46. 
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Por meio da perspectiva que aponta para a formação de “arquivos futuros” para 

Belo Horizonte, podemos interpretar o álbum de Edhard Brand como documento criado para, 

sempre que necessário, servir como norte para elaboração das narrativas de memória sobre a 

cidade. Dessa forma, o Album de Vistas Locaes teve como finalidade se constituir como uma 

das bases de apoio para a consolidação de uma memória oficial para a cidade. 

 

Fecho, por aqui, o texto, com a intenção de ter, pelo menos em parte, conseguido 

apresentar as possíveis relações entre a confecção do Album de Vistas Locaes e a construção 

de uma narrativa de memória para o período de edificação da Cidade de Minas. 
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3. O ALBUM DE VISTAS LOCAES: O SENTIDO DAS IMAGENS PARA 

A CONSOLIDAÇÃO DO PROGRESSO 
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3.1. Da análise iconográfica ao entendimento das funções do Album de vistas locaes 

 

“As imagens são feitas para serem vistas”.167 Esta afirmação de Jacques Aumont 

parece um tanto quanto óbvia. Entretanto, é no desvelar desta “clara” evidência que partirão 

as questões a serem trabalhadas neste capítulo. Ao reconhecer que toda imagem é produto da 

cultura material de uma determinada sociedade histórica, faz-se necessário a busca por 

relações entre as imagens e seus produtores. Desse modo, é preciso tentar compreender as 

possíveis intenções e expectativas que motivaram a criação das imagens investigadas. 

 

Assim, para analisar uma imagem do ponto de vista histórico, devemos conduzir a 

investigação no sentido de revelar aquilo que justificou a sua realização. Para iniciar esta 

tarefa faz-se necessário um trabalho de contextualização das imagens. Para o 

desenvolvimento de uma pesquisa iconográfica é importante tornar inteligível os usos e 

funções da iconografia dentro de cada sociedade histórica. Mediante tal procedimento, pode-

se construir condições que possibilitem o acesso às possíveis interpretações das imagens pelas 

diferentes comunidades através da história. 

 

Para tanto, partimos da ideia de que a “produção de imagens jamais é gratuita (...) 

[uma vez que,] desde sempre, as imagens foram fabricadas para determinados usos, 

individuais ou coletivos”.168 Tendo em vista tal premissa, buscaremos evidenciar como a 

concepção do Album de vistas locaes e das obras projectadas para a edificação da nova 

cidade teve um forte caráter propagandista em diversos aspectos. O mais claro objetivo da 

publicação seria “anunciar” a nova cidade para o público da época. Outro aspecto seria o de 

legitimar o projeto político-ideológico de parte da elite mineira, que via no projeto de 

edificação da nova capital um marco histórico para Minas Gerais, bem como também para a 

nação. 

 

A partir das coordenadas acima, cabe postular algumas questões que nortearão o 

presente capítulo: o que motivou,  o estado de Minas Gerais, em 1895, por meio da Comissão 

Construtora da Nova Capital, a pagar pela confecção e impressão de cinco mil exemplares de 

um álbum que divulgava antigas e futuras paisagens da cidade que ainda estava sendo 

edificada? Quais forças agiram e porque agiram? A partir de tais perguntas pretendemos 

167 AUMONT. A imagem, p. 77. 
168 AUMONT. A imagem, p. 78. 
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sondar algumas das intenções que permearam a edição e a publicação do Album de vistas 

locaes. 

 

 

3.2. Album de vistas locaes: a historiografia 

 

No que tange à historiografia recente, vamos apresentar algumas ideias já tratadas a 

respeito do tema, em especial a tese de doutorado Cidades-Capitais Imaginadas pela 

Fotografia,169 do professor e historiador Rogério Pereira de Arruda. Este trabalho, que 

também analisa o Album de vistas locaes, lança luz sobre o que pode ser a primeira função 

desse projeto editorial. Para Arruda: “O Álbum, organizado e divulgado em meio a um 

processo de planejamento e construção da cidade, visava dar conhecimento ao grande público 

de alguns aspectos do empreendimento”.170 

 

Inicialmente, podemos analisar uma possível relação entre a ideia de “visava dar 

conhecimento”, mencionada por Arruda na citação acima, com o propósito de “ser visto”,171 

de Jacques Aumont. No caso, é a intenção de “dar visibilidade” que merece ser examinada 

aqui. O projeto de editar um álbum de imagens sobre a nova capital de Minas poderia ter tido, 

sim, a missão de construir e consolidar uma imagem idealizada da cidade. É plausível 

conceber que, concomitante ao processo de edificação da cidade, ter-se-ia iniciado um 

processo de caracterização da fisionomia da nova comunidade. 

 

Assim, explorar a ideia de que o álbum “visava dar conhecimento”172 pode abrir 

caminho para estabelecer dois pontos importantes sobre a análise desta publicação. O 

primeiro ponto diz respeito ao caráter propagandista do Album de vistas locaes. Ou seja, 

tornar evidente o papel da publicação de promover o empreendimento de edificação da 

cidade, ainda em curso em 1895, ano de publicação do Album de vistas locaes, dois anos antes 

de a cidade ter sido inaugurada oficialmente – fato que só ocorre em dezembro de 1897. 

 

 

 

169 ARRUDA. Cidades-Capitais imaginadas pela fotografia. 
170 ARRUDA. Cidades-Capitais imaginadas pela fotografia, p 217. 
171 AUMONT. A imagem, p. 77. 
172 ARRUDA. Cidades-Capitais imaginadas pela fotografia, p 217. 
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Entretanto, o aspecto exclusivamente publicitário já foi muito bem trabalhado por 

Arruda em sua tese de doutorado. Logo, a este estudo caberá a apresentação de outras chaves 

de análise, outras perspectivas acerca do Album de vistas locaes. Sobre estas, iremos tratar da 

força dos impressos na idealização das comunidades, especialmente durante o século XIX. 

 

Estamos, aqui, nos referindo àquilo “que tornou possível imaginar as novas 

comunidades, num sentido positivo”,173 a interação entre as novas relações de produção e as 

tecnologias de comunicação. Em outras palavras, o desenvolvimento da imprensa oitocentista 

contribuiu para que as comunidades fossem imaginadas pelo público a partir dos impressos 

editados naquele período. Nas palavras de Lilia Moritz Schwarcz: “é por meio de material 

impresso que a nação se converte numa comunidade sólida”.174 

 

 

3.3. O álbum como estímulo da imaginação da comunidade pela imagem 

 

A questão do “dar conhecimento” tem como incumbência gerar informações a respeito 

da cidade, informações estas que corroborariam a construção de uma determinada imagem da 

cidade. Esta outra perspectiva entende e reconhece o papel dos impressos na construção de 

ideias acerca das comunidades,175 bem como o modo como o desenvolvimento das técnicas 

de reprodução da imagem contribuíram para a idealização das comunidades durante o final do 

século XIX.  

 

A partir de tal perspectiva, é possível entender o Album de vistas locaes como projeto 

editorial que participou do processo de formação de concepções a respeito da nova capital, 

bem como construiu a própria comunidade a partir das imagens impressas no álbum. Podendo 

desta forma, perceber um caráter identitário no Album de vistas locaes, ao utilizar as 

representações imagéticas para proporcionar experiências coletivas que contribuíssem para 

instituir as ideias a respeito da futura cidade. 

 

Benedict Anderson, famoso historiador inglês que pesquisou o nascimento do 

nacionalismo e das nações contemporâneas, demonstrou em sua obra Comunidades 

173 ANDERSON. Comunidades imaginadas, p. 78. 
174 SCHWARCZ. Apresentação: Imaginar é difícil (porém necessário). In ANDERSON. Comunidades 
imaginadas, p. 13. 
175 ANDERSON. Comunidades imaginadas, p. 278. 
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imaginadas como a imprensa e o avanço das tecnologias de impressão “proporcionaram 

meios técnicos para ‘re-presentar’ o tipo de comunidade imaginada correspondente à 

nação”.176 Para o autor, a gênese da comunidade imaginada tornou-se possível através de 

transformações do mercado editorial e da evolução das técnicas de reprodutividade de textos e 

imagens obtidas a partir do século XVIII, que foram aceleradas ainda mais durante o século 

XIX. 

 

É importante lembrar que, para Anderson, o próprio nacionalismo é fruto de uma 

“propaganda estatal organizada”,177 desenvolvida por tecnologias de comunicação capazes de 

reproduzir, em larga escala, impressos que auxiliassem os governos na formação dos espíritos 

nacionalistas.178 Este processo, iniciado através dos usos políticos e ideológicos da imprensa, 

só foi possível perante uma interação entre o avanço tecnológico dos meios de comunicação 

de massa e o próprio capitalismo.  

 

A relação entre economia e o desenvolvimento tecnológico da imprensa estimulou a 

circulação de impressos dentro das nações e criou uma extensa rede de produtos que, por sua 

vez, incitou a ampliação dos mercados editoriais. Assim, pode-se observar como a 

“convergência do capitalismo e da tecnologia de imprensa sobre a fatal diversidade da 

linguagem humana criou a possibilidade de uma nova forma de comunidade imaginada, a 

qual, em sua morfologia básica, montou o cenário para a nação moderna.”179 

 

É a partir dessa lógica que entendemos que o projeto editorial do Album de vistas 

locaes teve como uma de suas principais finalidades contribuir para a construção da 

imaginação coletiva sobre a comunidade da nova capital por meio da publicação de imagens 

que representariam a cidade, tanto para seus futuros moradores quanto para o público em 

geral. A consolidação das concepções e ideias a respeito da nova comunidade – pretendida, 

inclusive, pelos construtores da nova capital de Minas – tentou ser alcançada por meio da 

divulgação do álbum que trabalhou como ferramenta no processo de idealização da 

comunidade dentro e fora dos seus limites geográficos. 

 

 

176 ANDERSON. Comunidades imaginadas, p. 55. 
177 ANDERSON. Comunidades imaginadas, p. 150. 
178 ANDERSON. Comunidades imaginadas, p. 78. 
179 ANDERSON. Comunidades imaginadas, p. 82. 
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3.4. Da necessidade de se interpretar o Album de vistas locaes 

 

Walter Benjamin, em seu clássico ensaio “A obra de arte na era de sua 

reprodutibilidade técnica”, publicado primeiramente em 1936, afirma que  

 

a partir do momento em que o critério da autenticidade não mais se aplica à 
produção artística, também a função social da arte terá sido objeto de uma 
transformação radical. Em vez de se basear no ritual, ela terá agora outras 
práxis como o seu fundamento: a política.180  
 

Para Benjamin, as técnicas de reprodução de imagens deslocaram a função das artes 

visuais durante o século XIX fazendo que as mesmas fossem criadas para serem 

prioritariamente vistas e politicamente úteis. 

 

A perda do valor de culto das imagens pelo espectador foi substituída pela necessidade 

de exposição das mesmas, transformando as artes visuais em mídias essencialmente 

informativas, diminuindo a importância da originalidade da imagem, bem como a idolatria do 

observador sobre elas. Conforme propõe Benjamin, a “obra de arte reproduzida torna-se cada 

vez mais a reprodução de uma obra de arte elaborada para ser reproduzida”.181 Com isso, o 

filósofo alemão demonstra que as imagens, produzidas e reproduzidas, após o século XIX, 

“são feitas para serem vistas”182 – assim como propõe Jacques Aumont, mencionado ao início 

deste capítulo. Desse modo, a necessidade de dar visibilidade às imagens é o que justifica a 

alta reprodutibilidade das mesmas, sendo que a ampliação da presença das imagens nos 

impressos propiciou aos estados nacionais a manipulação da informação através da 

reprodução mecânica das artes visuais. 

 

Outro ponto a ser analisado são as possíveis técnicas utilizadas no controle das 

“leituras” sobre as imagens, tanto no âmbito geral quanto especificamente no caso do Album 

de vistas locaes. Segundo Benjamin, as imagens 

 
exigem um determinado tipo de recepção, não sendo mais adequadas a uma 
contemplação descomprometida. Perturbam o espectador, o qual percebe que 
deve procurar um determinado caminho para alcançá-las. As revistas 
ilustradas também começam a apontar-lhes caminhos, corretos ou falsos, 

180 BENJAMIN. A obra de arte na era de sua reprodutibilidade, p. 18. 
181 BENJAMIN. A obra de arte na era de sua reprodutibilidade, p. 18. 
182 AUMONT. A imagem, p. 77. 

 

                                                 



85 
 

pouco importa. Nelas, pela primeira vez, as legendas se tornam 
obrigatórias.183  
 

Fica evidente, a partir do trecho acima, que cada vez mais a interpretação livre e 

desimpedida das imagens não serve aos seus produtores que, por meio de legendas e outros 

subterfúgios comunicacionais, tentam direcionar a leitura do público consumidor de artes 

visuais durante e após o século XIX. 

 

Em direção semelhante ao pensamento de Walter Benjamin, encontra-se a perspectiva 

de outro filósofo alemão, Hans Ulrich Gumbrecht. Na visão deste pensador, a cultura 

oitocentista desenvolveu a necessidade do uso da hermenêutica para o exercício de 

interpretação do mundo material. Tal perspectiva filosófica descreve o leitor/espectador do 

século XIX como alguém que busca compreender racionalmente os sentidos das 

representações de mundo. Isto possibilita-nos dizer que a modernidade presenciou certo tipo 

de “ditadura” da hermenêutica e que o público oitocentista era impelido a tecer ideias sobre 

aquilo que lhes era apresentado.184 

 

Gumbrecht afirma que a “interpretação e a comunicação como modos de apropriação 

do mundo exclusivamente espirituais correspondem, nessa tipologia, ao polo da cultura do 

sentido”.185 Em outras palavras, a busca pelo sentido das coisas torna-se imperativa após o 

século XIX, fazendo emergir interpretações sobre tudo que estava diante dos olhos do 

público. Conforme o pensador, a “interpretação do mundo começa a ser entendida como uma 

produção ativa de conhecimento acerca do mundo”.186 

 

Para Gumbrecht, “o observador de segunda ordem, que haveria de dar forma à 

epistemologia do século XIX, era um observador condenado – mais do que privilegiado – a 

observar a si mesmo no ato da observação”.187 Desta forma, a primeira missão do 

leitor/espectador oitocentista consistia em observar, sendo que essa observação tinha apenas 

um objetivo: produzir sentidos para as coisas. Gumbrecht entende que a extração de sentidos 

183 BENJAMIN. A obra de arte na era de sua reprodutibilidade, p. 20. 
184 GUMBRECHT. Produção de Presença. p. 62. 
185 GUMBRECHT. Produção de Presença. p. 116. 
186 GUMBRECHT. Produção de Presença. p. 48. 
187 GUMBRECHT. Produção de Presença. p. 62. 
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dos objetos do mundo foi um traço da modernidade e que através dela se criou uma 

produção ativa de conhecimento acerca deste próprio mundo.188 

 

Na medida em que eram produzidas e reproduzidas, as imagens criaram expectativas a 

respeito de suas possíveis interpretações. O público do século XIX procurou dar sentido a 

tudo que via e, obviamente, as imagens não fugiam a esta regra – sendo esse o motivo pelo 

qual os oitocentistas desenvolveram aquilo que Gumbrecht chama de “cultura de sentido”.189 

De acordo com esse pensador, tal visão de mundo foi responsável pela valorização da busca 

pela hermenêutica das coisas e da inteligibilidade dos significados contidos nas coisas. 

 

Partindo da ideia de que o século XIX promoveu uma grande guinada rumo à busca de 

compreensão dos significados, e sabendo que o Album de vistas locaes é produto desta mesma 

cultura material, cabe apresentar as possíveis interpretações acerca das imagens contidas 

nessa publicação. Se interpretar devidamente era uma das tarefas capitais do leitor/espectador 

oitocentista, devemos aqui demonstrar as prováveis mensagens transmitidas pelas imagens do 

Album de vistas locaes que, por sua vez, deveriam ser recebidas e entendidas pelo 

público/observador do impresso. 

 

Desta forma, iremos atrás, neste capitulo, dos interesses que tocam a função 

comunicacional e informativa do projeto editorial do álbum. Posteriormente, também 

devemos analisar os estratagemas utilizados no Album de vistas locaes para garantir o 

direcionamento da leitura e da compreensão das imagens contidas na publicação. No que 

tange às legendas das imagens, tidas por Benjamin190 como imprescindíveis para a construção 

histórica das interpretações, essas se fazem presentes em vinte das vinte e cinco imagens 

publicadas no impresso. Tal constatação nos permite uma boa margem de segurança para 

delimitar, inclusive, o campo de possibilidades interpretativas relativas ao Album de vistas 

locaes. 

 

 

 

 

188 GUMBRECHT. Produção de Presença. p. 48. 
189 GUMBRECHT. Produção de Presença. p. 105. 
190 BENJAMIN. A obra de arte na era de sua reprodutibilidade, p. 20. 
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3.5. O Album de vistas locaes e os ideais oitocentistas de civilização e progresso  

 

Para além deste trabalho de identificar o que esteve por atrás da iniciativa de publicar 

os cinco mil exemplares do Album de vistas locaes, apresentaremos um escopo geral das 

imagens da publicação, a fim de demonstrar que a intencionalidade presente na criação do 

impresso não se resumiu em uma pura vontade de “divulgação que ajudasse, principalmente, 

na venda de lotes da nova cidade”.191 Fora os interesses comerciais e econômicos, existiram 

outras motivações para o projeto editorial do Album de vistas locaes. Estas se relacionaram 

com questões politicas e ideológicas do final do século XIX que envolvem a própria produção 

de sentido para as vinte e cinco imagens publicadas pelo impresso. 

 

A historiadora Heliana Angotti Salgueiro, ao fazer a biografia intelectual de Aarão 

Reis, em Engenheiro Aarão Reis (SALGUEIRO, 1997), traça um perfil ideológico do chefe 

da Comissão Construtora da Nova Capital, demonstrando, ao longo da obra, como as ideias de 

Saint-Simon, Comte e Condorcet192 influenciaram a trajetória profissional do engenheiro. 

Nessa obra, a historiadora classifica a instrução intelectual de Reis como sendo “saint-

simoniana”193 e descreve como o saintsimonismo alimentou a crença na missão civilizadora 

da elite ilustrada, da qual o próprio Aarão Reis fazia parte. 

 

Pelo fato de ter sido engenheiro-chefe da CCNC, Aarão Reis exerceu influência direta 

em tudo que envolvia o projeto da nova capital. A demanda criada para a edição dos cinco mil 

exemplares do álbum, editado por Ehrhard Brand, fazia parte de algo ainda maior, que fora 

idealizado e concebido inicialmente por Aarão Reis. A divulgação de uma narrativa sobre a 

metamorfose urbana, ocorrida na nova capital de Minas entre os anos de 1894 e 1895, se 

relaciona diretamente ao “espírito” daquela época, bem como se identifica com os ideais e 

valores do paraense Aarão Reis. 

 

“Instruamo-nos e instruamos os outros – é o caminho reto, é a nossa revelação, sempre 

lembrada e sempre crescente”.194 Esta citação do filósofo positivista Émile Littré foi, de 

acordo com Heliana Salgueiro, inúmeras vezes utilizada nos textos redigidos por Reis. Por 

191 ARRUDA. Cidades-Capitais imaginadas pela fotografia, p 217. 
192 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis p. 30. 
193 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis p. 29. 
194 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis p. 23. 
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meio dela podemos perceber o valor do ensino e da transmissão de conhecimento 

presente no imaginário do engenheiro-chefe da CCNC. De acordo com Salgueiro: “A 

preocupação humanista pela instrução e a cidadania, o conhecimento das leis ou a 

correspondência direito/dever são também heranças intelectuais de Condorcet reconhecíveis 

em Reis”.195 

 

Em 1875, Aarão Reis publicou no Rio de Janeiro um plano nacional de instrução 

pública, que buscava soluções para a educação do povo brasileiro. Este plano de organização 

para o ensino público no Brasil denotava uma forte inclinação cientificista e republicana no 

pensamento de Reis.196 De acordo com Heliana Salgueiro, é possível perceber, nesta 

publicação, uma visão de mundo que atrelava o progresso científico ao ensino público e ao 

desenvolvimento moral dos indivíduos. Para Reis, a instrução pública era “o mais potente 

elemento de civilização de um país”.197 

 

Conforme salienta Salgueiro,  

 
traços saint-simonianos são perceptíveis no pensamento e na ação de Reis, 
como o seu individualismo messiânico: ele menciona frequentemente sua 
‘missão’ de construir Belo Horizonte ou seu ‘dever’ de organizar e achar 
soluções para os problemas urbanos, sonho de sua geração”.198  
 

Nas palavras do próprio Aarão Reis, o engenheiro oitocentista deveria “concorrer para 

o desenvolvimento da instrução do povo brasileiro, condição das mais imprescindíveis para 

gradual elevação do nível médio generalizado do seu conforto e, portanto, de sua progressiva 

civilização”.199 

 

A propósito desse sentimento de missão civilizacional e pedagógica de Reis, Salgueiro 

também ressalta que  

 
O século XIX foi marcado pela circulação das ciências e das artes, tema 
principal da economia social, que era então indissociável de uma história 
política das nações. É nesse sentido que Aarão Reis proclama a ‘influência 
inegável e real do estudo das belas artes sobre as crenças religiosas, a 
moralidade e as ideias políticas’, ao mesmo tempo que preconiza ‘um ensino 
profissional (voltado) para as artes mecânicas, o comércio, a indústria e 

195 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis p. 30. 
196 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis p. 40. 
197 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis p. 44. 
198 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis p. 55. 
199 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis p. 170. 
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sobretudo para as ciências do engenheiro’, que segundo ele ‘era o ramo mais 
importante do ensino’ para que o país pudesse assumir seu papel a América 
Meridional.200 

 
Na visão da historiadora Heliana Angotti Salgueiro, Reis pretendia ser um “messias do 

progresso civilizacional” no Brasil.201 Mas, o sucesso deste projeto messiânico dependeria 

essencialmente da união entre educação, instrução, ciência, indústria e urbanização. A soma 

desses fatores deveria atuar como força moralizadora da sociedade, além de agente 

catalizadora do progresso, nos mais diversos sentidos da palavra.202 

 

A necessidade da interpretação, somada à necessidade de conduzir a uma determinada 

interpretação, fortalecem-se nas obras de Aarão Reis, devido ao fato dele assumir o papel de 

agente da instrução pública. Pretendemos, então, relacionar a necessidade da intelectualidade 

oitocentista em buscar sentido nas coisas – o que Gumbrecht chamou de cultura do sentido –, 

com a necessidade descrita por Benjamin de direcionar as interpretações acerca das 

reproduções midiáticas,203 com aquilo que Aarão Reis entende como missão pedagógica do 

intelectual/cientista perante a sociedade. A instrução se ligaria ao ato ensinar que, por sua vez, 

estaria relacionada com a criação de sentidos para as representações do mundo.  

 

Assim, ao analisarmos as imagens contidas no Album de vistas locaes, buscaremos 

evidenciar como tal impresso fez uso da iconografia para orientar as interpretações acerca do 

que viria a ser a vida na nova capital. A partir da compreensão da simbologia das 

representações contidas no álbum, pretendemos traçar um paralelo entre a visão de mundo 

expressa nas ações de Aarão Reis e o imaginário da época sobre as formas de construção do 

progresso na sociedade brasileira do fim dos oitocentos. 

 

 

3.6. O Album de vistas locaes e a projeção do futuro na nova capital 

 

Outra percepção sobre o Album de vistas pode ser inspirada a partir da leitura da obra 

Futuro Passado. Nela, o historiador alemão Reinhart Koselleck descreve como, ao final do 

200 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis p. 48. 
201 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis p. 170. 
202 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis p. 174. 
203 BENJAMIN. A obra de arte na era de sua reprodutibilidade, p. 20. 
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século XVIII, a sociedade ocidental desenvolveu a necessidade de planificar e 

racionalizar o futuro a fim de melhorar o controle sobre o mesmo.204  

 
Ao anunciar a criação do futuro como um dever da história objetiva, o 
próprio propósito adquire uma força impulsionadora, tanto maior porque, ao 
mesmo tempo, fornece a garantia da própria inocência. [...] Uma história 
construída dessa maneira passa a reforçar a vontade de produzir mais 
rapidamente um futuro planejado, que de qualquer modo iria se 
manifestar.205 
 

Para Koselleck, a história feita pela humanidade após o iluminismo tem como 

característica enfatizar  

 
a existência de homens importantes que se adiantaram do seu tempo; para 
conseguir realizar seus projetos, o atraso das massas não esclarecidas se 
converte no tema da educação, de tal forma que o próprio empreendimento 
da Encyclopédie é concebido dentro da consciência de uma situação história 
única”.206 
  

A nosso ver, tais funções das narrativas históricas mantêm relação com o conceito de 

evento histórico, existente nas culturas de sentido descritas por Hans Ulrich Gumbrecht. 

 

Vejamos. De acordo com Gumbrecht, “numa cultura de sentido, o conceito de evento 

é inseparável do conceito de inovação e, consequentemente, do valor de surpresa”.207 Neste 

aspecto, Koselleck e Gumbrecht concordam que a cultura oitocentista era simpaticíssima à 

novidade e, necessariamente, entendia o futuro como melhor tempo pois esse representava 

também o novo. O homem do século XIX tem uma visão otimista acerca do futuro e do 

“progresso”, pois o vê como algo inexorável na história da humanidade. Nas palavras de 

Reinhart Koselleck: 

 
As comparações ordenam a história do mundo, que passava a fazer parte da 
experiência, interpretada como um progresso para objetivos cada vez mais 
avançados. Um impulso quase constante para a comparação progressiva 
proveio da observação de que povos, estados, continentes, ciências, 
corporações ou classes estavam adiantados uns em relação aos outros, de 
modo que por fim – desde o século XVIII – pôde ser formulado o postulado 
da aceleração ou – por parte dos que haviam ficado para trás – o do alcançar 
ou ultrapassar. Esta experiência básica do “progresso”, que pode ser 
concebida por volta dos 1800, tem raízes no conhecimento do anacrônico 
que ocorre em um tempo cronologicamente idêntico.208 

204 KOSELLECK. Futuro Passado. p. 237. 
205 KOSELLECK. Futuro Passado. p. 240. 
206 KOSELLECK. Futuro Passado. p. 285. 
207 GUMBRECHT. Produção de Presença. p. 111. 
208 KOSELLECK. Futuro Passado. p. 284. 
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A partir das evidencias acima, tentaremos aqui desenvolver a ideia de que o 

projeto editorial do Album de vistas locaes esteve articulado ao projeto de edificação da nova 

capital. Motivados pela ideia de construir uma cidade ideal, a Comissão Construtora da Nova 

Capital utilizou o álbum produzido para ser mais uma ferramenta do estado a auxiliar na 

formação de um futuro promissor para a comunidade que se formava.  

 

O desejo de interferir conscientemente no desenvolvimento histórico das 

comunidades, a fim de moldá-las, foi fruto do pensamento da cultura ocidental pós 

iluminismo.209 Neste momento, em que a história se transformou em um conceito de ação, 

presencia-se também o nascimento da ideia de se “fazer a história”.210 Ou seja, especialmente 

durante o século XIX, a história deixa de olhar apenas para o passado e começa a se interessar 

também pelo futuro. Conforme propõe Koselleck, ao “anunciar a criação do futuro como um 

dever da história objetiva, o próprio propósito adquire uma força impulsionadora, tanto maior 

porque, ao mesmo tempo, fornece a garantia da própria inocência”.211 

 

Ao analisar as imagens do Album de vistas locaes, produto da cultura material dos 

oitocentos, buscaremos demonstrar a relação dessas imagens com as ideias e ideologias 

comuns àquela época. Nas próximas páginas, observaremos algumas imagens do álbum para 

demonstrar como a intenção de impulsionar a história, presente nas elites oitocentistas, esteve 

presente na Comissão Construtora e em Aarão Reis. Através da análise das representações no 

álbum será possível perceber como as imagens da nova capital dialogaram com as imagens de 

metrópole idealizada pelas elites ilustradas do século XIX. 

 

Outro traço importante da modernidade, que tange a iniciativa de publicação do Album 

de vistas locaes, consiste, segundo Koselleck, no  

 
(...)fosso entre a expectativa anterior e a expectativa do que esta por vir, 
cresce a diferença entre passado e futuro, de modo que a época que se vive é 
experimentada como um tempo de ruptura e transição, em que 
continuamente aparecem coisas nova e inesperadas. A novidade aumenta na 
esfera do significado do tempo, e mais ainda porque, já antes de surgir a 
técnica da comunicação e da informação, a aceleração havia-se tornado uma 
experiência básica do tempo.212 

209 KOSELLECK. Futuro Passado. p. 237. 
210 KOSELLECK. Futuro Passado. p. 234. 
211 KOSELLECK. Futuro Passado. p. 240. 
212 KOSELLECK. Futuro Passado. p. 294. 
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Essa visão de mundo “pós-iluminista”, apresentada pelo historiador, se liga à 

ideia de Gumbrecht quando este afirma que “numa cultura de sentido, o conceito de evento é 

inseparável do conceito de inovação e, consequentemente, do valor de surpresa”.213 Nessa 

perspectiva, o futuro é sempre visto como algo novo, que irá revelar boas novas a sociedade. 

Para os oitocentistas, o tempo futuro trará o progresso e o desenvolvimento, pois cabe a ele 

impulsionar os grupos sociais, as classes, as nações, o conhecimento e a ciência.214 

 

Na definição de Koselleck, a modernidade é um “tempo de transição” e tem como 

característica a criação de “conceitos de movimento – como indicadores de mudança social e 

política e como elementos linguísticos de formação de consciência, da critica ideológica e da 

determinação do comportamento”.215 O século XIX é marcado pela concepção de 

distanciamento do despotismo do passado e o início do período que levaria “república do 

futuro”.216 

 

O momento histórico do Brasil republicano, ainda na primeira década após a 

proclamação da República por Deodoro da Fonseca em 1889, se identifica com o espírito da 

modernidade, descrito por Koselleck. O Album de vistas locaes é produzido no contexto de 

afirmação do novo governo republicano no Brasil. Associar o progresso da nação brasileira à 

mudança na política pós 15 de novembro foi um dos fatores que motivaram não só a reforma 

urbana em Belo Horizonte, mas também a produção de impressos que narrariam os feitos 

memoráveis dos idealizadores da nova capital. 

 

Para Koselleck, na modernidade  

 
tanto o progresso sociopolítico quanto o progresso técnico-científico 
modificaram os ritmos e os prazos do mundo-da-vida graças à aceleração. 
Ao contrário do tempo da natureza, o progresso adquire uma qualidade 
genuinamente histórica.217 
 

 

O sentido do termo “progresso”, durante o século XIX, desenvolveu a ideia de que a 

modernidade seria um tempo novo, marcado pela criação de expectativas otimistas acerca do 

213 GUMBRECHT. Produção de Presença. p. 111. 
214 KOSELLECK. Futuro Passado. p. 294. 
215 KOSELLECK. Futuro Passado. p. 303. 
216 KOSELLECK. Futuro Passado. p. 325. 
217 KOSELLECK. Futuro Passado. p. 321. 
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futuro. Podemos perceber nos oitocentistas um forte acúmulo de esperança no futuro. 

Conforme observa Koselleck:  

 
O futuro, mesmo não podendo ser deduzido da experiência, trouxe não 
obstante a certeza de que as invenções e descobertas científicas iriam criar 
um mundo novo. Ciência e técnica estabilizaram o progresso como sendo a 
diferença temporal progressiva entre a experiência e a expectativa.218 
 

Uma das principais marcas do século XIX foi o desenvolvimento da sensação de que 

era possível adiantar o progresso civilizatório das nações através da intervenção da elite 

ilustrada. Esta elite oitocentista, na qual Aarão Reis fazia parte, se autodeclarou capaz e 

responsável por acelerar o processo de modernização da sociedade. Durante a modernidade 

foi consolidada a ideia de que era perfeitamente possível apressar o futuro por meio da 

aplicação da ciência e da técnica na vida das comunidades. Tais considerações remetem, 

novamente, às considerações de Koselleck, uma vez que, de acordo com o pensador alemão, 

 
A modernidade só pode ser concebida como um novo tempo depois que as 
expectativas se distanciam de todas as experiências anteriores. Esta 
diferença, como vimos, encontrou sua expressão na ‘história em si’ e sua 
qualidade específica de tempo moderno no conceito de ‘progresso’.219 
 

Neste aspecto, a contribuição do Album de vistas consiste em dar visibilidade ao 

empreendimento na tentativa de garantir o futuro e o progresso para a nova capital de Minas. 

A partir da hora que o projeto de edificação da cidade teve seu início, mostrou-se necessário 

provar e divulgar as alvíssaras a respeito daquilo que estava sendo feito pela Comissão 

Construtora, sob a tutela de Aarão Reis, no estado de Minas Gerais, pelo novo governo 

republicano. Analogamente a um impresso publicitário, o Album de vistas locaes buscou 

promover a Cidade de Minas, atual Belo Horizonte, com o objetivo de assegurar o sucesso 

desejado pelos idealizadores da nova capital, que consistia em transformar a cidade em uma 

verdadeira metrópole brasileira. 

 

A análise iconográfica apresentada neste trabalho tem como função tornar evidente a 

relação do Album de vistas locaes com a cultura da elite política da época. Tal análise 

pretende revelar os significados das representações publicadas no impresso. Outra intenção é 

conhecer as expectativas criadas pelos idealizadores do projeto da nova capital, especialmente 

no que toca a relação entre as imagens do álbum, Aarão Reis e suas ideias.  

218 KOSELLECK. Futuro Passado. p. 321. 
219 KOSELLECK. Futuro Passado. p. 322. 
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Para assegurar um determinado horizonte de possibilidades para o futuro da nova 

capital, Reis e sua comissão produziram sua própria propaganda que deveria atrair pessoas e 

capitais para a cidade que se formava. Na visão da CCNC, o “progresso” seria estimulado 

pela propaganda, que por sua vez auxiliaria na formação da comunidade ideal. Assim sendo, a 

edição e a impressão do Album de vistas locaes tiveram como principal intenção satisfazer a 

exigência da Comissão Construtora no que toca a tentativa de consolidação das projeções 

feitas para a cidade por seus idealizadores, entre os anos de 1894 e 1895. 

 

 

3.7. Análise iconográfica do Album de vistas locaes 

 

Ao iniciar a descrição e análise do conteúdo do Album de vistas locaes e das obras 

projectadas para edificação da nova cidade, podemos notar a centralidade de cinco itens já na 

capa de rosto do impresso. De cima para baixo, são destacados os seguintes termos: Brazil, 

Estado de Minas Gerais, Commissão Construtora da Nova Capital e Album e Aarão Reis. 

Um fato é digno de nota: o nome de Aarão Reis recebeu uma grafia ainda maior que a própria 

Comissão Construtora. Isso pode demostrar a intenção do engenheiro-chefe da CCNC em 

vincular seu nome ao projeto de construção da nova capital de Minas, bem como aumentar a 

fama do próprio engenheiro no Brasil e fora dele. 

 

Torna-se pertinente perceber o Album de vistas locaes como uma representação do 

Brasil. Através dele foi promovida a fabricação de uma narrativa imagética que relacionava o 

novo governo brasileiro, instalado desde 1889, aos valores ideológicos e estéticos do final do 

século XIX. O projeto editorial do álbum produzido por Ehdhard Brand deveria servir como 

prova do progresso que, naquela época, estava sendo implementado pela República. Tais 

ações se adequavam ao objetivo de demonstrar o cosmopolitismo e as belezas da civilização 

brasileira. 
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Figura 12: Capa do Album de vistas locaes e das obras projectadas para a edificação da nova cidade. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 

 

Podemos notar, no projeto gráfico da capa da publicação, que o olhar é direcionado 

especialmente para a palavra “Album”. Posteriormente, em proporções semelhantes, chama a 

atenção do observador as grafias Brazil, Estado de Minas Gerais e Aarão Reis. O menor 

destaque na parte central desta página fica por conta do nome da CCNC. Isso leva a uma 

questão: seria Reis mais importante que a própria equipe de engenheiros e arquitetos que ele 

dirigia? 

 

Tal questionamento não pode ser resolvido neste trabalho, mas, de certo, Aarão Reis 

tentou se autopromover ao editar o álbum. Como é demonstrado por Heliana Angotti 

Salgueiro, em Engenheiro Aarão Reis: o progesso como missão, a construção da Cidade de 

Minas representou a concretização do sonho de toda a geração de engenheiros brasileiros do 

final do século XIX,220 talvez por isso o idealizador da cidade quis atrelar seu nome ao projeto 

desde o início de sua divulgação. Uma demonstração clara de orgulho do autor sobre sua obra, 

bem como de falta de pudor em tornar público este sentimento. 

 

 

220 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis. p. 176. 
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As próximas três imagens do Album de vistas locaes são três fotografias, as 

únicas imagens do antigo Arraial de Belo Horizonte que estão presentes no impresso. Trata-se 

de duas vistas gerais da comunidade, que demonstram seu caráter acanhado e pobre, com 

fortes traços de ruralidade. Nas imagens são representadas poucas edificações e uma paisagem 

genuinamente campestre, com uma vegetação tipicamente de cerrado, com arvores de médio e 

pequeno porte e campos de cultivo na maioria dos espaços. 

Como descreveu Raimond Willians sobre o imaginário social que aborda as relações 

“campo e cidade”:  

 
O campo passou a ser associado a uma forma natural de vida – de paz, 
inocência e virtudes simples. À cidade associou-se à ideia de centro das 
realizações – de saber, comunicações e de luz. Também constelaram-se 
poderosas associações negativas: a cidade como lugar do barulho, 
mundanidade e ambição; o campo como lugar de atraso, ignorância e 
limitação.221 
 

 

221 WILLIAMS. O campo e a cidade. p.11. 
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Figuras 13 e 14: Vista panorâmica do Arraial de Bello Horizonte. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 

 

Na lógica apresentada acima, o que deveria ser evidenciado na comparação entre as 

fotografias do arraial e os projetos arquitetônicos da nova capital era a mudança radical que a 

comunidade iria vivenciar. Dar destaque ao processo de embelezamento urbano promovido 

por Aarão Reis e sua equipe, fortaleceria o contraste com as antigas formas decadentes do 

arraial. Como atenta Heliana Angotti Salgueiro, a ideia de “metamorfose é fundamental na 

organização das imagens da cidade – especialmente no Album de vistas da Comissão 

Construtora, onde o natural (a paisagem local) dá lugar, na sequência, ao construído (a planta 

e os projetos)”.222  

 

A última fotografia do álbum tem como referente a igreja do arraial. A religião não é 

necessariamente vista como algo ruim dentro da perspectiva saintsimoniana de Aarão Reis. 

Para ele os valores da liberdade de culto deveriam ser respeitados a priori.223 No entanto o 

sentido desta imagem é destacar “a visão maniqueísta da ‘transição do mal para o bem’”.224 

Salgueiro lembra que a metamorfose material basicamente negou todas as velhas edificações, 

222 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis. p. 177. 
223 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis. p. 104. 
224 SALGUEIRO. Cidades capitais do século XIX. p. 159. 
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tidas como esteticamente feias, enquanto isso afirmou a beleza das novas e futuras 

edificações.225 

 

 
 

Figura 15: Igreja Matriz do Arraial de Bello Horizonte 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 

 

Na visão da CCNC, mesmo havendo respeito pela tradição católica dos habitantes do 

Arraial de Belo Horizonte, o progresso não poderia ser impedido por questões de natureza 

religiosa. Logo, a fotografia da antiga igreja foi colocada entre as primeiras páginas do Album 

de vistas locaes para também servir de comparação com a nova igreja que seria construída 

pelos engenheiros e arquitetos de Aarão Reis na nova capital. 

 

Passando pelas fotografias do antigo arraial, as próximas imagens do Album de vistas 

locaes apresentam duas plantas da cidade, uma topográfica e a outra urbana. Enquanto a 

primeira planta atesta a presença de recursos naturais, como a água, entendidos como 

225 SALGUEIRO. Cidades capitais do século XIX. p. 159. 
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primordiais para o conforto e salubridade.226 A segunda planta apresenta o traçado 

simétrico e uniforme que, de acordo com Salgueiro, demonstrou seguir os códigos modernos 

de urbanização oitocentista.227 

 

 
 

Figura 16: Planta topográfica do território da Cidade de Minas. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 

 

226 SALGUEIRO. Cidades capitais do século XIX. p. 144. 
227 SALGUEIRO. Cidades capitais do século XIX. p. 153. 
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Figura 17: Planta geral da Cidade de Minas. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor.  

 
O que fica evidente nas duas plantas publicadas pelo álbum é a influência 

saintsimoniana no projeto da nova capital de Minas.228 Tanto pela escolha do local das obras, 

passando pelo argumento e retratação pública, de caráter científico, utilizado para justificar a 

escolha do local, quanto pelo traçado da cidade no estilo tabuleiro de xadrez evocam os 

pressupostos saintsimonistas na concepção daquela que iria se chamar Cidade de Minas.229 A 

marca do saintsimonianismo denota, de antemão, o valor do “progresso” e de se proporcionar 

este “progresso” através da aplicação da engenharia. Obviamente, as plantas são um primeiro 

anúncio do Album de vistas sobre a metamorfose urbana da cidade. 

 

Devemos aqui ressaltar o paralelismo entre uma planta cartográfica e um mapa 

cartográfico, como aqueles utilizados nos livros de Geografia. Ambos documentos irão 

apresentar escalas, linhas imaginárias de latitude e longitude e, principalmente, ambos irão 

delimitar um território e representá-lo de forma clara e compreensível ao observador. É 

através das semelhanças e analogias entre estas duas representações cartográficas que 

228 SALGUEIRO. Cidades capitais do século XIX. p. 154. 
229 SALGUEIRO. Cidades capitais do século XIX. p. 144. 
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devemos utilizar a análise que Benedict Anderson faz aos mapas,230 em Comunidades 

Imaginadas, para entender a função das plantas publicadas no Album de vistas locaes. 

 

Para Anderson: “o surgimento de ‘mapas históricos’, em especial na segunda metade 

do século XIX, destinados a demonstrar, no novo discurso cartográfico, a vetustez de 

unidades territoriais específicas solidamente delimitadas. Através da sequência cronológica 

dadas a esses mapas, surgia uma espécie de narrativa político-biográfica daquele espaço, as 

vezes com vasta profundidade histórica”.231 Mais à frente, o historiador americano continua 

descrevendo a trajetória dos mapas até o século XX:  

 
Com este formato, o mapa ingressou numa série que podia ser reproduzida 
ao infinito, podendo ser transferido para cartazes, selos oficiais, cabeçalhos, 
capas de revistas e manuais, toalhas de mesa e paredes de hotéis. 
Imediatamente identificável, visível por toda parte, o mapa logo penetrou 
fundo na imaginação popular, formando um poderoso emblema para os 
nacionalismos.232 
 

Partindo das afirmações de Benedict Anderson, podemos assumir que as plantas 

publicadas pelo Album de vistas locaes desejavam introjetar no imaginário do público a 

criação de uma comunidade politicamente estabelecida. A partir da divulgação das plantas foi 

possível para o espectador imaginar a nova capital, além de vislumbrar a formação de uma 

identidade imagética para representar a nova comunidade republicana que se formava tanto 

em Minas quanto no Brasil. 

 

 

3.8. Os monumentos públicos como símbolos da cidade 

 

O próximo conjunto de imagens impressas no álbum constitui o maior grupo de 

representações contidas na publicação, dezenove ao total. São projetos, plantas e croquis de 

monumentos arquitetônicos, provavelmente, aqueles tidos como os mais emblemáticos da 

CCNC. Como demonstra o historiador Rogério Arruda:  

 
Naquele contexto, os projetos e plantas se mostravam meios mais propícios 
para idealizar a cidade. Talvez nas fotografias ficasse mais difícil esconder 
os limites do processo de modernização.233  

230 ANDERSON. Comunidades imaginadas. p. 241. 
231 ANDERSON. Comunidades imaginadas. p. 241. 
232 ANDERSON. Comunidades imaginadas. p. 242. 
233 ARRUDA. Cidades-Capitais imaginadas pela fotografia, p 218. 
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Já que as edificações ainda se encontravam em estágio embrionário de evolução, 

apresentar a nova capital por meio de seus projetos seria mais eficaz no que toca a 

consolidação da narrativa de implementação do “progresso”. 

 

Dentro deste grande grupamento de dezenove imagens, todas elas representando os 

projetos arquitetônicos e paisagísticos, iremos subdividi-lo em quatro grupos para facilitar a 

análise iconográfica. Esses quatro subgrupos são, respectivamente: as representações de duas 

estações de trem, os edifícios públicos construídos, os não construídos e os lugares de lazer da 

cidade. 

 

 

3.9. Estação ferroviária, progresso e modernidade 

 

O primeiro grupo de imagens a ser analisado será aquele que inclui três litografias que 

retratam as estações ferroviárias que seriam construídas na Cidade de Minas. Por ordem de 

exposição no Album de vistas locaes, abordaremos inicialmente a imagem da Estação General 

Carneiro.234 que se localizaria entre Belo Horizonte e Sabará. Conforme o relato de Abílio 

Barreto,  

 
Achavam-se já projetadas as duas principais estações do ramal, uma no seu 
entroncamento coma Central, denominada ‘General Carneiro’, e outra nesta 
localidade, como nome de ‘Estação de Minas’. 
Ponderava o engenheiro-chefe que, ao empossar-se do seu cargo, já 
encontrara adiantadas as fundações da primeira, cujo projeto era original por 
sua forma triangular curvilínea, de muito bom gosto e mesmo luxuosa. A sua 
construção havia sido grandemente impulsionada durante o ano, revelando, 
desde logo, a sua imponência e gosto artístico que apresentaria aquele 
edifício, cujo custo excederia bastante ao quantum do seu orçamento.235 
 

Na obra Engenheiro Aarão Reis, Heliana Angotti Salgueiro transcreve um texto que se 

refere a Estação General Carneiro, retirado da Revista Geral dos Trabalhos da Comissão 

Construtora, de autoria do próprio Reis. O trecho diz: “as novas disposições arquitetônicas, já 

pela singularidade, já pela elegância, prepararão desde logo o espírito dos visitantes que forem 

234 A Estação de General Carneiro, projetada por José de Magalhães, em inusitada forma triangular, foi um dos 
primeiros projetos executados pela Comissão Construtora. BARRETO. Belo Horizonte memória histórica e 
descritiva. p. 69. 
235 BARRETO. Belo Horizonte memória histórica e descritiva. p. 357. 
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atraídos pela nova capital”.236 Obviamente, a beleza estética deste monumento serviria 

como cartão de visitas da cidade, uma forma de impressionar aqueles que contemplassem a 

edificação, seja pessoalmente ou mesmo através do Album de vistas locaes.  

 

O engenheiro-chefe da CCNC ainda complementa que o edifício de General Carneiro  

 
representa o pórtico de entrada para a grandiosa capital que o estado de 
Minas entendeu erigir (cuja) forma, pela primeira vez empregada em estrada 
de ferro, de um triangulo isósceles, (dá ao) edifício o aspecto pitoresco de 
um imponente pavilhão pontiagudo, gosto fora do comum, mas muito 
elegante.237  
 

Esta citação de Reis demonstra que o projeto da Estação Ferroviária de General 

Carneiro foi concebido sob a influência da cultura de sentido do século XIX. 

 

Conforme vimos na citação de Gumbrecht, feita na página 74, os conceitos de evento e 

de inovação, em uma cultura de sentido, são inseparáveis de um valor de surpresa. Assim, se 

o imaginário da modernidade valorizava sobremaneira tudo que era visto como “novidade” e 

o próprio Aarão Reis classificou o monumento de General Carneiro como “pitoresco”, fica 

evidente que a edificação estaria dentro dos “gostos” da época, também por isso deveria se 

apresentar como um dos símbolos da cidade. 

 
 

Figura 18: Estação General Carneiro. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor.  

 

236 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis. p. 126. 
237 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis. p. 127. 
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Outro fato que merece ser destacado na fala de Reis transcrita acima é a 

relevância em se conciliar a engenharia e a arte na construção de monumentos públicos. “O 

século XIX foi marcado pela circulação das ciências e das artes, tema principal da economia 

social, que era então indissociável de uma história política das nações”.238 O historiador 

francês Antoine Picon lembra que  

 
a busca de um equilíbrio harmonioso entre razão e sentimento, ciência e arte, 
técnica e inspiração poética constitui uma das preocupações mais frequentes 
do saintsimonismo. Se estes apregoam louvores à técnica de sua época, 
simultaneamente afirmam o caráter irredutível da expressão artística.239 
 
Temos, pois, a capital como um centro de integração da rede viária no estado 
e, depois, deste ao país, a irradiação ultrapassando até as fronteiras 
nacionais, graças à coordenação das estradas de ferro e das navegáveis. Esse 
efeito global ‘de difusão e interligação’ da cidade num plano extensivo de 
circulação e de transportes, em nome de uma racionalização econômica do 
território, defendido por Aarão Reis, inscreve-se no raciocínio 
sansimonista.240 
 

Foi através de uma perspectiva saintsimoniana que Aarão Reis imaginou a Cidade de 

Minas. Em especial a Estação General Carneiro foi prova da união entre indústria, ciência e 

arte pregada por Saint-Simom e seus seguidores.241 A representação da estação de trem como 

primeiro monumento arquitetônico impresso no Album de vistas locaes denota o valor deste 

tema para os idealizadores da cidade e o que eles pretendiam divulgando o desenho do 

edifício de General Carneiro antes de todos os outros monumentos da CCNC. “Ao lado dos 

monumentos tradicionais, a arquitetura oitocentista exibe um novo tipo de monumento, fruto 

do progresso e da indústria - a estação ferroviária”.242 

 

 

 

 

 

 

 

238 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis. p. 48. 
239 SALGUEIRO. Cidade capitais do século XIX. p. 84. 
240 SALGUEIRO. Cidade capitais do século XIX. p. 148. 
241 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis. p. 50. 
242 FABRIS. Arquitetura eclético no Brasil. p. 140. 
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Figura 19: Praça da Estação Central. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 

 
 

Figura 20: Estação Central de Minas. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 

 

Sobre a outra estação ferroviária representada no álbum, nomeada Estação de Minas, 

seu projeto é primeiramente apresentado através de uma perspectiva diagonal da fachada e 
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revela um movimento de pessoas e carruagem chegando ao edifício. A segunda imagem 

desta mesma estação revela a arquitetura do local através do projeto da lateral da obra. Nessa 

imagem é possível perceber que a estrutura da edificação seria feita em ferro, traço típico da 

arquitetura oitocentista. 

 

A respeito da utilização do ferro nas técnicas construtivas da modernidade, Walter 

Benjamin apresenta um importante trecho de um manual alemão de arquitetura editado em 

1906, em Berlim, que diz: 

 
Uma outra arte, na qual o tom é dado por um principio estático, muito mais 
magnífico do que os dois primeiros, vai nascer e se desenvolver... Um novo 
e inusitado sistema de tetos, que naturalmente acarretará de imediato em um 
novo reino de formas artísticas, só pode se manifestar quando um material, 
se não ignorado até agora, ao menos negligenciado como elemento principal 
para tal emprego, começa ater aceitação... Ora, tal material é o ferro, que o 
nosso século já começou a utilizar neste sentido. Com a crescente 
comprovação e conhecimento de suas qualidades estáticas na arquitetura do 
futuro.243 
 

Devemos entender a arquitetura de ferro como uma das mais emblemáticas junções da 

arte e com a indústria produzida pela sociedade oitocentista. Logo, a utilização desta técnica 

na nova capital, bem como a divulgação da utilização desta técnica pelo Album de vistas 

locaes, denota a intenção da Comissão Construtora em criar provas que evidenciassem a 

metamorfose urbana empreendida em Minas. Além disso, a CCNC tentava consolidar a ideia 

de que a cidade seria, em um futuro próximo, uma metrópole cosmopolita nos moldes das 

varias outras metrópoles internacionais da época. 

 

Para ressaltar ainda mais a visão de mundo dos oitocentistas a respeito da arquitetura 

em ferro, retiramos da obra Passagens, de Walter Benjamin, a transcrição de um livro de 

historia francês que diz o seguinte sobre o tema:  

 
O progresso da indústria permitiu revestir com folha de cobre o ferro-gusa, 
procedimento que não se deve abusar; o progresso do luxo levou com mais 
sucesso a substituir o ferro-gusa pelo bronze, o que fez os candelabros de 
algumas praças públicas se transformarem em objetos de arte.244 

 

Especificamente sobre o edifício da estação central, o historiador Abílio Barreto conta 

que: “A execução do lindo projeto da ‘Estação de Minas’ iria se custar aproximadamente 800 

243 BENJAMIN. Passagens. p. 269. 
244 BENJAMIN. Passagens, p. 272. 
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contos, além de exigir outras disposições mais acordes com o seu fim”.245 

Posteriormente, Barreto descreve que o silvo da locomotiva na Estação de Minas, atual 

Estação Central de Belo Horizonte, profetizava “a grandiosidade dos seus dias futuros”.246 

Este comentário denuncia o próprio imaginário da época que acreditava poder adiantar o 

futuro através das intervenções urbanas, que se tornaram moda nas culturas ocidentais durante 

todo o século XIX e no início do século XX. 

 

Walter Benjamin, em Passagens, cita um trecho do Dictionnaire de L’Économie 

Politique, de 1852, escrito pelo ilustre saintsimoniano Michel Chavalier, que fala sobre a 

importância da ferrovia para o futuro da nação: 

 
Pode-se comparar o zelo e o ardor que empregam hoje as nações civilizadas 
na instalação das estradas de ferro com o que se passava há alguns séculos 
na construção das igrejas... Se, como afirmam, a palavra religião vem de 
religare..., as estradas de ferro têm mais relações com o espírito religioso do 
que pensa. Nunca existiu um instrumento com tanto poder para... religar os 
povos esparsos.247 
 

Alinhando as concepções da cultura oitocentista sobre o valor da ferrovia na vida com 

a personalidade de Aarão Reis, descrita em Engenheiro Aarão Reis: o progresso como missão 

a citação abaixo chama a atenção sobre a relação de Reis com a questão do desenvolvimento 

ferroviário no Brasil. 

 
A ideia de ‘rede’ ou ‘malha’ (réseaux) estará presente na ‘vida ativa’ e 
‘indrustriosa’ de Reis, sugerindo a aproximação com o saint-simonianismo 
aplicado. Engajado na direção dos trabalhos das estradas de ferro, ele intenta 
organizar um sistema de comunicações, projetando a criação de uma rede de 
linhas nacionais para integrar as regiões distantes dos centros mais 
desenvolvidos. Nos relatórios sobre a criação de Belo Horizonte, ele insiste 
nesse projeto, considerqando a Capital como um centro de gravidade, que 
deveria construir um nó de cruzamento das vias de estradas de ferro. Em 
suas consepções de cidade e território, explicitas em vários outros textos 
anteriores, encontram-se princípios sobre a associação e a hierarquia espacial 
entre sistemas de comunicação ferroviário e navegável, que comprovam seu 
lado saint-simoniano, próximo das ideias de Michel Chavalier.248 
 

Indo ao encontro com o texto acima: “A imagem-símbolo do século XIX, a 

locomotiva, representa a mobilidade, a circulação, a chegada da ‘civilização’”.249 Logo, a 

redundância da representação das estações de trem no Album de vistas locaes acusa o 

245 BARRETO. Belo Horizonte memória histórica e descritiva. p. 357 
246 BARRETO. Belo Horizonte memória histórica e descritiva. p. 363. 
247 BENJAMIN. Passagens. p. 975. 
248 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis. p. 53. 
249 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis. p. 121. 
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interesse da CCNC em prometer a possibilidade de ingresso da nova comunidade no 

mundo civilizado, além de evidenciar a influência saintsimoniana no projeto da cidade. Fica 

nítido que, na tentativa de vender a ideia de civilização, a locomotiva foi utilizada no álbum 

por ser um dos símbolos oitocentistas da modernidade e representar a presença salutar da 

indústria na vida humana. 

 

 

3.10. O ecletismo na arquitetura da nova capital 

 

Dentre as dezenove, um segundo subgrupo de imagens do Album de vistas locaes 

representa os futuros edifícios das instituições do estado, bem como a nova igreja projetada 

pela CCNC. São exatamente doze imagens, possivelmente litografias, que descrevem de 

forma detalhada os monumentos arquitetônicos que deveriam dar o tom na nova capital. 

 

Podemos notar grande influência do estilo eclético250 nas edificações publicadas neste 

subgrupo de imagens do álbum. Nas doze representações em questão é possível reconhecer 

referências à vários antigos estilos arquitetônicos, característica mais marcante do ecletismo, 

que foi “próprio de uma modernidade que lida sem problemas com o passado”.251 No geral, o 

uso historicista da arquitetura expressou o cosmopolitismo da cultura. Mas, estampado no 

Album de vistas locaes, ele poderia servir como instrumento de estímulo ao desenvolvimento 

do próprio “espírito cosmopolita” na nova capital. 

 

Sobre o ecletismo no Brasil, a historiadora Annateresa Fabris firma que:  

 
a de detectar as razões do ‘desejo de ser estrangeiro’, daquela sede de 
cosmopolitismo que toma conta do Brasil sobretudo após o advento da 
República. Os lemas do Brasil republicano são progresso, indústria, capital, 
modernização. Neles inscreve-se uma noção de prosperidade que oblitera 
contrastes e conflitos, ao projetar nas criações culturais a vontade de 
mascarar ou cosmetizar as tensões que caracterizavam o período. Se esses 
são os pressupostos da noção de modernidade que se impõe no Brasil na 
virada do século.252 
 

O uso dos estilos arquitetônicos do passado  

 

250 FABRIS. Anais do Musseu Paulista.p. 134. 
251 FABRIS. Anais do Museu Paulista. p. 135. 
252 FABRIS. Anais do Museu Paulista. p. 136. 
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ganham intensidade no século XIX que, sob o signo da história, gera os 
meios que lhe permitem dominar aquela grande quantidade de fatos, imagens 
e ideias com a qual a sociedade era constantemente confrontada.253  
 

O desenvolvimento das técnicas de reprodução de imagens pela imprensa oitocentista 

incitou o nascimento do ecletismo. Neste aspecto, Fabris demonstra que 

 
Não se pode esquecer que novos meios de difusão acrescem enormemente o 
cabedal de conhecimentos do homem oitocentista. Jornais, revistas, manuais, 
enciclopédias, livros ilustrados, a divulgação de imagens e repertórios 
através de gravuras e fotografias, o crescente interesse pelo romance 
histórico, o papel do melodrama na constituição de um imaginário pitoresco 
colocam o homem do século XIX no interior de uma rede de relações', que 
lhe permite transitar livremente entre passado e presente, sem se preocupar 
com a adesão a este ou àquele momento da história por estar potencialmente 
aberto a todos eles.254 

 
 

Se o gatilho para o aparecimento do ecletismo foi dado pela imprensa, fica claro que 

os impressos foram instrumento do processo de universalização do conhecimento nas diversas 

áreas. Já o Album de vistas locaes, por ser uma publicação financiada pelo estado, demonstra 

a vontade dos idealizadores da nova capital em atestar a analogia entre o projeto arquitetônico 

da CCNC e as demais reformas urbanas empreendidas em outras cidades-capitais 

oitocentistas. Divulgar uma imagem cosmopolita para projetar um futuro cosmopolita, talvez 

seja uma das intenções dos idealizadores da cidade que motivaram a criação do Album de 

vistas locaes. 

 

Dentre os doze projetos dos edifícios ecléticos da Comissão Construtora, o primeiro a 

ser divulgado pelo álbum é o Palácio Presidencial255 – residência oficial dos antigos 

presidentes do estado de Minas Gerais. A apresentação do projeto da sede do governo é 

realizada em três litografias que, respectivamente, descrevem a fachada principal, a fachada 

lateral e o interior do saguão central do prédio. 

 
 
 
 
 
 

253 FABRIS. Anais do Museu Paulista. p. 133. 
254 FABRIS. Anais do Museu Paulista. p. 133. 
255 Atualmente conhecido como Palácio da Liberdade, foi desenhado em 1894 por José de Magalhães, arquiteto-
chefe da CCNC. BARRETO. Belo Horizonte memória histórica. p. 249. 
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Figura 21: Palácio Presidencial. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 

 
 

  
 

Figura 22: Palácio Presidencial. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 
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Figura 23: Escadaria do Palácio Presidencial. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 

 

A respeito do projeto do Palácio Presidencial, esse empreendimento de grande vulto e 

de gosto apurado veio refletir, nitidamente, a “influência francesa na arquitetura da nova 

capital”.256 Podemos destacar a “predominância de elementos do neoclássico do 2º Império 

francês”,257 especialmente no que diz respeito à simetria da fachada. A presença de uma 

claraboia na cobertura, que serve para auxiliar a iluminação, denota inspiração romana.258 

 

A imagem que representa o interior do edifício ilustra a “magnífica escadaria instalada 

no vestíbulo do prédio, estilo art-nouveau”,259 feita em ferro, símbolo do progresso das artes 

256 BARRETO. Belo Horizonte memória histórica. p. 249. 
257 BARRETO. Belo Horizonte memória histórica. p. 249. 
258 COSTA. A luz como modeladora do espaço na Arquitetura. p. 12. 
259 BARRETO. Belo Horizonte memória histórica. p. 249. 
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construtivas na modernidade oitocentista. Outra informação importante sobre a presença 

da escadaria no projeto do Palácio Presidencial, o arquiteto italiano Guido Zucconi lembra 

que:  

 
Certamente a escadaria e a coluna de entrada constituem uma espécie de 
baliza em que quase todo lugar (inclusive na Grã-Bretanha) nos indica 
presença de um edifício público de especial relevância; nesses casos se 
recorre a um estilo que podem os chamar de ‘ministerial’.260 
 

Levando em consideração a ordem de exposição, os próximos quatro projetos 

divulgados pelo Album de vistas locaes são, respectivamente: o Palácio do Congresso, 

representado em quatro litografias, o Palácio da Justiça, representado em duas litografias, o 

conjunto das três secretarias de estado, representadas em apenas uma litografia, e a igreja, 

representada em duas litografias. 

 

Assim como o Palácio Presidencial, todos estes outros projetos arquitetônicos também 

foram criados por José de Magalhães. Sobre estas obras Annateresa Fabris ressalta que há 

 
um paralelo entre os projetos de Magalhães e os princípios norteadores da 
Escola de Belas-Artes. Um exemplo disso estaria nos projetos para os 
Palácios da Justiça e do Congresso, desenhados de acordo com a tradição 
acadêmica: a composição é simétrica no sentido de uma identidade bilateral, 
que investe tanto as alas direita e esquerda quanto as fachadas anteriores e 
posteriores dos edifícios.261 
 

Ainda sobre as representações dos monumentos arquitetônicos no álbum, as três 

secretarias de estado também demonstram influência das edificações do 2º Império francês. 

No que toca o projeto da nova igreja para a futura capital de Minas, foi projetado um edifício 

em estilo neogótico que, mais uma vez, reafirma a opção pelo ecletismo na arquitetura da 

cidade. 

 

O historiador da arquitetura, Guido Zucconi, explica a manutenção das igrejas como 

monumentos das cidades por meio de sua função identitária para as comunidades urbanas 

oitocentistas. Para ele,  

 
devido ao seu significado de monumento urbano, a igreja metropolitana 
participava do esforço de consolidar a identidade municipal, tornando-se 
protagonista, da mesma maneira, do palácio da prefeitura e do teatro, nos 

260 ZUCCONI. A cidade do século XIX. p. 131. 
261 FABRIS. Anais do Museu Paulista. p. 138. 
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espaços mais representativos da cidade, na praça central e em suas 
proximidades mais imediatas.262 

 

 

3.11. A divulgação dos locais de lazer 

 

O terceiro grupamento das imagens publicadas pelo Album de vistas locaes dizem 

respeito aos lugares de lazer da Cidade de Minas, atual Belo Horizonte. Neste recorte são 

apresentados quatro projetos separados, um em cada página do impresso. O primeiro é um 

croqui do parque municipal, o segundo é um desenho das fachadas do edifício do cassino, o 

terceiro é um projeto de restaurante para a cidade e o quarto, três vistas diferentes do 

observatório meteorológico previsto para integrar a lista de equipamentos urbanos da nova 

capital. 

 

 
 
 

Figura 24: Croqui do parque municipal. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 

 
 
 
 

262 ZUCCONI. A cidade do século XIX. p. 120. 
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Figura 25: Desenho das fachadas do edifício do cassino. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 

 

 
 

Figura 26: Projeto de restaurante para a cidade. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 
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Figura 27: Observatório metereológico. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 

 

Em Cidades do século XIX, Guido Zucconi lembra a importância dos parques 

municipais e dos outros lugares de lazer criados nas cidades oitocentistas. Para o arquiteto e 

historiador italiano,  

 
De forma geral, para separá-lo fisicamente do núcleo habitado, é criado um 
parque público no qual convergem os percursos ligados aos pontos fixos de 
um ritual cotidiano; o passeio, antes de mais nada e, depois, todas as 
ocasiões ligadas ao lazer.263 
 

A presença do projeto do parque no Album de vistas sugere a preocupação com as 

“noções do belo e do útil”264 no urbanismo oitocentista “por exemplo, o interesse pela 

vegetação ‘artealizada’”.265 A ideia de construir jardins dentro das novas cidades, seja em 

praças ou parques, também denota a preocupação dos reformadores urbanos do século XIX 

em proporcionar ao indivíduo um local de encontro público a fim de estimular, além do lazer 

citadino, experiências coletivas e identitárias por meio de uma maior interação com a cidade. 

 

263 ZUCCONI. A cidade do século XIX. p. 181. 
264 SALGUEIRO. Cidades Capitais do século XIX. p. 155. 
265 SALGUEIRO. Cidades Capitais do século XIX. p. 155. 
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Por último, durante a modernidade oitocentista os parques também representavam 

a defesa da salubridade pelos engenheiros e urbanistas da época. Por meio da obra Cidades 

Capitais do Século XIX, Heliana Angotti Salgueiro conta que os “parques, os squares, as 

avenidas arborizadas da Paris haussmaniana, essa natureza domesticada à qual os higienismos 

atribuem virtudes curativas estão entre estes recursos”.266 

 

A propósito dos outros três monumentos representados no álbum – o cassino, o 

restaurante e o observatório –, todos eles seguem a mesma lógica do parque, tinham a 

intenção de proporcionar e estabelecer locais de diversão e entretenimento para os moradores 

da nova capital. Tal fator liga o projeto da Cidade de Minas a outros projetos urbanísticos do 

século XIX. 

 

 

3.12. Ícones do poder e da cidade 

 

As imagens que fecham o Album de vistas locaes são dos brasões de Minas e da 

Cidade de Minas. Esses ícones foram impressos lado a lado, na última página da publicação. 

Por meio da veiculação destes dois ícones é reconhecível a intenção de consolidar o símbolo 

da nova capital para o reconhecimento público do “belo horizonte” como a maior 

representação da cidade. 

 

Os brasões, ao longo dos séculos XIX e XX, fizeram parte de um grande acervo de 

representações capazes de construir identidades nacionais e regionais. Uma larga iconografia 

foi desenvolvida e utilizada com o objetivo de estabelecer imagens que deveriam ser 

assimiladas e entendidas como símbolos dos estados e nações. De acordo com o historiador 

Tiago José Berg:  

 
Os símbolos nacionais correspondem ao “cartão de visita” de uma nação, 
afinal, não é outra coisa que se pede de um símbolo: a capacidade de traduzir 
o sentimento coletivo, de expressar a emoção cívica dos membros de uma 
comunidade nacional. São signos que trazem uma relação especial para as 
nações que representam, distinguindo-as umas das outras e reafirmando suas 
fronteiras de identidade.267 

 

266 SALGUEIRO. Cidades Capitais do século XIX. p. 86. 
267 BERG. A representação geográfica nos brasões de armas dos países da América Latina. p. 2. 

 

                                                 



117 
 

 
 

Figura 28: Brasões da Cidade de Minas e do Estado de Minas Gerais. 
Fonte: MHAB. Gabinete Fotográfico. Foto do autor. 

 

O brasão do estado reforça o apoio de Minas na implementação do republicanismo no 

Brasil. Ao mesmo tempo, estampar os brasões do estado e da nova capital induzia o 

desenvolvimento de uma pretensa relação entre a Inconfidência Mineira, o projeto da cidade e 

a República. Foi intenção dos idealizadores da Cidade de Minas, bem como do Album de 

vistas locaes, aproximar a transformação urbana vivida no antigo arraial de Belo Horizonte 

com a modernização do Brasil prometida pelos republicanos após o quinze de novembro de 

1889. 

 

A divulgação dos ícones coletivos e comunitários – tal qual os brasões – facilitou o 

desenvolvimento e a consolidação do processo de construção das identidades culturais nas 

sociedades pós iluministas. Em outras palavras "as pessoas constroem a comunidade de uma 

forma simbólica e transformam-na como um referencial de sua identidade”.268 

 

Outro papel importante exercido pelos brasões e símbolos nacionais corresponde a 

apresentação da comunidade ao público em geral. O brasão pode funcionar como uma espécie 

de “cartão de visita” das nações, estados e cidades. Ou seja, o brasão funciona como ícone que 

268 BERG. A representação geográfica nos brasões de armas dos países da América Latina. p. 3. 
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representa a comunidade para ela mesma e para o outro. Conforme menciona Tiago 

Berg, os brasões  

 
não são projetados apenas para a população nacional, mas, também, para um 
mundo além das fronteiras nacionais. Da mesma maneira, também mascaram 
a diferença e põem em relevo a comunidade, criando assim um sentido de 
grupo.269 
 

Para finalizar a analise acerca dos brasões em relação às pátrias e povos, é notório que 

os símbolos e semióforos desenvolvidos pelos estados durante a história contemporânea 

trataram “de traduzir o sentimento coletivo, de expressar a emoção cívica dos membros de 

uma comunidade nacional”.270 Pois como signos, os brasões “trazem uma relação especial 

para as nações que representam, distinguindo-as umas das outras e reafirmando suas fronteiras 

de identidade”.271 

 

 

3.13. Os sentidos e interpretações finais acerca do Album de vistas locaes 

 

Ao que tudo indica, a proposta do Album de vistas locaes foi comprovar a 

metamorfose empreendida pelos idealizadores da Cidade de Minas por meio das obras da 

Comissão Construtora da Nova Capital. Tal hipótese parece factível, uma vez que, nas 

palavras de Heliana Angotti Salgueiro,  

 
A ideia de metamorfose é fundamental na organização das imagens da 
cidade – especialmente no Album de vistas da Comissão Construtora, onde o 
natural (a paisagem local) dá lugar, na sequência, ao construído (a planta e 
os projetos).272 
 

A tentativa de produzir um material publicitário para divulgar a modernização e o 

progresso civilizacional trazidos pela República, fez com que a CCNC encomendasse o 

Album de vistas locaes que era a prova material da metamorfose urbana implementada pela 

República em Minas Gerais. A ideia de progresso no futuro da nação foi aquilo que 

impulsionou a construção da nova capital, bem como a edição do Album de vistas locaes. 

Através do álbum podemos perceber a necessidade da Comissão Construtora em criar uma 

269 BERG. A representação geográfica nos brasões de armas dos países da América Latina. p. 3. 
270 BERG. A representação geográfica nos brasões de armas dos países da América Latina. p. 2. 
271 BERG. A representação geográfica nos brasões de armas dos países da América Latina. p. 2. 
272 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis. p. 177. 
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“antítese entre as imagens da cidade antiga e da cidade nova”,273 com o objetivo de 

tornar evidente a chegada do progresso e da modernidade ao Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

273 SALGUEIRO. Engenheiro Aarão Reis. p. 177. 
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Conclusão 

 

O Album de vistas locaes e das obras projectadas para a edificação da nova cidade 

foi mobilizado neste trabalho como um conjunto de representações da nova capital e na 

condição de produto da cultura material de uma alta burocracia oitocentista, composta por 

engenheiros e por outros profissionais do saber técnico no Brasil. Buscamos, ao longo desta 

pesquisa, desvelar as intenções e as motivações que levaram a Comissão Construtora da Nova 

Capital a pagar pela edição de cinco mil exemplares de uma publicação que divulgava a 

pretensa transformação de um arraial acanhado em uma metrópole nacional. 

 

Ao tentar diluir o Album de vistas locaes no “caldo” da cultura oitocentista, esta 

pesquisa contextualizou o objeto de estudo com a finalidade de elucidar os propósitos de sua 

publicação no ano de 1895. Outra tarefa executada foi a imersão do trabalho em diferentes 

possibilidades de leituras que auxiliassem na construção de uma relação entre a memória e a 

imagem por meio do exame do álbum. Para além desses objetivos, foi necessário tornar 

evidente o papel deste documento como instrumento capaz de sugestionar impressões e 

concepções prévias sobre a cidade que ele projeta – e que, por meio dele, é projetada. 

Mediante tais operações, buscou-se compreender as projeções e as expectativas dos 

idealizadores da Cidade de Minas por meio da análise iconográfica do impresso. 

 

Primeiramente, vimos nas páginas anteriores como o Album de vistas locaes se 

constituiu num "arquivo futuro" da cidade, a relação entre o urbanismo do oitocentos, o 

projeto de modernização republicano e o papel deste impresso na propagação do mesmo. 

Iniocialmente, também apresentamos o seu caráter memorialístico e o papel da fotografia 

como testemunha dessa memória, assim como o seu pretenso caráter de fidedignidade. 

Tratamos do papel da memória na criação de uma identidade moderna e republicana para a 

comunidade urbana, bem como da projeção de futuro inscrita nas imagens do álbum. 

Especialmente, ao longo do primeiro e do terceiro capítulos, procuramos delinear o papel de a 

ação de alguns personagens (Aaarão Reis, Edhard Brandt) nas questões mencionadas acima. 

Para finalizar, faremos algumas considerações não comportadas nos capítulos precedentes. 

 

Para a consecussão de tais intentos foi necessário, primeiramente, demonstrar o quanto 

as reformas urbanas se fizeram importantes para a sociedade da época. As cidades 

oitocentistas se transformaram em símbolos do progresso pela presença de novidades como a 
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indústria, a locomotiva, os bondes, as grandes avenidas e a luz elétrica. Todas essas 

benesses da modernidade, próprias das novas metrópoles, foram estimuladas pelas 

intervenções urbanísticas vivenciadas pelas cidades-capitais do século XIX.  

 

Sendo assim tão importantes, as reformas urbanas começaram a ser registradas por 

fotógrafos no mundo todo. Neste contexto histórico é que se integra a publicação do Album de 

vistas locaes. Partindo da premissa que aquilo que se considera admirável é registrado por 

meio da fotografia e técnicas análogas, o álbum organizado por Ehrhard Brand mostrava ao 

público algo interpretado por seus idealizadores como sendo extraordinário e belo. Logo, a 

primeira motivação do Album de vistas locaes foi propagandear a edificação da nova capital, a 

fim de equipará-la aos grandes empreendimentos urbanísticos da época. 

 

Diante da tarefa de refletir sobre a edição de um impresso que, por meio de imagens, 

narrava a metamorfose urbana e arquitetônica de uma localidade, nasceu o argumento que 

vincula a realização do Album de vistas locaes à tentativa de impor uma determinada versão 

dos fatos para contar a história da edificação da nova capital. Ou seja, o álbum foi elaborado 

como um instrumento de consolidação da memória oficial da Cidade de Minas, de modo a 

atender os interesses dos construtores que almejavam ter seus feitos exaltados tanto no 

presente como no futuro. 

 

O Album de vistas locaes é interpretado aqui como um documento/monumento, nos 

termos de Jacques Le Goff, que visava lembrar e comemorar, sempre que contemplado, o 

empreendimento de se erguer, pela primeira vez no Brasil, uma cidade planejada. Este 

trabalho buscou tornar evidente o uso político do Album – impresso elaborado com a 

finalidade de perpetuar uma narrativa heróica e romantizada acerca das obras da Comissão 

Construtora e dos anos que marcaram a edificação da nova capital. Esta afirmação pode ser 

certificada pela preocupação de Aarão Reis em criar o que ele mesmo chamou de “arquivos 

futuros da cidade”.274 

 

Outro objetivo desta pesquisa foi compreender a publicação do Album de vistas locaes 

como uma publicação capaz de forjar uma nova identidade para os habitantes da comunidade 

ainda em estágio inicial de desenvolvimento. Expor a função caracterizada pelo estímulo ao 

274 SALGUEIRO. Da natureza ao construído, p. 46. 
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compartilhamento de concepções acerca da nova cidade propiciou aos idealizadores do 

álbum estabelecer ideias e imagens que atuariam como símbolos desta comunidade. 

 

Evidentemente, ao propagandear as virtudes da Cidade de Minas, por meio do Album 

de vistas locaes, tais qualidades seriam também carcaterísticas da própria população local. 

Uma cidade moderna possuiria cidadãos modernos, assim como numa cidade progressista os 

cidadãos seriam engajados na promoção do progresso. Dessa forma, o álbum deveria refletir 

as características da comunidade que ele próprio visava a representar. 

 

Por fim, consideramos que o Album de vistas locaes é um documento que oferta e 

promete muito aos futuros cidadãos da nova capital. Ele estabelece um determinado horizonte 

de expectativas para a cidade, horizonte este que assume um caráter extremamente otimista 

com relação a tudo que o projeto de edificação da Cidade de Minas pode oferecer a seus 

habitantes. O álbum é uma janela na qual o publico tem acesso a possibilidades de futuro que 

podem vislumbrar ao observarem as imagens publicadas nele. Percebido por essa perspectiva, 

o Album de vistas locaes é um impresso que traz bons presságios acerca da nova capital para a 

população. Este impresso confeccionado, editado e publicado dois anos antes da inauguração 

da cidade aparenta ter a intenção de anunciar um futuro promissor que seria construído dia a 

dia, em meio a uma urbe moderna, preparada para recebê-lo de braços abertos. Deste modo, 

compreendemos que o Album de vistas locaes foi concebido a fim de tentar assegurar a 

prosperidade da Cidade de Minas nos anos posteriores a sua edificação. 
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